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Apresentação da Capa
OBRA: “MEMÓRIAS AQUARELADAS” 
AUTORA: DARLENE ANA DE PAULA VIEIRA 
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Darlene Ana de Paula Vieira 
Professora de Biologia, servidora do IFG/Campus Inhumas 

Aspirante a aquarelista 
Instagram: @darleneapv

“As artes não são uma maneira de ganhar a vida. Elas são uma maneira 
muito humana de tornar a vida mais suportável. Praticar uma arte, não im-

porta quão bem ou mal seja, é uma maneira de fazer sua alma crescer. ” 
Kurt Vonnegut Jr.

Durante os desafios impostos pela pandemia, encontrei refúgio e uma forma 
de expressão na aprendizagem da aquarela. Essa “jornada artística” se tornou mais 
do que uma simples atividade; tornou-se uma ponte para revisitar as memórias mais 
queridas de minha infância na fazenda.

Entre pincéis e cores vibrantes, decidi retratar a sede da fazenda que moldou 
minha infância. Um lugar onde a simplicidade e a magia se entrelaçavam, criando 
um cenário inesquecível. No centro desse microcosmo, destacava-se uma pequena 
igreja de janelas de madeira, que, com sua aura serena, também desempenhava o 
papel de escola.

Nas minhas pinceladas, procurei capturar a essência daquelas paredes gastas 
pelo tempo, mas carregadas de histórias. Foi ali, naquele espaço modesto, que dei 
meus primeiros passos no mundo das letras. A pequena igreja não era apenas um lo-
cal de devoção, mas também uma sala de aula onde aprendi as primeiras palavras e 
os primeiros números. A dualidade desse ambiente, que harmonizava espiritualidade 
e conhecimento, foi crucial para minha formação.

A pandemia, com suas limitações e isolamento, proporcionou-me a oportu-
nidade de reconectar-me com minhas raízes e descobrir uma nova forma de ex-
pressar essas lembranças. Cada pincelada na aquarela era como uma viagem no 
tempo, uma reconstrução afetuosa de momentos que, muitas vezes, permaneciam 
adormecidos na memória.

Ao longo dessa “jornada artística”, descobri que a aquarela não apenas retrata 
imagens, mas também resgata emoções. A paleta de cores delicadas e as técnicas 
fluidas permitiram-me capturar a suavidade das árvores ao redor da sede e da igreja-
-escola, bem como as nuances da terra que sempre foi meu playground.

Assim, minha aprendizagem de aquarela durante a pandemia tornou-se mais do 
que um passatempo criativo. Foi uma viagem nostálgica, uma forma de homenagear 
e preservar as raízes que moldaram quem sou.



Editorial
Passados quase quatro anos da Pandemia pela Covid-19 em nosso país, seus 

efeitos reverberam em fluxos contraditórios. De um lado, o vírus se tornou existência 
ativa que ameaça vidas aqui e acolá, com certa frequência, desestabilizando nossas 
rotinas no trabalho e as práticas sociais diversas, como as festividades com alta 
concentração de pessoas. Mesmo o vírus se mostrando letal, ainda lidamos com o 
negacionismo da doença e dos tratamentos eficazes, entre eles o mais importante, 
a vacina. A ciência continua sendo descredibilizada por parcela da sociedade que 
insiste em negar sua validade pondo-a em confronto com a fé. Fé e ciência, conheci-
mentos de naturezas diferentes, tornaram-se antagônicos, inimigos. De outro lado, a 
luta pela preservação da vida em face da doença forjou a emergência de resistências 
que se manifestaram na arte, na cultura e na produção do conhecimento científico. A 
ciência, de fundamental importância para desvendar os mistérios da vida que produz 
morte; a arte, de fundamental importância para manter viva a memória de nossa cul-
tura e nos interpelar acerca de nossa humanidade. 

A experiência de Darlene, ao aventurar-se na aprendizagem da aquarela no pe-
ríodo de isolamento, comprova a vocação humana para a vida, para o mover-se con-
tra a corrente. O que fazer enquanto tudo se mantinha parado? O que fazer diante do 
horror da morte avassaladora? A arte foi seu escape. Com ela, descobriu uma nova 
(para ela) maneira de expressar lembranças e reconectar-se com suas raízes. Na sua 
arte e na sua memória, fé e ciência são encontradas em pacífica convivência. A aqua-
rela que compõe a capa deste número da Tecnia evoca a necessidade de acolhermos 
com respeito a diversidade da experiência humana traduzida na arte e no conheci-
mento científico. Por essa razão, a Tecnia tem buscado estabelecer um diálogo entre 
esses campos do saber na editoração de seus números, desde a elaboração de suas 
capas, nas quais são apresentadas produções artísticas de nosso patrimônio cultu-
ral, à seleção do conteúdo, do qual se requer relevância científica e social. 

Em que pesem os efeitos negativos da Pandemia, a vida seguiu seu curso. E isso 
foi possível devido aos avanços da ciência. Neste número da Tecnia, apresentamos 
dez artigos distribuídos em quatro seções, os quais constituem uma pequena amostra 
do conhecimento produzido por pesquisadores comprometidos não apenas com a ex-
plicação do mundo, mas com a transformação dele em prol da vida digna. Os autores 
representam dez instituições de educação do país: Instituto Federal de Goiás (IFG); Ins-
tituto Federal Goiano (IFGoiano); Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste); 
Universidade Federal de Alfenas (UFAL); Instituto Federal Santa Catarina (IFSC); Uni-
versidade de Brasília (UnB); Universidade Federal do Tocantins (UFT); Universidade de 
Passo Fundo (UPF); Escola Técnica do Vale do Itajaí (ETEVI); Centro Federal de Educa-
ção Tecnológica de Minas Gerais (CEFET/MG); e uma instituição de Moçambique, país 
na África Oriental: Instituto Superior Politécnico de Gaza (ISPG).

Os três primeiros artigos da edição compõem a primeira seção, referente à área 
de Ciências Humanas e Sociais, Letras e Artes. No primeiro artigo, intitulado “Diá-
logos entre a formação omnilateral e a educação ambiental crítica com estudantes 
do nível básico”, Alessandro Silva de Oliveira e Gonzalo Marin Oviedo relatam a ex-
periência de formação de estudantes do Ensino Fundamental a partir das perspec-
tivas omnilateral e ambiental crítica, com foco nos problemas decorrentes do uso 
e do consumo de agrotóxicos nos alimentos. Adotando uma abordagem dialética,  
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a experiência foi desenvolvida no espaço da horta comunitária do IFG – Câmpus Aná-
polis, por meio de visitações periódicas, oficinas e encontros para discussões. Para 
os autores, a opção pela Educação Ambiental Crítica demonstra ser significativa ao 
desvelar os sentidos latentes por trás da alimentação de um mercado de agronegócio 
baseado no uso desenfreado dos venenos. Desse modo, acreditam promover uma 
prática direcionada aos intentos da Formação Omnilateral. 

No segundo artigo, “Um estudo discursivo: análise da canção pra não dizer 
que não falei das flores”, Lídia Amorim da Silva, Thiago Barbosa Soares e Elizangela 
Araújo dos Santos Fernandes empreendem uma análise sobre a canção “Pra não 
dizer que não falei das flores”, composta por Geraldo Vandré e popularizada na épo-
ca da Ditadura Militar no Brasil. Buscam compreender o processo de constituição 
do sujeito no discurso de resistência político-social durante o regime autoritário, to-
mando como base o aparato teórico-metodológico da Análise do Discurso francesa 
(doravante AD) através do batimento de descrição/interpretação. Para a realização da 
análise, fazem um estudo de recortes da canção de modo a entender como o sujeito, 
então inscrito em um determinado lugar sócio-histórico-ideológico, é marcado pelas 
formações discursivas que lhe são constituintes. 

No terceiro artigo, “Proposta de um sistema de informação de apoio na gestão inte-
grada dos resíduos de construção civil”, Tomé Francisco Chicombo apresenta um mode-
lo de sistema de informação para a gestão integrada dos resíduos sólidos de construção 
civil. A elaboração do modelo teve como base metodológica realização de entrevistas, 
leitura bibliográfica e observação e modelagem do sistema. Como resultado do estudo, 
obteve-se um modelo de sistema de informação para gestão de resíduos de construção 
civil que facilitará a tomada de decisões ambientalmente recomendadas, criando um 
ambiente de responsabilidades, atitudes e responsabilização em sua gestão. O autor 
justifica o estudo no fato de que o aumento do padrão de vida, demandas de projetos 
de infraestruturas, mudanças de hábitos de consumo e o aumento populacional tem seu 
efeito no crescimento da indústria de construção civil. Em decorrência das atividades 
dessa indústria, registram-se vários tipos de danos ao meio ambiente, devido ao elevado 
consumo de recursos naturais e pela geração excessiva de resíduos. Nesse contexto, 
surge a necessidade de a atividade de construção civil ser realizada de forma sustentá-
vel, por meio de reuso e reciclagem dos resíduos descartados, o que reduz a exploração 
dos recursos naturais para estarem disponíveis às gerações futuras.

Os três artigos seguintes compõem a segunda seção, referente à área de Edu-
cação e Ensino. O quarto artigo, “Softwares educativos e a aprendizagem da leitura 
de estudante com deficiência intelectual no AEE”, de Edilene Mangabeira Xavier e 
Amaralina Miranda de Souza, apresenta pesquisa sobre o uso de softwares educa-
tivos como recurso de apoio à aprendizagem da leitura de estudantes com deficiên-
cia intelectual em fase de alfabetização. Essa pesquisa, do tipo estudo de caso, foi 
realizada no âmbito do Atendimento Educacional Especializado (AEE), em uma Sala 
de Recursos Generalista de uma escola da rede pública de ensino do Distrito Fede-
ral. A estratégia utilizada foi a observação participante, tendo como base o plano de 
aplicação. Os softwares educativos escolhidos para o estudo foram o GraphoGame 
e o EduEdu. Como resultado, as autoras constataram que os softwares educativos 
favorecem os aspectos de assimilação e consolidação dos grafemas e fonemas; a 
formação e a leitura de sílabas, bem como de palavras simples; a inferência e a con-
textualização na leitura do estudante, validando, assim, seu uso como recurso de 
apoio à aprendizagem da leitura aos estudantes com deficiência intelectual no aten-
dimento educacional especializado.

O quinto artigo é intitulado “Gestão dos recursos financeiros aplicados na edu-
cação pública de Minas Gerais”, de autoria de Ulisses Caetano Pereira e Luiz Clau-
dio De Almeida Teodoro. Os autores, por meio de revisão bibliográfica e análise da  
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legislação pertinente, buscam identificar e compreender o modelo pelo qual o gover-
no do estado de Minas Gerais aloca os recursos financeiros para a área da educação, 
além de examinar como ocorre a execução financeira desses recursos e, consequen-
temente, a maneira pela qual a prestação de contas ao poder público é realizada. 
O estudo revela ser complexo e dinâmico o contexto da gestão dos recursos finan-
ceiros para a educação, demonstrando que essa gestão tem um papel fundamental 
para a transparência da utilização desses recursos, bem como para a garantia de um 
ambiente educativo de qualidade e para a realização dos objetivos pedagógicos. 

No sexto artigo, “A desvalorização e a renovação da educação”, Elcio Alcione 
Cordeiro e Angelo Vandiney Cordeiro se propõem a problematizar e a entender o pro-
cesso histórico que desencadeou transformações significativas dos principais sujeitos-
-agentes do campo educacional. O objetivo da investigação, de caráter bibliográfico, foi 
compreender como historicamente ocorreu o movimento que transformou a identidade 
do professor e da escola, levando-a a uma crise, e, a partir disso, pensar sua possível 
reestruturação. Os referenciais estudados para fundamentar a análise propõem uma 
discussão voltada para a compreensão da historicidade da educação escolar formal, 
bem como o entendimento da escola e da figura do professor no que se refere às pro-
fundas transformações sofridas por ambos e à crise em que se encontram. O professor 
surge com a própria escola, caracterizado, a princípio, como fonte do conhecimento, 
do saber e da disciplina, mas, ao longo da história, viu desmoronar esses pilares, o que 
deu espaço à incerteza e à desvalorização da própria profissão perante si mesmo e a 
sociedade. Dada essa realidade, os autores apontam as possíveis saídas de tal situa-
ção e demonstram a necessidade de uma renovação-reinvenção da área educacional, 
em específico da escola, da universidade e da formação docente.

Os artigos sétimo e oitavo compõem a terceira seção, referente à área de Ciên-
cias Exatas e da Terra. O artigo sétimo, “Análise da interação solo-estrutura de uma 
edificação unifamiliar assentada em diferentes perfis de solos”, de autoria de Iury 
Costa Barros e Arlam Carneiro Silva Junior, aborda a Interação Solo-Estrutura (ISE), 
que trata da relação de interdependência entre a superestrutura, a estrutura de funda-
ção e o maciço de solo. No trabalho, considerando a ISE no desenvolvimento de um 
projeto residencial unifamiliar, em alvenaria de blocos cerâmicos e estrutura em con-
creto armado sobre fundação rasa em sapata isolada, são avaliados três diferentes 
perfis de solos. Observa-se a redistribuição dos esforços nos pilares após a ISE, dos 
centrais para os periféricos, porém de forma sutil devido à baixa carga da edificação 
e da sua tipologia sem simetria perfeita. Constata-se, assim, que, para os solos com 
boa capacidade de carga (A e B), há economia no consumo de concreto e forma, ao 
passo que, para o solo C, com baixa capacidade de carga, há aumento na dimensão 
de grande parte das sapatas de fundação. Nesse caso, verifica-se um maior consu-
mo de concreto e forma, não apresentando economia, mas favorecendo a segurança, 
que é o aspecto de maior importância.

No artigo oitavo, “Seleção de hiperparâmetros para uma rede neural Multi-Layer 
Perceptron aplicada na predição do preço da soja”, Luiz F. M. Brunetto, Carise E. 
Schmidt e Alexandre Dalla’Rosa, considerando a importância do agronegócio – como 
um setor de produção essencial por garantir o fornecimento de alimentos para a po-
pulação –  e da avaliação de ferramentas que possam auxiliar na tomada de decisão, 
com foco no aumento da rentabilidade do setor, procedem à análise de um conjunto 
de hiperparâmetros para uma Rede Neural Multi-Layer Perceptron (MLP), por meio 
da análise do Erro Médio Quadrático (EMQ), visando à sua utilização na predição do 
preço da soja. Para isso, um histórico de dados de preço do grão e da taxa de câm-
bio do dólar (2006-2023) foi utilizado como entrada do modelo matemático. Fazendo 
uso de simulações computacionais, o preço predito da soja foi avaliado, objetivan-
do identificar o conjunto de hiperparâmetros que gerasse o menor EMQ. Entre as  
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configurações avaliadas, o menor EMQ encontrado quando o modelo é testado na 
série histórica (2006-2021) tem valor igual a 1,2936. Em um período de validação 
superior a 21 meses, o erro absoluto máximo observado é de US$ 0,83, o que re-
presenta cerca de 2% do valor real da saca de soja. Esse resultado mostra que a 
configuração de hiperparâmetros selecionada é capaz de realizar a previsão do preço 
futuro da soja, acompanhando a tendência de preços do grão, no período em que ele 
foi avaliado.

A terceira seção, referente à área de Ciências Agrárias, Biológicas e da Saúde, 
é composta pelo nono artigo: “Análise exploratória (pca e hca) no monitoramento e 
rastreabilidade de fontes de água urbana”. Os autores Sabrina Ângela Riboli e Cleber 
Antonio Lindino apresentam o resultado da análise de sete fontes de água situadas 
em área urbana de uma cidade média do Paraná, monitoradas pelo período de dez 
meses, determinando parâmetros de pH, de condutividade, de turbidez, de sólidos 
totais, de concentração de matéria orgânica, de concentração de nitrato e de colifor-
mes termotolerantes e totais. As amostras foram analisadas por espectrometria de 
plasma induzido por laser (LIBS) para definir linhas espectrais relevantes, e as meto-
dologias Análise de Componentes Principais (PCA) e Análise de Grupos Hierárquicos 
(HCA) foram utilizadas como ferramentas quimiométricas. Os resultados denotaram 
que é possível avaliar o perfil de cada fonte de água e discriminá-las, podendo-se 
rastrear a origem geográfica de cada uma e que a quantidade de parâmetros utili-
zados se mostra suficiente para a análise quimiométrica, diminuindo o tempo e os 
custos de análise, bem como que o entorno geográfico influencia o perfil da água 
do local. A principal contaminação físico química observada no caso estudado, ain-
da que abaixo do Valor Máximo Permitido pela legislação brasileira, foi por nitrato, 
havendo também contaminação microbiológica com coliformes totais e Escherichia 
coli, tornando estas águas impróprias para o consumo.

Na quarta e última seção, referente à área de Engenharias, é apresentado o 
décimo artigo que encerra esta edição: “Estudo das outorgas deferidas na bacia hi-
drográfica do Rio Grande, vertente mineira”. Luana Auxiliadora de Resende e Flávio 
Aparecido Gonçalves apresentaram o resultado de um estudo temporal e quantitativo 
das outorgas emitidas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 
na parte mineira da Bacia Hidrográfica do Rio Grande (BFRG), situada na região hi-
drográfica do Paraná, no sudeste do Brasil, que desempenha um papel estratégico 
na Gestão dos Recursos Hídricos nacional devido à sua abundância de rios e à sua 
localização. A análise das outorgas deferidas é destacada como uma ferramenta es-
sencial para regulamentar o uso da água. Os dados relevantes para este estudo, 
retirados da plataforma da ANA, foram submetidos a uma análise detalhada e inter-
pretados. Em seguida, passaram por um processo de tratamento, no qual foram sele-
cionadas 2.050 outorgas com base no período desejado e na abrangência geográfica 
definida. Por fim, foram elaborados os gráficos e mapas em referência às outorgas 
emitidas durante os anos de 2013 a 2022 na BHRG no estado de Minas Gerais. 

Com estes textos fechamos esta edição, gratos aos(às) autores(as) pelas rele-
vantes contribuições. Esperamos que vocês, leitores(as), se beneficiem das leituras e 
os(as) convidamos a compartilhar e a divulgar esta publicação. 

Vanderleida Rosa de Freitas e Queiroz 
Editora-Chefe

Kepler Benchimol Ferreira 
Editor-Adjunto
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Resumo  
O presente artigo relata a experiência de formação de estudantes do Ensino Fundamental por meio 
das perspectivas omnilateral e ambiental crítica. Trata-se de um processo de formação acerca dos 
problemas decorrentes do uso e do consumo de agrotóxicos nos alimentos. A experiência foi desen-
volvida no espaço da horta comunitária do IFG – Câmpus Anápolis por meio de visitações periódicas, 
oficinas e encontros para discussões. Assumimos a abordagem dialética e desveladora das relações, 
buscando promover um entendimento para além das práticas de cultivo. A opção pela Educação Am-
biental Crítica demonstra ser significativa ao desvelar os sentidos latentes por trás da alimentação de 
um mercado de agronegócio baseado no uso desenfreado dos venenos. Desse modo, acreditamos 
promover uma prática direcionada aos intentos da Formação Omnilateral.

Palavras-chave: Formação Omnilateral; educação ambiental; Ensino Fundamental; agrotóxicos.

Abstract  
This article reports the training experience of elementary school students through Omnilateral and Criti-
cal Environmental Perspectives. It is a process of formation arised from problems resulting from the use 
and consumption of pesticides in food. We developed the experience in the community garden of IFG 
– Campus Anápolis through periodic visits, workshops, and meetings for discussions. We assumed a 
dialectical and unveiling approach to relationships, seeking to promote an understanding beyond cul-
tivation practices. The option for Critical Environmental Education proves to be significant in revealing 
the latent meanings behind feeding of an agribusiness market based on the unrestricted use of poi-
sons. Thus, we believe to promote a practice directed towards the intentions of Omnilateral Education.

Keywords: omnilateral education; environmental education; elementary school; pesticides.
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Resumen  
Este artículo relata la experiencia de formación de estudiantes de enseñanza primaria utilizando las 
Perspectivas Ambiental-Crítica y Omnilateral. Se trata de un proceso de educación situado en los pro-
blemas resultantes del uso y consumo de pesticidas en la alimentación. Desarrollamos la experiencia 
en la huerta comunitaria del IFG - Anápolis a través de visitas periódicas, talleres y encuentros de dis-
cusión. Asumimos el abordaje dialéctico y develador de relaciones, buscando promover una compren-
sión más allá de las prácticas de cultivo. La opción por la Educación Ambiental Crítica resultó impor-
tante. Porque develó los significados latentes detrás de la alimentación de un mercado agroindustrial 
basado en el empleo irrestricto de venenos. Así, creemos haber promovido una práctica dirigida a las 
intenciones de la Educación Omnilateral.

Palabras clave: Educación Omnilateral. Educación Ambiental. Enseñanza primaria. Pesticidas.

Introdução

1  De acordo com matéria publicada na Agência Brasil (Villela, 2016), tem-se em termos comparativos: “estabe-
lecimentos rurais a partir de mil hectares (0,91%) concentram 45% de toda a área de produção agrícola, de gado 
e plantação florestal.” Ademais, “[...] estabelecimentos com menos de 10 hectares representam cerca de 47% do 
total das propriedades do país, mas ocupam menos de 2,3% da área rural total.”

Sem dúvida alguma, hoje, estamos vivendo uma crise ambiental produto, princi-
palmente, da grande desigualdade socioeconômica e do modelo de desenvolvimento 
consumista e perdulário adotado pela sociedade moderna nos últimos séculos. Re-
flexo da evolução histórica da distribuição de terras no Brasil, com início na divisão 
do território nacional em capitanias hereditárias e ápice na Lei de Terras de 1850, ins-
titui-se o modelo latifundiário, barrando o acesso à terra pelas camadas mais pobres 
da população1. 

O resultado dessa concentração fundiária é que muitas famílias não têm opor-
tunidade para trabalhar na terra dignamente. Aliado a isso, o modelo capitalista visa 
a acumulação de bens, o que implica maior produtividade. Todavia, a terra não pode 
produzir na velocidade que este modelo exige, por isso o homem passa a lançar mão 
de fertilizantes, agrotóxicos e sementes transgênicas para cumprir a demanda (Ma-
chado, 2014). 

Esses aspectos demostram a insustentabilidade socioambiental na qual esta-
mos vivendo, mas, segundo Guimarães (2011), essa crise é uma construção históri-
ca, desta forma pode ser historicamente desconstruída. Neste sentido, dois enfrenta-
mentos são evidentes: a rápida degradação do meio ambiente, ou seja, dos recursos 
naturais, e, consequentemente, os impactos na qualidade de vida promovidos pelo 
sistema capitalista, por exemplo, o desemprego e a desigualdade social (Tayra, 2002).

Este modelo de desenvolvimento econômico mantém uma lógica linear de su-
posto progresso em função do tempo. Torna-se evidente que a constante de pro-
porcionalidade são nossos recursos naturais, pois a matéria prima é necessária para 
cumprir tal lógica. É possível afirmar, portanto, uma ferramenta para o enfrentamento 
é a uma mudança de paradigma frente ao que conhecemos como meio-ambiente e 
novos modos de, responsavelmente, atuar sobre a natureza.

Um novo modelo de desenvolvimento implica superar condutas humanas, como 
o consumo excessivo e o afã de acumulação de bens com base em especulação 
financeira. Todavia, este desenvolvimento também deve garantir a subsistência de 
vida das futuras gerações, de forma digna e justa. Em outras palavras, advogamos 
por um modelo de desenvolvimento sustentável e não ilusório.
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O modelo de produção agrícola contemporâneo tem sido um grande problema 
para o meio ambiente, pois o interesse por vender os seus produtos para, supostamen-
te, aumentar a produção de alimentos, desgastam rapidamente a terra com o uso de 
fertilizantes. Além disso, os agrotóxicos, usados nas sementes e plantas para comba-
ter as pragas, se dispersam pelo ar, solo e água, afetando a fauna, flora e a saúde dos 
agricultores e das pessoas que consomem os alimentos produzidos – na medida em 
que causam intoxicação e envenenamento e estão relacionados ao aparecimento de 
doenças como câncer, neoplasia, cegueira e algumas doenças neurológicas.

Entretanto, as multinacionais não só possibilitam a liberação dos seus produtos, 
mas conseguem convencer o agricultor a fazer o uso dos agrotóxicos. Nesse sentido, 
Coradini e Fredericq (2009) evidenciam como as multinacionais facilitam a utilização 
de insumos e possuem aparatos estratégicos sem fim para que os agricultores sin-
tam confiança e solidez no uso desses agentes nocivos.

Desse modo, o agricultor familiar, mesmo quando ciente sobre os benefícios 
de a agricultura orgânica ser mais eficiente e saudável que uma agricultura mediada 
pelos ditos agentes, é tolhido pelas demandas do sistema econômico. Sobretudo, 
segundo Machado (2014), o cultivo de alimentos sem agrotóxico denota mais traba-
lho e paciência, pois torna-se imprescindível a atuação do tempo para a germinação 
e crescimento da planta, o ato de plantar passa a ser exaustivo e toma mais tempo 
entre o plantio e o retorno econômico.

Desse modo, cremos que o agricultor deve compreender o sentido real da força 
do trabalho, não como exercício exaustivo, tampouco exercício de penúria ou para 
viver assalariado, mas como princípio transformador da sua realidade. O modelo de 
agricultura que denota o campo como, exclusivamente, fonte de lucro ascendente, 
não há espaço para o cultivo como fonte de subsistência.

A história do Brasil, até o século XIX, nos revela muitos casos em que homens 
são colocados a serviço de outros, incluindo períodos em que não havia salário, mas 
uma relação de escravidão e dominação. Em especial, quando se materializam as fá-
bricas em conventos e prisões, esses casos constituem determinantes para repensar 
o trabalho como princípio humanizador. 

De acordo com Teixeira Filho (2013), esses exemplos têm sentido desde as 
análises de Marx ao refletir e criticar o modo de produção capitalista e sua relação 
com o trabalho. Segundo a ótica marxista delineada pelo autor, objetos produzidos 
se tornam mercadorias trocadas pela força de trabalho, isso ocorre em relações de 
submissão e exploração entre quem o produz e dominação e quem se apropria do 
produto e da força de trabalho (Teixeira Filho, 2013).

Assim, iniciamos a reflexão acerca do tema desse artigo. Por meio dos princí-
pios da formação Omnilateral e Ambiental Crítica, buscamos dialogar com os estu-
dantes da Rede Estadual de Anápolis acerca das questões dialéticas que envolvem o 
uso e consumo de agrotóxicos nos alimentos. 

Sobre a relação dualista “ser humano-natureza”

O diálogo inicial se situa na reflexão acerca do dualismo presente nas relações 
ser humano-natureza. Considerada como um dos principais aspectos de análise para 
a crise ambiental, essa relação corresponde a um dos fatores fundamentais de in-
fluência na apropriação impactante e desenfreada dos recursos naturais verificada no 
decorrer do processo de civilização. 
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Instituída ao longo do desenvolvimento histórico da humanidade e construída 
com base em ideias e concepções de natureza, a relação em quadro, humano-natu-
reza, se fundamenta em crenças e posturas que, de maneira direta ou indireta, con-
dicionam modos de interação com o espaço (Leff, 2002). 

É necessário um esforço para o enfrentamento dessa crise, no intuito de cons-
truir um consenso direcionado para um novo marco epistemológico na análise e com-
preensão da complexidade dessas interações (Morin, 2003). No entanto, a própria 
diversidade dessas interações implica em enfoques epistemológicos que, mesmo 
aparentemente diferentes, buscam a superação da compreensão da realidade por 
perspectivas simplistas. Nesse contexto, emerge a necessidade de uma nova racio-
nalidade ambiental. 

Esse novo marco epistemológico implicaria em uma mudança paradigmática 
para promover novas percepções de valores capazes de orientar a forma como as 
pessoas se relacionam com a diversidade do espaço; e favorecer novas leituras da 
realidade em suas múltiplas determinações (Morin, 2003). Todo esse movimento apre-
senta a pretensão da superação do processo de “ecologização do pensamento”2 que 
impregnou o discurso ambiental em vários campos, principalmente no educacional. 

Materializando um movimento de reação ao processo preconizado como 
“ecologização do pensamento” de Morin (2003), o tema sociedade-natureza tem 
sido suscitado constantemente no período contemporâneo para a discussão des-
sas relações em uma abordagem com conotações políticas, sociais, econômicas, 
ideológicas e normativas. 

Segundo Porto-Gonçalves (1989), a ampliação do debate sobre as relações en-
tre o ser humano e o meio ambiente decorreu principalmente de necessidades para 
o enfretamento da crise ecológica e suas implicações éticas, filosóficas, sociais, eco-
nômicas e políticas. O acesso às informações, principalmente depois da década de 
1990 com o advento da internet, contribuiu com esse movimento pelo aumento do 
interesse pelas questões ambientais. 

Atualmente, os termos meio-ambiente e natureza são utilizados corriqueiramen-
te e parecem apresentar significados claros que remetem a contextos relativamente 
simples, sem grandes implicações diretas para a vida das pessoas. No entanto, a 
breve tentativa de apreensão pura de seus significados já demonstra a amplitude de 
conotações e entendimentos que essas palavras remetem. Nesse campo de plura-
lidade e diversidade, inserem-se as relações estabelecidas pelo ser humano com o 
seu espaço, as quais foram historicamente mediadas pela concepção de natureza.

A concepção de natureza não apresenta um sentido simples e sua apreensão 
ocasiona implicações diretas na vida das pessoas. Quando se analisa as questões 
relativas à natureza, é comum a constatação de propostas para a caracterização 
semântica, como uma alternativa na tentativa de definição do que é natureza (Mayr, 
1998). Formular “definições” não corresponde uma tarefa fácil, principalmente quan-
do estas se referem a um aspecto conceitual amplo e em constante modificação, 
como é o relativo à natureza. 

No entanto, mesmo considerando que a ideia de natureza não pode ser ple-
namente contemplada por definições, é interessante ressaltar a constatação da se-
melhança de significações para a palavra natureza quando se recorre ao dicionário. 

2  Utilizada por Leff (2002), a expressão “ecologização do pensamento” é aqui adotada para caracterizar um pen-
samento que privilegia como causas e consequências da degradação ambiental aqueles vinculados aos aspectos 
da Biologia e não propriamente das dimensões socioambientais inerentes a essas interações.
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Uma multiplicidade de sentidos dados por essas definições denota o entendimento 
de natureza como um espaço de pertencimento, unidade e integração. 

Como indica a lexicografia do termo: “Todos os seres vivos que constituem o 
Universo; Força ativa que estabeleceu e conserva a ordem natural de tudo o que 
existe; Essência; Condição do homem anterior à civilização” (Ferreira, 1999, p. 113). 
Essas definições remetem à ideia de princípio, constituição e união, porém diferem 
muito da realidade complexa desse espaço e principalmente da realidade constatada 
nas relações ser humano-natureza.

Ulterior ao significado semântico, que remete à ideia de união, origem e 
constituição, a perspectiva contemporânea corresponde a um aspecto dualista 
que contrapõe a natureza ao ser humano como componentes não integrados. A 
separação ser humano-natureza caracteriza essa perspectiva, sendo um aspecto 
marcante no pensamento e realidade contemporânea e, principalmente, ocidental 
(Porto-Gonçalves, 1989). 

As necessárias interações, em vários espaços das realidades, correspondem a 
uma relação de subserviência, na qual a natureza é considerada para o atendimento 
das vontades do ser humano que, por sua vez, utiliza seus conhecimentos para suprir 
suas necessidades, anseios e desejos, em um processo de fragmentação da realida-
de em função da possibilidade de controle do espaço natural. 

Na concepção dos filósofos gregos, a natureza sempre existiu e era o todo 
constituinte do universo em que o ser humano se situava. Com a introdução da ideia 
de natureza como resultado da criação divina, ela não existe por si mesma e o ser 
humano não se encontra inserido nela, pois é concebido a parte (Kesselring, 2000). 

Ademais, reforçada pelo judaísmo e aprofundada pelo cristianismo, essa pers-
pectiva de homem como imagem e semelhança de Deus, o colocou em posição 
privilegiada em relação às outras criaturas (Porto-Gonçalves, 1989). Como elemento 
privilegiado, o homem passou a ser o senhor da natureza que, destituída de seus 
deuses e dependente da vontade de um único Deus, perdeu a sua essência. Logo a 
natureza é concebida como um espaço subjugado pelas vontades e necessidades 
do homem, representante de Deus na Terra pela concepção do cristianismo. Tem-se 
o início do dualismo na relação homem-natureza. Nas palavras de Porto-Gonçalves 
(1989, p.32):

Foi sobretudo com a influência judaico-cristã que a oposição homem-natureza e espíri-
to-matéria adquiriu maior dimensão. Os cristãos vão afirmar decididamente que “Deus 
criou o homem à imagem e semelhança”. Note bem: o homem foi criado à imagem e 
semelhança de Deus (Deus aqui aparece com letra maiúscula e não como para os pré-
-socráticos). O homem é assim dotado de um privilégio. Com o cristianismo no Ocidente, 
Deus sobe aos céus e, de fora passa a agir sobre o mundo imperfeito do dia a dia dos 
mortais. Localizado em lugar privilegiado, estratégico, do alto, Deus a tudo vê e controla. 
A assimilação aristotélico-platônica, que o cristianismo fará em toda a Idade Média levará 
à cristalização da separação entre espírito e matéria. 

Complementarmente, Kesselring (2000) explana que com a instituição do capi-
talismo, essa tendência foi levada às últimas consequências. O movimento Iluminista 
do século XVIII contribuiu para antecipar essa tendência ao proporcionar, pela filo-
sofia renascentista, a desvinculação com quaisquer traços medievais, míticos e reli-
giosos dos períodos anteriores. A atribuição de características míticas foi a primeira 
criticada pelo clima de obscurantismo que prenominava em suas concepções. 
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No mesmo sentido, a metafísica da physis pela falta de objetividade e concre-
tude para as relações com a natureza, que passou a ser o espaço do tangível, do 
palpável. Para a compreensão do mundo e da natureza não mais se fazia necessários 
os dogmas religiosos ou as interpretações metafísicas. A Revolução Industrial contri-
buiu relevantemente na consolidação dessas ideias ao constituir um contexto para as 
relações nas quais a natureza surge como uma fonte de recursos (Kesselring, 2000). 

Sobre a atual produção de alimentos

Uma das consequências de vivermos em um modo de produção em que o meio 
ambiente é visto apenas como produto, é a maneira como produzimos alimentos na 
lógica capitalista: o agronegócio. O agronegócio pode ser expresso claramente por 
uma perspectiva que pouco considera os riscos da degradação ambiental frente às 
possibilidades de lucro (Altieri; Toledo, 2011). 

Na era do desenvolvimento tecnológico, observa-se uma forte modernização 
das técnicas da agricultura, com a utilização de fertilizantes e substâncias químicas, 
estimulados por políticas governamentais, que prometem recursos financeiros para a 
produção, no intuito de diminuir as perdas e maximizar o lucro dos agricultores (Co-
radini; Fredericq, 2009). 

Estas novas técnicas empregadas em larga escala, em especial no Brasil, con-
tribuem fortemente para a degradação ambiental. Destacaremos as técnicas adota-
das, compreendendo suas origens, e analisaremos as consequências da ação deste 
pacote tecnológico na forma de se produzir alimentos em terras brasileiras.

Para entendermos melhor a relação do uso de agrotóxicos na produção, é ne-
cessário retomar a origem do modelo moderno de produção agrícola. De acordo com 
Zamberlan e Fronchet (2001), o modelo de agronegócio vigente foi cunhado a partir 
de um movimento chamado “Revolução Verde”, que transformou a prática agrícola 
em escala mundial, agregando os fertilizantes sintéticos e substâncias químicas, de 
modo a aumentar a produtividade das lavouras, ainda que com graves consequên-
cias ambientais e sociais.

Tal revolução, iniciada em 1950 nos Estados Unidos e na Europa, é um período 
em que a agricultura passa para uma configuração capitalista de produção em larga 
escala, por meio da incursão de um vasto pacote tecnológico associado às técnicas 
de produção. Posteriormente, seus métodos foram importados para a América Lati-
na e, especialmente, para o Brasil. De acordo com Vieira et al. (2016), “o período da 
Revolução Verde abrange um modelo produtivo baseado no uso intensivo de agrotó-
xicos e fertilizantes sintéticos na agricultura, com o objetivo de promover o processo 
de modernização da agricultura”. 

A Revolução Verde, além de causar graves impactos ambientais, provocou um 
elemento social de exploração, por fundamentar-se em uma competição desigual 
com produtores locais ou pessoas que vivem da terra em uma lógica artesanal. Em 
“Revolução verde – um jeito capitalista de dominar a agricultura”, Zamberlan e Fron-
chet (2001, p. 13) ressaltam as reais intenções da grande empresa na modernização 
da agricultura, que são a maximização do lucro, através da monopolização de fatias 
cada vez maiores do mercado, e a aquisição de royalty, por intermédio dos pacotes 
tecnológicos; criando, portanto, um círculo de dependência para o agricultor que só 
adquire os pacotes tecnológicos produzidos pelas transnacionais.

Este modelo de revolução agrícola exportado para o mundo capitalista chegou 
ao Brasil na década de 60, durante a ditadura militar e, por alinhamento ideológico 
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com o capital, foi considerada um dos pilares do “milagre econômico” brasileiro. 
Como parte do “milagre econômico”, as novas formas de se cultivar interessavam 
ao governo militar do período pelo potencial produtivo do país, de forma que muito 
se discutia de que maneira o país conseguiria aumentar sua produtividade agrícola 
(Zamberlan; Fronchet, 2001).

Em 2013, o chefe do Departamento de Saúde Coletiva da Universidade de Bra-
sília (UnB), Fernando Carneiro, divulgou dados estarrecedores sobre o uso de agro-
tóxicos no Brasil nos últimos dez anos:

Enquanto nos últimos dez anos o mercado mundial de agrotóxicos cresceu 93%, o mer-
cado brasileiro cresceu 190%. As maiores concentrações de utilização de agrotóxicos 
no Brasil coincidem com as regiões de maior presença de monoculturas como a da soja, 
de acordo com o Censo Agropecuário do IBGE de 2006. O processo produtivo agrícola 
brasileiro está cada vez mais dependente dos agrotóxicos e fertilizantes químicos. [...] O 
Ministério da Saúde estima que, no Brasil, anualmente, existam mais de 400 mil pessoas 
contaminadas por agrotóxicos, com cerca de quatro mil mortes por ano. O número de ca-
sos notificados relacionados à intoxicação por agrotóxicos aumentou durante o período 
de 2.071 (2007) para 3.466 (2011), um aumento de 67,3% (Carneiro, 2013).

Para Rigotto (2011), a posição alcançada pelo Brasil está inserida em um con-
texto de reestruturação produtiva no plano mundial e, em especial, na América Lati-
na, cabendo aos países deste continente o papel de produtores de commodities para 
o mercado internacional. Essa mudança, apesar de aumentar a produtividade dos 
países em que foi instalada, ocasionou a destruição de florestas, diminuição da bio-
diversidade genética, erosão do solo e poluição dos recursos ambientais, incluindo 
os utilizados na alimentação; além de reproduzir e aprofundar as igualdades sociais 
no campo (Andrades; Ganimi, 2007).

Este grande consumo de agrotóxicos tem consequências devastadoras na saú-
de do brasileiro. O Dossiê Abrasco alerta que os agrotóxicos, além de possuírem al-
guns efeitos imediatos de intoxicação, podem causar problemas a longo prazo: “não 
se pode perder de vista os efeitos crônicos que podem ocorrer meses, anos ou até 
décadas após a exposição” (Carneiro, 2015, p. 58). O documento afirma, ainda que 
os efeitos podem se manifestar em várias doenças como cânceres, más-formações 
congênitas, distúrbios endócrinos, neurológicos e mentais.

Para que possamos discutir o uso de agrotóxicos de forma nítida com sujeitos 
educativos envolvidos nesta pesquisa, é necessário entender quais os prejuízos es-
sas substâncias podem causar em nosso corpo e no meio ambiente. Apontaremos 
pesquisas que demonstram que os agrotóxicos podem ter efeitos de contaminação 
imediata ou crônicas, que serão sentidas apenas transcorrido algum tempo após o 
contágio, demonstrando seu potencial prejuízo à saúde do ser humano.

Diante deste cenário, é possível inferir que a luta contra os agrotóxicos deve ser 
pauta permanente e estratégica em diferentes áreas, incluso o debate nos campos da 
saúde e educação públicas. Nesse sentido, corroboramos: 

vislumbra-se o acirramento do debate entre distintas perspectivas sobre o uso de agro-
tóxicos numa disputa profundamente assimétrica, tendo em vista o poder econômico, 
político e de produção simbólica dos que pretendem avançar rumo a um projeto de de-
senvolvimento hegemônico. No entanto, diversas forças vêm se somando no sentido da 
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precaução e da promoção da saúde, contribuindo com a emergência de novas perspec-
tivas de futuro. Nesse sentido, o posicionamento crítico de pesquisadores, professores e 
profissionais de saúde pode colaborar positivamente com os caminhos a serem trilhados 
(Rigotto; Vasconcelos; Rocha, 2014, grifo nosso).

Depreendemos ser imprescindível que pessoas em idade escolar tenham aces-
so a esta discussão, para que possam compreender os riscos e as alternativas pos-
síveis, de modo a atuarem como disseminadores deste conhecimento com suas fa-
mílias e comunidades. Neste aspecto, acreditamos que a educação ambiental, em 
sua perspectiva crítica, pode contribuir para o melhor entendimento da realidade que 
circunda os sujeitos educativos; além de possibilitar soluções reais para que os su-
jeitos possam construir posturas críticas e soluções factíveis, alterando sua relação 
com o consumo de alimentos.

Sobre a formação omnilateral e a educação ambiental crítica 

Neste capítulo, partimos do diálogo com referenciais teóricos da formação om-
nilateral e ambiental crítica que fundamentam a formação integral dos sujeitos educa-
tivos, na busca da emancipação intelectual do indivíduo, de modo a possibilitar uma 
compreensão do meio em que vivem e a relação com o modo de produção vigente. 
Os sujeitos educativos são estudantes de nível básico, do 9º ano de um Colégio Es-
tadual de Anápolis, em Goiás, que participaram de projeto formativo desenvolvido 
no espaço do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG) – 
Câmpus Anápolis.

De início, destacamos que propomos um processo educacional omnilateral, 
buscando a formação integral dos sujeitos e a emancipação, em ações educacionais, 
que pudessem evidenciar os contextos em que os conteúdos são apresentados e ser 
desvelados em suas verdadeiras causas e consequências, por meio do diálogo sobre 
o meio ambiente contextualizado na questão dos agrotóxicos. Sobre isso, Frigotto e 
Ciavatta (2012, p.269) enunciam que

[a] possibilidade de uma educação omnilateral inscreve-se na disputa de um novo pro-
jeto societário [...] que liberte o trabalho, o conhecimento, a ciência, a tecnologia, a 
cultura e as relações humanas em seu conjunto dos grilhões da sociedade capitalis-
ta; um sistema que submete o conjunto das relações de produção e relações sociais, 
educação, saúde, cultura, lazer, amor, afeto e, até mesmo, grande parte das crenças 
religiosas à lógica mercantil. 

Vale ressaltar que omnilateral é “um termo que vem do latim e cuja tradução 
literal significa ‘todos os lados ou dimensões’” (Frigotto; Ciavatta, 2012, p. 267). Ma-
nacorda (2007, p. 89) define omnilateral como uma totalidade de capacidades pro-
dutivas e de consumo e prazeres, “em que se deve considerar sobretudo o gozo 
daqueles bens espirituais, além dos materiais, e dos quais o trabalhador tem estado 
excluído em consequência da divisão do trabalho”.

Para Freire (1985), o ato educativo precisa ser dialógico, centrado na pergunta e 
no dinamismo. O autor – no texto que reproduz o debate com Antônio Faundez – des-
taca que toda prática educativa que se funda no preestabelecido, na rotina em que 
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todas as coisas estão pré-ditas, é burocratizante e, por isso mesmo, antidemocráti-
ca. Portanto, sendo antidemocrática ela não consegue formar no sentido omnilateral 
pretendido nesta pesquisa e, ainda que centrada na pergunta, a educação pensada a 
partir deste diálogo não exime o papel do educador de propor e mediar o ato educa-
tivo. Nesse sentido, o educador não deve recusar a discussão que o educando lhes 
apresenta – sobretudo, a educação precisa ser política para que possa, de fato, ser 
libertadora (Freire, 1985, online).

Complementarmente, Dickmann e Carneiro (2012) analisam, na obra de Paulo 
Freire, concepções consonantes com a Educação Ambiental e preconizam, dentre as 
contribuições que: 

a formação dos educadores socioambientais precisa ser um processo que lhes possibilite 
transitar da consciência ingênua para uma consciência crítica, comprometendo-se com 
a transformação da realidade, mediada pelos seus educandos, enquanto vivenciam sua 
formação na linha da autonomia e participação cidadã (Dickmann; Carneiro, 2012, p. 100).

A apoliticidade da ciência e da educação é, no seu cerne, um ato político de 
conformação. Para a educação ambiental, a compreensão das causas e consequên-
cias da crise ambiental de nosso tempo é somente possível por meio desta educação 
omnilateral e política, centrada na realidade dos sujeitos educativos e possibilitan-
do a compreensão do mundo que cerca tais sujeitos. Nessa direção, a proposta de 
Educação que nos embasou nesta pesquisa, também é subsídio para o campo da 
Educação Ambiental Crítica, onde estamos inseridos.

Para melhor compreender as vertentes da Educação Ambiental e quais suas 
implicações sobre os sujeitos na constituição de posturas, é necessário explicitar que 
existem diversas perspectivas ideológicas, que divergem em alguns pontos e con-
vergem em outros. Loureiro (2004, 2011, 2012) apresenta duas categorias principais 
sobre o processo da educação ambiental: uma visão conservadora ou comporta-
mentalista e uma visão emancipatória ou crítica. 

Segundo Guimarães (2004), sobre a Educação Ambiental Conservadora, des-
taca-se certa ingenuidade por apresentar uma desconexão entre a diversidade e a 
complexidade das relações dos seres humanos, entre si e com o meio ambiente. Por 
sua vez, na perspectiva crítica se situa na dialética das relações socioambientais. 
Trata-se de uma contraposição que remete a uma leitura de mundo mais complexa e 
que busca instrumentalizar o sujeito para a intervenção no contexto socioambiental, 
entendido como complexo e fruto de relações de diversos tipos. 

Guimarães (2004, p. 29) afirma que a Educação Ambiental Crítica se propõe, em 
primeiro lugar, a “desvelar esses embates presentes, para que em uma compreensão 
(complexa) do real se instrumentalize os atores sociais para intervir nessa realidade”. 
Segundo o autor, apenas o desvelamento é capaz de se efetivar em uma ação dife-
renciada do sujeito, de modo que

é necessária a práxis, em que a reflexão subsidie uma prática criativa e essa prática dê 
elementos para uma reflexão e construção de uma nova compreensão de mundo. Mas 
esse não é um processo individual, mas que o indivíduo vivencia na relação com o coleti-
vo em um exercício de cidadania, na participação em movimentos coletivos conjuntos de 
transformação da realidade socioambiental (Guimarães, 2004, p. 29).
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Com base nesses pressupostos, assumimos a Perspectiva Crítica, pois ela con-
sidera o processo junto à participação das pessoas em seus ambientes; o ser humano 
inserido no espaço de dimensões socioambientais; a vida em sua complexidade; e a 
compreensão das questões ambientais não restritas apenas às dimensões naturais 
do espaço, mas incluindo o ser humano e suas relações políticas, econômicas, cultu-
rais e sociais (Oliveira, 2016; Reigota, 2009; Guimarães, 2004, 2011; Loureiro, 2012).

Para Guimarães (2004, p. 31), a Educação Ambiental Crítica pode promover am-
bientes educativos em processos de intervenção sobre problemas socioambientais 
vivenciados. Deste modo, acreditamos que se possa superar a reprodução de para-
digmas existentes nestes ambientes, “contribuindo, pelo exercício de uma cidadania 
ativa, na transformação da grave crise socioambiental que vivenciamos todos”.

Com esse intuito, propusemos um processo formativo no espaço do IFG-A-
nápolis, através de atividades dialógicas e oficinas de formação em segurança ali-
mentar aos sujeitos educativos de Anápolis. Na tentativa de possibilitar uma análise 
crítica acerca do uso e consumo de agrotóxicos, ao qual estamos submetidos, 
objetivamos ressignificar a relação dos envolvidos com o meio ambiente, fazendo 
com que este contexto possa influenciar a segurança alimentar das famílias dos 
sujeitos participantes.

Os diálogos com estudantes do nível básico em uma 
proposta de formação omnilateral e ambiental crítica

O desenvolvimento do projeto ocorreu no período de um ano, na Horta Comu-
nitária do IFG – Câmpus Anápolis, com cerca de 26 estudantes do 9º ano do Colégio 
Estadual Américo Borges. Além desses, participaram pesquisadores em formação no 
Programa de Mestrado em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), Programa 
de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação do IFG (PPGE) e Núcleo de Pesqui-
sas e Estudos na Formação Docente e Educação Ambiental (NUPEDEA). 

Descreveremos, a seguir, a dinâmica das atividades dialógicas e oficinas, anali-
sando as interações entre os estudantes durante o projeto: como atividade inicial, foi 
proposta uma rodada de apresentações dos participantes, seguida da apresentação 
do espaço da Horta Comunitária do IFG – Câmpus Anápolis aos presentes. Esta ação 
visou aproximar os sujeitos participantes, com o intuito de sensibilizar e conhecer os 
espaços e outros modos de produção, frente aos utilizados pelo agronegócio. 

Oliveira (2016) concebe a sensibilização como um fator fundamental para o ser 
humano sentir pertencimento ao ambiente em que está inserido. No entanto, o au-
tor destaca que ações de sensibilização, isoladamente, são insuficientes quando se 
deseja desenvolver a capacidade de intervir em quadros sociais, pressupondo uma 
análise crítica e que corrobora, não apenas noções de pertencimento, como contri-
buem fundamentalmente para a diminuição de dualismos na relação ser humano-
-meio ambiente – trazendo, consequentemente, a sensação de pertencimento. Neste 
primeiro momento, percebemos um “contato com o novo” dado pelo manuseamento 
da terra, das folhagens, sensações olfativas, atenção às estruturas das plantas e for-
mas de plantio saudável. 

Após esta etapa inicial de sensibilização, foi iniciado o tema “agrotóxico”, por 
meio de questionamentos aos presentes sobre o que eles entendiam por alimentação 
saudável e quais tipos de alimentos eles consideravam saudáveis. 
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Os estudantes ressaltaram, demonstrando disposição para interagir e participar, 
que leguminosas ou folhas seriam alimentos saudáveis em quaisquer circunstâncias 
– independente do uso de insumos agrícolas. Dessa forma, inferimos que eles de-
monstram, apesar de conhecerem superficialmente sobre agrotóxicos e seus usos, 
que não relacionavam a utilização de agrotóxicos com prejuízos à sua saúde e ao 
meio ambiente. A concepção de natureza emerge como lugar separado do ser huma-
no, o lugar saudável.

Depois dos diálogos iniciais, foram discutidos os problemas da contaminação de 
alimentos pelo uso de agrotóxicos, buscando a reflexão sobre segurança alimentar. 
Os sujeitos foram provocados a refletir sobre o que aconteceria se fossem expostos 
às substâncias apresentadas na discussão e quais as consequências de ingerir um 
alimento, considerado por eles saudável, caso fosse exposto a substâncias nocivas.

A partir desta provocação, os participantes, sempre convidados a expressa-
rem suas opiniões, passaram a problematizar a maneira como os ditos “alimentos 
saudáveis” seriam produzidos e os efeitos de agrotóxicos no ser humano. Diante da 
demonstração de avanço na compreensão dos efeitos dos insumos agrícolas, foi ini-
ciada discussão acerca das pesquisas que comprovam os prejuízos dos agrotóxicos 
para a saúde humana. 

Após a etapa anterior, os participantes foram apresentados a propostas de pro-
moção da segurança alimentar por meio de horta caseira feita em caixa de madeira 
aproveitada. A partir deste momento, os estudantes foram convidados a construírem 
uma horta. Deu-se início a apresentação de técnicas para plantio de mudas de alface 
roxa, cebolinha e de sementes de tomate cereja em caixa, produzida com madeira 
reaproveitada, reforçando o ciclo de sustentabilidade do projeto.

Nesta etapa do diálogo, enfatizamos a luta contra os agrotóxicos como pauta 
permanente e estratégica para grupos aventados anteriormente: aqueles que fortale-
cem o Sistema Único de Saúde e a saúde pública; grupos ambientalistas que com-
batem o agronegócio; e aqueles em comunidades tradicionais, de segurança e sobe-
rania alimentar e nutricional, de agroecologia e de defesa dos direitos do consumidor. 
Ressaltamos, também, as distintas áreas do conhecimento em instituições de ensino 
e pesquisa, nos conselhos de Saúde, de Segurança Alimentar e do Meio Ambiente, 
no Legislativo, no Judiciário e em diferentes experiências do Executivo. 

Ao serem questionados sobre experiência prévia no plantio de hortaliças, os 
participantes foram unânimes ao afirmar que nunca tinham realizado esta atividade 
ou que colaboraram esporadicamente em atividade semelhante. Neste momento, a 
dinâmica consistiu explicar as técnicas de plantio e convidar os estudantes para que 
realizassem a horta de forma colaborativa entre eles, se revezando no plantio.

Como parte fundamental da formação Omnilateral e Ambiental Crítica desenvol-
vemos oficinas acerca da adubação verde, fertilização do solo e nutrição das plantas, 
sanidade vegetal, produção em pequenos espaços, práticas conservacionistas, pro-
dução vegetal e educação ambiental. Estas oficinas guiaram o desenvolvimento no 
projeto, indicando os caminhos para a inserção crítica acerca do sistema neoliberal 
de produção agrícola. 

A partir das oficinas, foi possível observar que a proposta conseguiu gerar o 
interesse dos participantes e provocou reflexões a respeito dos temas propostos. A 
opção pela Educação Ambiental Crítica se demonstrou válida ao possibilitar a refle-
xão dos sujeitos educativos sobre o uso de agrotóxicos e, em especial, sobre seus 
impactos em sua saúde e meio ambiente.

Apesar da maior parte desses estudantes demostraram interessados pelos as-
suntos desenvolvidos nos encontros, eles não manifestaram o desejo urgente nas 
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possibilidades de produção de uma horta caseira. É necessário ressaltar, portanto, 
que as ações cumpriram seus objetivos de alertar para a produção e consumo de ali-
mentos com agrotóxicos, pois, em sua maioria, os estudantes afirmaram que o con-
sumo de alimentos de origem vegetal não era uma preocupação. Inferimos que eles 
passaram a compreender a lógica da produção agrícola e o papel dos agrotóxicos na 
aceleração dos processos, bem como os impactos gerados à saúde.  

Com vistas ao processo formativo com possibilidades de desenvolvimento de 
uma consciência crítica, consideramos que os encontros inseridos nas perspectivas 
Omnilateral e de Educação Ambiental Crítica possuem grande potencial de transfor-
mação. Sobretudo, corroborando Marinho Junior e Araújo (2013, p. 7) “a educação 
por si própria não é capaz de transformar a realidade social, contudo, seu papel é 
decisivo nesse processo”.

Ademais, cremos que para que tal potencial de transformação seja atingido, é 
necessário que tais ações possuam caráter permanente no itinerário formativo des-
tes estudantes, ressaltando que ações pontuais podem servir como alerta, porém 
são insuficientes para transformação nos hábitos regulares de segurança alimentar 
dos participantes. 

Considerações

A cisão ser humano-natureza é apresentada como um aspecto marcante no 
pensamento e realidade contemporânea ocidental. O auge desta dissociação foi atin-
gido durante a Revolução Industrial, quando se outorgou à natureza a função exclu-
siva de matéria-prima. Tal mentalidade, que considera a natureza como um recurso a 
ser explorado pelo homem, ratifica o status de matéria-prima, isentando o ser huma-
no da responsabilidade sobre sua conservação. 

Como fruto deste distanciamento, o modo de produção de alimentos pratica-
do na contemporaneidade se desenvolveu impulsionado por tal mentalidade. O ser 
humano destrói a natureza para produzir seus alimentos e, no desejo por lucro, en-
venena tais alimentos e consome os produtos que deterioram sua saúde, além de 
contaminar o meio ambiente. Um ciclo altamente destrutivo e que tem como mola 
propulsora a lógica da produtividade a qualquer custo. 

Nesta direção, à luz teórica da formação Omnilateral e Ambiental Crítica busca-
mos dialogar com os estudantes da rede estadual de Anápolis acerca da conscien-
tização sobre o uso e consumo de agrotóxicos nos alimentos. Assim, executamos o 
projeto de encontros com eles, que trataram, para além do consumo de agrotóxicos 
e seus problemas, sobre as questões dialéticas neoliberais que envolvem o contexto 
da produção de alimentos.

A opção Educação Ambiental Crítica foi essencial ao possibilitar a reflexão dos 
sujeitos educativos sobre o uso de agrotóxicos e, em especial, seus impactos para a 
saúde e o meio ambiente. Além disso, enriqueceu a discussão ao buscar desvelar os 
sentidos existentes por trás da alimentação de um mercado de agronegócio baseado 
no uso desenfreado dos venenos. Com isso, acreditamos ter erigido uma prática di-
recionada aos intentos da Formação Omnilateral. 
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Resumo  
Este artigo tem como objetivo empreender uma análise sobre a canção “Pra não dizer que não falei 
das flores”, composta por Geraldo Vandré, na época da Ditadura Militar no Brasil. Impulsiona-nos a 
fazer essa análise o objetivo de compreender o processo de constituição do sujeito no discurso de 
resistência político-social durante o regime autoritário. Desse modo, tomamos como base o aparato 
teórico-metodológico da Análise do Discurso francesa (doravante AD) através do batimento de des-
crição/interpretação. Para a realização de nosso trajeto analítico, fazemos um estudo de recortes da 
canção de Geraldo Vandré de modo a entender como o sujeito, então inscrito em um determinado 
lugar sócio-histórico-ideológico, é marcado pelas formações discursivas que lhe são constituintes. 
Como resultado dessa análise, verificamos que o discurso presente na letra da música investigada é 
atravessado pelas condições de produção, pelas noções de ideologia, história, memória e linguagem, 
visto que estas constituem elementos indissociáveis para a construção dos sentidos. Essa compreen-
são aponta não apenas para o sujeito em si, mas para o momento histórico e os discursos nos quais 
ele está inscrito, pois a constituição do sujeito no discurso de resistência político-social implica uma 
série de deslocamentos discursivos, com atravessamentos da esfera do poder, tanto de como este 
se faz obedecer quanto de como essa trama complexa e heterogênea de relações é propiciada pelo 
papel determinante das resistências.

Palavras-chave: Análise do Discurso; sujeito; resistência; poder; Ditadura Militar.

Abstract  
The present article seeks to undertake an analysis of the song “Pra não dizer que não falei das flores” 
composed by Geraldo Vandré during Brazil’s military dictatorship. To this end, it is desired by us to do 
this analysis to understand the process of constitution of the subject in the discourse of political-social 
resistance during the authoritarian regime. Thus, we take as our basis the theoretical-methodological 
apparatus of French Discourse Analysis, henceforth DA, through description and interpretation. For our 
analytical journey a study was done using excerpts of Geraldo Vandré’s song to understand how the 
subject, then inscribed in a certain socio-historical and ideological place is marked by the discursive 
formations that are essential to it. As a result of this analysis, we realized that the discourse in the lyrics 
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of the investigated song is crossed by the historical moment when it was composed, notions of ideo-
logy, history, memory and language, since these constitute inseparable elements for the construction 
of meanings. This understanding points not only to the subject itself, but to the historical moment and 
the discourses in which it is inscribed because the subject’s placement in the socio-political resistance 
discourse implies a series of discursive displacements, with crossings of the sphere of power, both in 
terms of how it is obeyed, and how this complex and heterogeneous plot of relationships is facilitated 
by resistance’s decisive role.

Keywords:  discourse analysis; subject; resistance; power; Military Dictatorship.

Resumen  
El objetivo de este artículo es analizar la canción “Pra não dizer que não falei das flores”, compuesta 
por Geraldo Vandré durante la dictadura militar en Brasil. Para ello, lo que nos impulsa a realizar este 
análisis es comprender el proceso de constitución del sujeto en el discurso de resistencia política y 
social durante el régimen autoritario. De esta forma, tomamos como base el aparato teórico-meto-
dológico del Análisis del Discurso Francés, en adelante AD, a través de la combinación descripción/
interpretación. Para llevar a cabo nuestro recorrido analítico, estudiaremos recortes de la canción de 
Geraldo Vandré con el fin de comprender cómo el sujeto, entonces inscrito en un lugar socio-his-
tórico-ideológico particular, es marcado por las formaciones discursivas que lo constituyen.  Como 
resultado de este análisis, encontramos que el discurso presente en la letra de la canción investigada 
está atravesado por las condiciones de producción, por las nociones de ideología, historia, memoria y 
lenguaje, ya que éstos constituyen elementos inseparables para la construcción de significados. Esta 
comprensión apunta no sólo al sujeto en sí mismo, sino al momento histórico y a los discursos en los 
que se inscribe, ya que la constitución del sujeto en el discurso de la resistencia política y social implica 
una serie de desplazamientos discursivos, con cruces de la esfera del poder y cómo se obedece a él, y 
cómo este complejo y heterogéneo entramado de relaciones es alimentado por el papel determinante 
de la resistencia.

Palabras clave: análisis del discurso; tema; resistencia; poder; Dictadura militar.

Introdução

A comunicação é um dos artefatos da compreensão humana mais usado pelo 
homem, fortalecendo um vínculo de linha tênue entre a língua e o próprio discur-
so. Ao viabilizar essa proximidade, compreendemos que para haver o discurso é 
necessário a língua, pois “A língua é assim condição de possibilidade do discurso” 
(Orlandi, 2009, p. 22).

Imbuídos nesse entendimento, compreendemos que não existe um diálogo 
sem que haja um discurso, da mesma forma, em que não existe comunicação sem 
que haja um contato com outros indivíduos, criando uma dependência de convivên-
cia entre o sujeito, língua e história, um ciclo vicioso no qual um depende do outro 
para manter essa interação e, compreendendo a situação colocada, “podemos afir-
mar que a comunicação é intrínseca ao homem e a sua formação social” (Soares, 
2018, p.19). Sendo assim, essa é uma grande base que sustenta o discurso, for-
talecendo um diálogo e buscando manter firme e ativa a base de estudo e prática 
sobre a sua importância. 

Consoante Soares (2018, p. 107), “Uma das noções basilares para a análise do 
discurso, por trazer à tona a ligação entre língua, sujeito e história, é a de discurso”. 
Em outros termos, o discurso é fundamental para a comunicação entre os sujeitos.  
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Ao o entendermos como ponto crucial para a interação humana, é possível afirmar 
que ele, por si só, está presente na índole do homem, uma poderosa fonte de poder 
que conta as histórias passadas e mantém ativa a relação dos indivíduos pela “co-
municação” que, em resumo, é o próprio discurso se fazendo presente na língua/
linguagem, conforme Soares (2018, p. 110) explica “Sentidos e sujeitos são efeitos 
do uso da língua na construção histórica dos dizeres”.

Diante disso, analisamos a música de Geraldo Vandré, intitulada Pra não dizer 
que não falei das flores, ou também como é conhecida Caminhando, criada em 1968. 
Essa música é considerada o hino do tempo da Ditadura Militar, pois fortaleceu um 
movimento criado pelos civis em protestos nas ruas e, apesar das várias outras músi-
cas lançadas na época, ela, em especial, ganhou um lugar no coração dos brasileiros 
durante a ditadura autoritária, sendo destaque ao marcar a vida de várias pessoas 
que participaram da ditadura ou da nova geração que conheceu a história após o 
término desse sofrimento e dor que levou a vida de várias pessoas no Brasil.

Após o golpe de 1964, o Brasil iniciou uma longa ditadura que perdurou até 1985. Lide-
ranças políticas e sindicais foram presas, parlamentares cassados, militantes políticos 
exilados. A ditadura fechou os partidos políticos existentes e criou dois novos: Aliança 
Renovadora Nacional (ARENA) e Movimento Democrático Brasileiro (MDB) — um partido 
de situação e outro de “oposição consentida”. O novo governo editou Atos Institucionais 
com os quais criava condições excepcionais de funcionamento “legal” para atos ilegais e 
arbitrários (Araújo; Silva; Santos, 2013, p. 19).

Convém ressaltar que, nesse período, ocorreram grandes mudanças no sistema 
político, dentre elas, a opressão de muitas pessoas, aumentando o índice de fome e 
conflitos entre o povo brasileiro, “submisso” à ditadura autoritária, sendo esse o moti-
vo que levou as pessoas a uma caminhada nas ruas em busca de liberdade.

As pessoas que mais sofriam, durante esse período, foram consideradas co-
munistas por lutarem pelos seus direitos. De acordo com Soares (2018, p. 109), “Ao 
contrário em uma dada formação discursiva conservadora o sentido da palavra co-
munismo é negativo porque se opõe ao sentido de liberalismo escravista”.  E, por 
se oporem, não aceitarem o que estava acontecendo, muitas vidas foram ceifadas. 
A luta dos militantes que iam às ruas em protestos era para acabar com a fome que 
cresceu num índice assustador durante o período da ditadura autoritária decorrente 
desse sistema.

Por fim, observando essa necessidade de analisar a música criada em forma de 
protesto durante a Ditadura Militar, é importante destacar que esse trabalho é feito 
através de um estudo bibliográfico, por meio de pesquisas em livros, artigos, tese 
e noticiários. Desse modo, consideramos os autores Soares (2018, 2022), Orlandi 
(2009), Foucault (1984, 2000, 2003, 2007), dentre outros autores que fortaleceram 
cada detalhe necessário para o enriquecimento deste artigo.

Aparato teórico-metodológico

Segundo Orlandi (2009, p.15), “Na análise do discurso, procura-se compreender 
a língua fazendo sentido, enquanto trabalho simbólico, parte do trabalho social geral, 
constitutivo do homem e de sua história”. Ao estudar o discurso através de Soares, 
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compreendemos que “o discurso é a própria sociedade funcionando manifestada-
mente através dos jogos de sentidos” (Soares, 2022, p. 9). Desse modo, entendemos 
que o discurso é fundamental para a comunicação e socialização do homem, pois, 
como afirma Orlandi (2009, p. 15), “A análise do discurso concebe a linguagem como 
mediação necessária entre o homem e a realidade social”. Nesse viés, há uma de-
pendência da comunicação, que intensifica uma interação maior e harmônica através 
do próprio discurso na rotina do dia a dia. 

Em face disso, “as produções discursivas compreendem modos de pensar so-
cial, cultural e historicamente estipulados, e a análise discursiva dessas produções 
permitem a compreensão da sociedade em um determinado tempo e um determina-
do lugar” (Ghiraldelli; Soares, 2022, p. 3). Nesse sentido, a ligação entre língua, sujeito 
e história é fortalecida, pois viabiliza o discurso que se dá desde a criação do univer-
so como forma de interação. Salientamos, ainda, que, de acordo com Soares (2018, 
p. 108), “a língua, como entendida pela grande maioria das correntes no interior da 
linguística posterior a Saussure, era um veículo de comunicação”. E, desse modo, 
era possível transmitir as informações e ser compreendido. Por seu turno, a AD é um 
instrumento de pesquisa voltado às compreensões dos dizeres, é o impulso para a 
mudança do homem e das coisas a sua volta (Orlandi, 2009). 

Entendendo o que é o discurso e qual a sua origem, sabemos que dentro da 
fonte de pesquisa do discurso encontra-se uma grande variação de formas de comu-
nicação, já que

A análise do discurso, como o seu próprio nome indica, não trata a língua, não trata a 
gramática, embora todas essas coisas lhe interessem. Ela trata o discurso. E a palavra 
discurso, etimologicamente, tem em si a ideia de curso, de movimento. O discurso é as-
sim palavra em movimento, prática de linguagem: com o estudo do discurso observa-se 
o homem falando (Orlandi, 2009, p. 15).

No entanto, o discurso que se agrega no meio social pode se passar de variadas 
formas de compreensão. Assim, é possível saber o que o outro deseja através de um 
olhar, uma expressão ou gesto, formando desse modo o discurso do dito e não dito, 
afinal a língua não se faz presente apenas mediante a voz, mas, também, em formas 
de mímica, movimentos, imagens. 
Dentre essas formas,

Os objetos das artes visuais seguem a expectativa do visual e de como esse pode ganhar 
traços estilísticos. Em todos os exemplos de exibição nas artes visuais, o processo co-
municativo está subjacente, variando do texto o código, o canal e, claro, o suporte. Esses 
objetos em sua maioria são apreendidos pelo espírito de um só golpe e reproduzem seus 
contextos de produção (Soares, 2018, p. 166).

Como se observa, a comunicação pode ocorrer de variadas formas de expres-
são, pois “a língua é formada por unidades abstratas e convencionais” (Soares, 2018, 
p. 22). Portanto, a música, sendo uma arte que se traduz em mímicas, gestos e ex-
pressões, na estrofe “Ainda fazem da flor Seu mais forte refrão E acreditam nas flores 
Vencendo o canhão”, vemos que a arte é história, é resistência à história, não é um 
mero produto de suas condições de produção, pois a arte é discurso, ela não só 
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produz e faz circular sentidos, como os produz de maneira a questionar a evidente 
- e ilusória - realidade. Nesse ínterim, a trajetória e a ligação entre a língua, sujeito e 
história são fortalecidas, já que essa relação é necessária.

A partir da íntima relação entre história, sujeito e língua, muitos conceitos foram postula-
dos pela análise do discurso, um deles é o de discurso como efeito de sentidos entre os 
“pontos A e B”, outros são de formação ideológica, de formação social e de formação 
discursiva (Soares, 2018, p. 111).

Diante do exposto, podemos afirmar que a investigação desse corpus se dá 
através de uma análise detalhada sobre o que se diz, como se diz, o que pode se 
dizer ou não e o que o discurso silencia na música Pra não dizer que não falei das 
flores, criada no período da Ditadura Militar que ocorreu no Brasil, durante 20 anos 
seguidos de luta, pois o povo brasileiro, nesse período, precisou fazer movimentos 
de resistência às situações repressivas, tais como torturas, execuções, sequestro, 
censura, dentre outras. 

Convém ressaltar, ainda, que para a construção deste artigo, diante de todos os 
efeitos de sua composição, realizamos uma pesquisa científica, conforme asseguram 
Sousa, Oliveira e Alves (2021, p. 2) “A pesquisa científica está presente em todo cam-
po da ciência, no campo da educação encontramos várias publicadas ou em anda-
mento. Ela é um processo de investigação para solucionar, responder ou aprofundar 
sobre uma indagação no estudo de um fenômeno”. 

Bastos e Keller (2000, p. 53) definem que “a pesquisa científica é uma inves-
tigação metódica acerca de um determinado assunto com o objetivo de esclarecer 
aspectos em estudo”. E, não menos importante para o contínuo deste trabalho, foi 
feita uma pesquisa que se desenvolve como científica e bibliográfica pelo fato de que 
ela se passa a partir de várias leituras realizadas em livros, artigos e teses, pois ela 
é uma das fontes de investigação que assegura a consistência de qualquer trabalho 
científico.

Posto isso, faz-se necessário dizer que a música com referência ideológica existe há 
muito tempo, mas foi a partir da década de 1960 que ela, como forma de protesto, 
ganhou popularidade. De fato, os movimentos musicais, a partir de 1964, procuraram 
convencer a população que era preciso lutar contra a ditadura e, assim, a música 
teve maior visibilidade por meio de nomes como Gilberto Gil, Caetano Veloso, Chico 
Buarque, Geraldo Vandré, entre outros que compuseram canções para atacar meta-
foricamente governos da época.

Após 1968, essa preocupação voltava-se também para as manifestações culturais. Al-
guns artistas e intelectuais que, até então, não eram considerados o perigo maior pas-
savam a ser tratados como “subversivos” e tornavam-se suspeitos dentro da ótica do 
regime. Com a promulgação do AI-5, a perseguição a esses personagens foi mais con-
tundente: vários artistas e intelectuais passaram com mais frequência a fazer parte dos in-
terrogatórios das instituições repressivas do governo (Araújo; Silva; Santos, 2013, p. 35).

Assim, publicações de letras de música, cinema e peças teatrais foram produ-
zidas para denunciar o conservadorismo social e os limites políticos desse período. 
O tropicalismo destaca-se como um dos movimentos mais representativos dessa 
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época, como também, os festivais de música que se mostravam como um espaço 
propício de expressão artística e política contra a ditadura autoritária. “A música, nas 
suas diversas modalidades, era um locus de resistência e disputas ideológicas, em 
meio a tropicalistas, representantes da jovem-guarda e as denominadas ‘canções de 
protestos’” (Araújo; Silva; Santos, 2013, p. 36), que serviram como um grande supor-
te para sustentar a luta contra a ditadura.

Justamente as pessoas que iam às ruas na caminhada durante essa época para 
protestar, lutar, eram considerados comunistas. De acordo com Soares (2018, p. 109), 
“o sentido da palavra comunismo em uma dada formação discursiva progressista é 
positivo porque se contrapõe ao sentido de capitalista”. A priori, podemos considerar 
uma luta por igualdade e justiça contra a hierarquia que oprime a classe trabalhadora.

Por esse ângulo, a música, como um objeto, é um poderoso instrumento de luta 
usado em momentos de militância. Por isso, durante a Ditadura Militar no Brasil, ela 
foi usada como um grito de resistência e persistência, viabilizando as situações de 
luta pacífica ou quando existiam agressões. 

Quando o regime militar foi instalado, vários movimentos foram perseguidos e reprimidos, 
como o movimento operário e o movimento estudantil. Passeatas e manifestações de 
protestos eram contidas com cassetetes, bombas de gás lacrimogêneo, tanques e as-
sassinatos. Pessoas eram torturadas, perseguidas e “desaparecidas” (Pieroli, 2007, p. 3).

Nessa esteira reflexiva, vale lembrar que vários estudantes foram feridos, pois 
fizeram passeatas de protestos com o objetivo de conseguir uma reforma para a. 
democratização e melhoramento do ensino superior. Da mesma forma, os operários 
lutavam por melhores salários e condições de trabalho. Desse modo, muitos foram 
presos, torturados, mortos e violentamente reprimidos.

Quem estava no poder, durante a ditadura autoritária, fazia de tudo para controlar 
as multidões, tentando levá-las ao esquecimento. Conforme Le Goff (1990, p. 368):

Tornar-se senhores da memória e do esquecimento é uma das grandes preocupações 
das classes, dos grupos, dos indivíduos que dominaram e dominam as sociedades histó-
ricas.  O esquecimento e os silêncios da história são reveladores desses mecanismos de 
manipulação da memória coletiva.

Como podemos observar, muitas vezes a memória coletiva é homogeneizada 
(Halbwachs, 1990), ou seja, sofre uma predeterminação e, aqui, nos referimos ao au-
toritarismo da Ditadura Militar, da manipulação política da época. Um extrato grande 
da população brasileira, durante o golpe militar, passou por um processo de domi-
nação no qual o objetivo era a distorção da realidade fruto do desconhecimento his-
tórico das diversas formas de negação e supressão dos direitos humanos. Percebe-
mos, desse modo, um enquadramento da memória nacional e a conservação de uma 
identidade opressora que buscava o enaltecimento dessa época histórica no Brasil, 
a fim de legitimar a memória nacional de modo a assenhorar-se dela (Le Goff, 1990).
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Análise: Pra não dizer que não falei das flores

Dentre tantas músicas criadas para os movimentos sociais, uma se destacou 
Pra não dizer que não falei das flores, ou também, como é conhecida Caminhando, 
composta por Geraldo Vandré, considerada como um hino no período da Ditadura 
Militar. Convém destacar que a música possui memórias e sobrevive até hoje, partici-
pando da evolução das pessoas e se mantendo presente no cotidiano da humanida-
de. Desde muito antes e até os dias atuais, a música foi e continua sendo uma forma 
inteligente de protestos e declarações. A música, em tempos de ditadura, foi usada 
como uma tentativa de confundir a área “inimiga” e, assim, buscar e alcançar mais 
pessoas para lutarem pela liberdade, seja liberdade de expressão ou de participação 
nos movimentos sociais. 

A música possui uma memória, evocando lembranças em quem a ouve, pode ser um ca-
minho para se chegar a um determinado período histórico e uma forma para se falar dos 
sujeitos sociais excluídos do processo histórico. Quem vivenciou o período da Ditadura 
Militar, sabe que uma canção acabou se transformando em hino e em um símbolo da 
resistência ao governo militar (Pieroli, 2007, p. 8).

A música Pra não dizer que não falei das flores, de Geraldo Vandré, foi lançada 
no ano de 1968, no período da Ditadura Militar, momento de grande dor e aflição no 
Brasil. Assim, considerando as lutas que ocorreram nesse período, faremos uma aná-
lise sobre essa música que se tornou uma grande marca na história do Brasil, já que 
é considerada um hino de resistência contra o regime autoritário.

Diante do exposto, ao tomar um enunciado como um acontecimento discursivo 
e, nesse direcionamento, a canção como um (ou vários) enunciado(s), produzimos 
uma análise discursiva da música que compõe o corpus deste estudo, considerando 
a conjuntura socio-histórica que a possibilita e na qual ela se inscreve.

Para tal, percebemos a necessidade de observar os pressupostos teóricos da 
AD em sua relação com o período histórico da Ditadura Militar e sua manifesta intera-
ção com esse acontecimento importante, somados às tendências e às  estruturas da 
vida cotidiana, que possibilitam a construção de sentidos. Assertivamente, admitindo 
que tudo o que é dito é historicamente possibilitado pelas formações discursivas e 
relações de poder nas quais o sujeito se inscreve, a consideração dos pressupostos 
supracitados converge para uma análise adequada e pertinente do corpus.

Posto isso, ao admitirmos que o conhecimento não narra o vivido, mas que 
se constitui por representações do real, nos interessa observar na análise, como as 
condições de produção do discurso possuem determinantes históricos e possibilitam 
construções de sentido permeadas por regularidades em que a repressão às liberda-
des é elemento estrutural, considerando a disparidade entre acontecimentos sempre 
em construção, a instabilidade, as movências, as rupturas, os deslocamentos, as 
retomadas, os apagamentos constantes de que são constituídos. 

Desse ponto de vista, afirmamos que o discurso é objeto de lutas políticas e 
que, portanto, a canção que se apresenta para análise é elencada por ter sido uti-
lizada como protesto, resistência a um regime ditadorial, e constitui-se como parte 
de um acervo histórico em que o clima de um tempo é elemento estrutural tanto das 
letras como das melodias. Geraldo Vandré, cantor, compositor, advogado e poeta, 
empresta ao emaranhado do discurso histórico-cultural brasileiro a sensibilidade de 
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um artista antenado com os acontecimentos de seu tempo, ao ponto de Hagemeyer 
(1997, p. 113) afirmar que “ali, naquele momento tão rico de significação, morria Ge-
raldo Vandré e nascia o mito. Ele se desmaterializara na canção que se tornara maior 
que ele e ganhava vida própria”.

Dessa compreensão, vejamos  a prática discursiva. Na primeira estrofe, pode 
ser determinado o elemento da história (Foucault, 2007) que possibilita a inserção 
histórica dessa canção em tempos de Regime Militar, não apenas marcada pela data 
de sua produção (1968), mas, principalmente, pelo discurso apreendido (ou materia-
lizado) na música:

Pra não dizer que não falei das flores

Caminhando e cantando 
E seguindo a canção 
Somos todos iguais 
Braços dados ou não

Caminhando e cantando
E seguindo a canção
Somos todos iguais
Braços dados ou não

Nas escolas, nas ruas 
Campos, construções 
Caminhando e cantando 
E seguindo a canção

Os amores na mente 
As flores no chão
E acreditam nas flores 
Vencendo o canhão

Vem, vamos embora 
Que esperar não é saber 
Quem sabe faz a hora 
Não espera acontecer

Há soldados armados 
Amados ou não 
Quase todos perdidos 
De armas na mão

Pelos campos, há fome 
Em grandes plantações 
Pelas ruas, marchando 
Indecisos cordões

Nos quartéis lhes ensinam 
Uma antiga lição 
De morrer pela pátria 
E viver sem razão

Ainda fazem da flor 
Seu mais forte refrão 
E acreditam nas flores 
Vencendo o canhão

Nas escolas, nas ruas 
Campos, construções 
Somos todos soldados 
Armados ou não

Há soldados armados 
Amados ou não 
Quase todos perdidos 
De armas na mão

Caminhando e cantando
E seguindo a canção
Somos todos iguais
Braços dados ou não

Nos quartéis lhes ensinam 
Uma antiga lição 
De morrer pela pátria 
E viver sem razão

Os amores na mente
As flores no chão
A certeza na frente
A história na mão

Nas escolas, nas ruas 
Campos, construções 
Somos todos soldados 
Armados ou não

Caminhando e cantando
E seguindo a canção
Aprendendo e ensinando
Uma nova lição
(Vandré, 1968).

Quadro 1 – Em um ritmo musical diferenciado, no qual existe uma versão melódica que envolve uma mis-
tura de xote com baião e, talvez, o samba, a música Pra não dizer que não falei das flores se torna mar-
cante, com esses aspectos regionais de ritmos folclóricos brasileiros (Cardoso, 2019).

Logo no primeiro refrão, o compositor inicia a letra da canção, demonstrando 
força e grande coragem ao convidar as pessoas para uma caminhada nas ruas, sen-
do essa caminhada de mãos dadas, linha de frente ou, até mesmo, mais distantes 
“Caminhando e cantando/ E seguindo a canção/Somos todos iguais/Braços dados 
ou não/Nas escolas, nas ruas/ Campos, construções/ Caminhando e cantando/ E 
seguindo a canção”.
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A música traz, de início, o convite à caminhada para um protesto nas ruas, essa 
parte já vem nítida logo após o solo feito pelo compositor de forma harmônica.  Outros-
sim, Vandré busca interagir com a sociedade com a intenção de despertar o outro que, 
assim como ele, vive sob uma coerção. No entanto, o texto não se restringe a socie-
dade da época, mas, por tratar de uma luta de classes que busca por mudanças políti-
cas, educacionais e sociais, seu sentido é atualizado. Assim como explica a análise do 
discurso, a letra musical pode vir a existir com dois lados ou com um sentido oculto, 
pois “para a análise do discurso, a língua não é transparente e tampouco um mero ins-
trumento que serve para transmitir um sentido produzido” (Soares, 2018, p. 108). 

Como a música Pra não dizer que não falei das flores é cantada com sutileza 
e leveza, ela pode não trazer, de início, a impressão sobre o real motivo da criação 
musical, que é protestar contra a ditadura autoritária da época, pois, assim como 
subscreve Soares (2018, p. 108), “quando se produz o X não necessariamente o in-
terlocutor compreende X, mas pode ali ver Y”. Desse modo, apesar de o compositor 
não citar a Ditadura Militar em sua composição, diretamente, ele age indiretamente 
contra o sistema opressor. Portanto, na estrofe 

Caminhando e cantando
E seguindo a canção
Somos todos iguais
Braços dados ou não
Nas escolas, nas ruas
Campos, construções
Caminhando e cantando
E seguindo a canção

Observamos nas escolhas verbais a presença marcante do gerúndio, que indica 
ações em andamento, inacabadas: caminhando/ cantando/ seguindo, reforçando a no-
ção de posicionamento assumido pelos sujeitos, como a indicar uma constante, uma 
continuidade, somando-se à recorrência do verbo no plural somos indicando que são 
muitos e não apenas um, os atores da resistência, os agentes da mudança a exercerem 
micropoderes, a terem o mesmo desejo de renovo, observado em outros momentos da 
canção que quanto maior o número de pessoas, maior o cordão da resistência.

No dito “somos todos iguais, Braços dados ou não”, o efeito de igualdade apon-
ta para uma discursividade jurídica que se faz sobre a evidência de que não há dife-
renças entre os sujeitos, que todos usufruem dos mesmos direitos e deveres, ou seja, 
que todos são iguais perante a lei, que todos os sujeitos estão no mesmo nível. No 
entanto, para a Análise de Discurso, a evidência já é em si mesma um efeito da ideo-
logia, cujo efeito produzido é o de promover um amplo apagamento das diferenças 
entre os sujeitos, sejam elas físicas, sociais e econômicas. Por esse ângulo, olhando 
para o discurso, a partir da percepção de que esse é múltiplo, plural e produzido 
numa rede de memória, vemos que os sentidos de igualdade estabilizam a memória 
social de que não há diferenças pela ilusão de igualdade e de liberdade. 

Assim, em “somos todos iguais”, o sujeito de direito acredita ser dono das suas 
intenções e, portanto, dos sentidos. Esse discurso da igualdade, que está necessa-
riamente ligado a outros dizeres, que conformam o interdiscurso ou memória do dizer, 
fazem significar as novas formulações. Contudo, o sujeito, mesmo interpelado por 
outros dizeres, acredita ser livre, não sofrer determinação da história, da ideologia,  
esse sujeito que define o que vai dizer e acredita ser responsável pelo significado. 



Tecnia V.8 N.2 | 2023 
Um estudo discursivo: análise da canção Pra não dizer que não falei das flores

35

Desse modo, percebemos que os sentidos de igualdade se constituem pelo discurso 
fundador que se instituiu na Revolução Francesa. Por esse ângulo, Orlandi (2009, p. 
30) afirma que “as palavras não são só nossas. Elas significam pela história e pela 
língua. O que é dito em outro lugar também significa em nossas palavras”.

Ainda no fragmento “Somos todos iguais”, pela estrutura da língua, do ponto de 
vista sintático, o termo “somos” pressupõe o sujeito da oração “nós”. O enunciado 
propõe uma interlocução marcada pelo nós, que representa a junção de duas [o eu 
e o tu (você)] ou mais pessoas, pela noção de conjunto que o pronome pessoal em 
questão abarca. Dessa maneira, qualquer palavra que se colocar como complemento 
desse nós carrega em si um funcionamento que comporta o sentido de unidade e de 
pertencimento, como em nós (o povo). 

O nós, marcado na frase pelo somos, possibilitado pelo encaixe de elementos 
sintáticos, faz significar, pelo funcionamento próprio da língua, efeitos que incluem, 
unificam e colocam em coparticipação os sujeitos. Em outros termos, no encaixe 
sintático do nós, trazemos a paráfrase “somos todos destinatários dos mesmos di-
reitos constitucionais, ou estamos no mesmo patamar desses direitos”. Nesse viés, 
no batimento da paráfrase, a polissemia já se instala, pois o movimento parafrástico 
pressupõe o(s) mesmo(s) e outro(s) sentido(s), que só funcionam porque há, na repe-
tição, efeitos outros que são postos em funcionamento.

No decorrer da música, o compositor repete em todos os refrões “Vem, vamos 
embora/ Que esperar não é saber/ Quem sabe faz a hora/ Não espera acontecer”. 
Aqui, ele demostra um cansaço, uma inquietação de estar parado, e toma contra-
partida na militância, reforçando que quem sabe faz a hora. Esse dito soa como uma 
convocação a todos nessa caminhada, já que na primeira parte da música ele vem 
afirmando que “somos todos iguais, braços dados ou não”.  E, independente de qual 
lado está a pessoa, ou independente da classe, etnia, cor ou raça, todos são chama-
dos a protestar e lutar pela própria liberdade. 

Por conseguinte, o compositor continua com um apelo, motivando a caminhada 
das pessoas, dizendo “Pelos campos, há fome/ Em grandes plantações/ Pelas ruas, 
marchando/ Indecisos cordões/ Ainda fazem da flor/ Seu mais forte refrão/ E acredi-
tam nas flores/ Vencendo o canhão”. Ele, com sutileza, eleva o diálogo, mostrando 
através do discurso uma grande sabedoria das práticas abusivas da ditadura, em que 
provavelmente vivencia de perto no decorrer do dia a dia. 

Mediante a desigualdade que predominava à época, ele protesta também e 
canta com calma “pelos campos, há fome em grandes plantações”. O compositor 
mostra a indignação dos fatos que acontecem e contribui chamando para ir juntos 
à luta por um lugar justo para todos, pois muitos agricultores e pessoas que traba-
lhavam no campo foram despejados e, mesmo possuindo um pequeno pedaço de 
terra, esse era tomado, aumentando, assim, a fome. E, para essa chamada, ele usa 
sabiamente o discurso da igualdade, já que “os homens estão colocados em posi-
ções diferentes no que respeita ao acesso aos bens sociais a que todos, em geral, 
aspiram, mas cuja disponibilidade é escassa” (Cavalli, 1998, p. 443).

Considerando a canção sob a lente teórica a que recorremos, faz-se notório re-
conhecer, por intermédio da memória discursiva, o dito “Pelos campos, há fome. Em 
grandes plantações” que pode ser tomado por um antagonismo entre a agricultura 
de exportação e a fome que os agricultores passavam. Importante recordar que a 
agricultura de exportação se sustenta no tripé: mão de obra barata, latifúndios e toda 
a produção enviada para o exterior. Dessa compreensão, depreende-se que o estado 
presente de sofrimento (o tempo da canção – o hoje) é causado pelo regime ditatorial, 
reforçado nos elementos “Pelos campos, há fome. Em grandes plantações”, marcas 
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das forças da retenção, do bloqueio, da contenção, do aprisionamento, metáforas da 
opressão, em oposição a uma nova lição que traz em si a mudança, a liberdade, as 
expansões, a semântica de um novo tempo (Meneses, 2002).

E é válido ressaltar que o discurso tem uma forma de compreensão maior que 
oprimindo o opressor. Soares (2018, p. 110) explica que “dominar pelo discurso não 
é como dominar pelo chicote ou pelo fuzil, não carece da força explícita e, ainda, é 
muito mais eficiente”. Vandré canta movendo a paz e afirma, no final dessa estrofe, 
que “acredita nas flores vencendo os canhões”.

Um fato curioso em “acreditar nas flores vencendo os canhões” é que, nesse 
momento, o compositor, de fato, se refere a algo que aconteceu durante a criação 
melódica da canção. Alguns manifestantes colocavam flores sobre as bocas de ca-
nhões como um protesto à paz. O compositor da música analisada se remete à can-
ção escrita como uma íntima amiga com a qual ele se envolve em todos os momen-
tos. “A música habita em nossas vidas, envolvendo-nos em sons e discursos sonoros 
em um mundo social no qual som, música e imagem estão presentes em quase todas 
as nossas atividades diárias” (Radicetti, 2018, p. 36).

Na terceira estrofe, ele avisa o que tem no decorrer da caminhada e afirma a 
forma em que foram condicionados a viver “Há soldados armados/ Amados ou não/ 
Quase todos perdidos/ De armas na mão/ Nos quartéis lhes ensinam/ Uma antiga 
lição/ De morrer pela pátria/ E viver sem razão”. Mesmo se referindo aos soldados 
que andam armados, marchando e obedecendo ordens de seus superiores, sendo os 
atores da Ditadura Militar, o compositor se atenta à situação dos militares não como 
inimigos, pois apesar de representarem o poder ditatorial, eles usavam de violência, 
matavam sem nem mesmo saber o porquê, pois sofreram uma lavagem cerebral pelo 
sistema manipulador da época ao ponto de obedecerem as ordens cegamente.

Quando Vandré fala sobre os soldados, eles sãos vistos e chamados como pes-
soas que estão entre uma de suas estrofes de “pessoas perdidas”. Esses soldados 
amados não possuem amor recebido ou doado, entendendo que o amor é visto, 
nessa parte, como peça fundamental ofertada pelas famílias, pelo povo ou pelos 
próprios soldados. 

Um fato interessante que o compositor repete durante a música é quando se 
refere à letra musical com as palavras “armados” e “amados”. Esses termos têm uma 
grande proximidade, para deixar de ser “armados” só é necessário tirar o “r”, e para 
deixar de ser “amados” só precisa colocar o “r” de volta; provavelmente, pelo mesmo 
motivo, ele trata os soldados como pessoas perdidas, manipuladas. Porém, até o 
momento, ainda não se sabe se foi ou não proposital a repetição, ou, até mesmo, a 
proximidade dessas duas palavras na composição do cantor. 

Nos versos

Há soldados armados 
Amados ou não 
Quase todos perdidos 
De armas na mão

Nos quartéis lhes ensinam 
Uma antiga lição 
De morrer pela pátria 
E viver sem razão
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As escolhas lexicais implicam construções semânticas determinadas tanto pela 
historicidade quanto pela memória discursiva. Assim, de trechos como “Quase todos 
perdidos de armas na mão”, Holanda (1993, p. 57) elucida que “o silêncio pode ser 
reserva de força ou o sinal de seu esgotamento. Nada muda no sujeito mudo. E mais, 
o outro pode, daí, haurir sua força. A primeira providência do arbítrio político: “a re-
dução ao silêncio”. Foucault (2003, p. 153) discorre que “não há um poder, mas que 
dentro de uma sociedade existem relações de poder – extraordinariamente nume-
rosas, múltiplas, em diferentes níveis, onde umas se apoiam sobre as outras e onde 
umas contestam as outras”.

O exercício do poder implica, então, o campo de possibilidades em que se ins-
creve o agir sobre o comportamento de sujeitos soldados, conduzindo sua conduta, 
agindo sobre sua ação. No contexto ditatorial, o exercício do poder também está 
intimamente relacionado às formas de institucionalização, que

Também podem formar sistemas muito complexos, dotados de aparelhos múltiplos, 
como no caso do Estado, cuja função é constituir o invólucro geral, a instância de contro-
le global, o princípio de regulação e, até certo ponto também, de distribuição de todas as 
relações de poder num conjunto social dado (Foucault, 1984, p. 246).

A memória discursiva em funcionamento, atribuindo características aos sujeitos 
soldados que emergem dos enunciados na canção, permite a construção dos senti-
dos discursivos historicamente constitutivos de uma conjuntura ideológica marcada 
pelas posições ocupadas por esses sujeitos, revelando relações de poder. Nesse mo-
mento, nossos olhos se voltam para a escolha do termo soldados, destacando que as 
“escolhas lexicais e seu uso revelam a presença de ideologias que se opõem, reve-
lando igualmente a presença de diferentes discursos, que, por sua vez, expressam a 
posição de grupos de sujeitos acerca de um mesmo tema” (Fernandes, 2007, p. 19).

A discursivização do “soldado que surge armado, amados ou não”, na conjun-
tura histórica da época, nos direciona a um processo de clivagem, de ruptura, de 
descontinuidade do acontecimento discursivo, que possibilita, por meio da memória 
discursiva, saberes que aludem aos militares que, também, são vítimas do sistema 
opressor da época.

Já nos enunciados “Nos quartéis lhes ensinam/ Uma antiga lição/ De morrer 
pela pátria/ E viver sem razão”, vemos uma crítica ao autoritarismo do governo que 
reprime o sujeito militar como forma de se manter no poder, historicamente observa-
da no cumprimento de ordens superiores por parte dos sujeitos militares e civis lota-
dos no baixo escalão, muitas vezes sem posicionamento crítico e sem compreender 
os porquês das ordens – se é que realmente existem esses porquês, se são justificá-
veis – que podem ser observados nos versos “morrer pela pátria, E viver sem razão”.

É possível observar também que, no final dessa mesma estrofe, é notável per-
ceber que essas pessoas estão praticamente robotizadas, condicionadas a viver e 
morrer sem uma perspectiva maior. Percebemos que tem uma poderosa fonte de 
poder hierárquico, no qual um manda e o outros de mãos atadas são obrigados a 
obedecerem “nos quarteis lhe ensinam/ uma antiga lição/ de morrer pela pátria/ e 
viver sem razão”.  Nesse caso, os soldados sofriam algum tipo de alienação, lavagem 
cerebral nos quartéis, e tudo que seus superiores ordenavam fazer eles obedeciam 
sem questionar, já que, até mesmo atualmente, o exército é visto como um exemplo 
de disciplina, “obediência” ao poder. Por isso, os soldados seguiam firmes em linha 
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de frente, morrendo e matando, segundo o autor, sem aparentemente ter uma razão 
para viver. 

O que mais pesa na música é o cuidado do refrão que o compositor propõe, 
após cada estrofe cantada, dizendo “Vem vamos embora, esperar não é saber, quem 
sabe faz a hora não espera acontecer”. Sempre quando ele volta no refrão, atenta a 
repetir duas vezes essa parte, convocando a caminhada, fazendo jus à inquietação 
que o aflige, vendo tanta opressão. 

Por mais que o compositor tenha uma leveza ao cantar, não existe um convite 
em sua fala, e muito menos um pedido. Vandré convoca e protesta sobre os que pen-
sam em esperar, afirmando que “esperar não é saber” e que, se de fato é a liberdade, 
é a volta da vida justa, precisa lutar, para que tudo aconteça.

Na segunda estrofe, o autor continua: “Nas escolas, nas ruas 
Campos, construções/ Somos todos soldados/ Armados ou não/ Caminhando e can-
tando/ E seguindo a canção/ Somos todos iguais/ Braços dados ou não”. Ele traz as 
pessoas como linha de frente, prontas para avançar, independente de onde elas es-
tão se é na escola, ruas, campos, quartéis e etc. Todos são convocados a caminhar, 
lutar e protestar contra a ditadura autoritária da época.  

Quando Vandré se refere à letra que vem em forma de melodia, além da con-
vocação, a caminhada também faz uma menção à música, pois convoca a cantar 
juntos, usando como principal arma a voz, o discurso, trazendo uma segurança a to-
dos, dizendo que são “soldados, armados ou não” e que, independente da situação, 
podem lutar e conquistar de volta os seus direitos. Quanto aos soldados que sofrem 
juntos, armados, até aquele momento, lutam contra o povo, venham também cami-
nhar para uma maior conquista de espaço.

O que muito comove a população que sai às ruas é o cuidado com que essa 
convocação é lançada às pessoas do lado da ditadura autoritária, quando Vandré 
informa que “Somos todos iguais/ Braços dados ou não”. Nesse momento, quando 
é cantada essa estrofe, entendemos que, apesar de não saírem de seus postos ou 
casas, lugar de conforto, TODOS, independente de quem seja, fazem parte do movi-
mento e que, em nenhum momento, durante a canção, se direciona às pessoas que 
não têm armas fracas ou frágeis durante a luta, muito pelo contrário, o compositor 
tem todas as pessoas como fortes.

Vandré, ao cantar a música, logo no início da sua composição, de modo repetiti-
vo e tranquilizante, emite um som que se assemelha a um gemido, um murmúrio que 
simboliza dor “lara laia, haralaia, lara laia”. Tudo, cuidadosamente, pensado e no rit-
mo que, também, conduzido pelas batidas e combinações de instrumentos, “sons”, 
têm como propósito induzir a uma caminhada a frente como se marchasse, também, 
a cada batida da música composta. 

Segundo Radicetti (2018, p. 39) “o ritmo é, tal como a melodia, a combinação 
intencional e sequenciada da duração das notas no tempo”. Assim, Vandré buscava 
a forma perfeita de agir e tocar cada pessoa com um discurso de confiança, dando a 
todos que ouvem sua música uma credibilidade ao escutarem e saírem às ruas.

Na última estrofe, o compositor inicia dizendo “Os amores na mente/ As flores 
no chão/ A certeza na frente/ A história na mão/ Caminhando e cantando/ E seguindo 
a canção/ Aprendendo e ensinando/ Uma nova lição”. Ao fazer uma repetição do que 
antes foi dito nas oito estrofes cantadas, ele se refere às pessoas que amam, não só 
os amores do compositor, mas, sim, os amores de todos os que caminham cantan-
do a mesma canção. Eles cantam pelos que sumiram, pelos que vivem e pelos que 
morrem também e segue na última parte da estrofe, dizendo o que na terceira fala 
aos soldados “Aprendendo e ensinando/ Uma nova lição”. Só que, dessa vez, apren-
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dendo de forma livre, buscando a liberdade dos outros também. Entendemos que na 
oitava estrofe ele se volta a uma “antiga lição” e, dessa vez, todos têm a oportunidade 
de aprender uma “nova lição”, lutando e vivendo a liberdade.

Considerações finais 

Com o objetivo de analisar a canção Pra não dizer que não falei das flores como 
expressão de um acontecimento histórico que se tornou um acontecimento discursi-
vo, reafirmamos a importância da compreensão da Análise do Discurso para enten-
dermos o sujeito e as posições discursivas que assumem, pelos entrecruzamentos 
com a linguagem, com a cultura, com a história e com a memória. Afinal, é preciso 
“tratar a história como conjunto de enunciados efetivamente articulados, a língua 
como objeto de descrição e conjunto de relações conectadas ao discurso e os enun-
ciados [como] objeto de interpretação” (Foucault, 2000, p. 68).

Outrossim, analisar as (dis)posições discursivas ocupadas pelo sujeito, configu-
radas em um universo em que a resistência é um elemento constitutivo dos sentidos, 
assim como, também, o são o desejo de mudança, o desejo por um novo tempo, 
pressupõe compreender o sentido como algo não dado, não passível de delimitação, 
não passível de ser cercado, de ser fechado, pois é preciso considerar o sentido 
como algo que “não se aloja exclusivamente no texto, não está preso às intenções 
do autor nem depende do gesto individual do leitor; ele se encontra no espaço onde 
a língua e a história se entrecruzam”  (Navarro, 2006, p. 78).

Os sentidos, então, possibilitados nos recortes do corpus, revelam a força da 
política hierárquica que, durante o período da Ditadura Militar, predominava com in-
tenção de controlar as pessoas pertencentes à classe trabalhadora. O sistema autori-
tário que se aproveitava da situação de vulnerabilidade do país e oprimia os cidadãos 
que iam para caminhadas nas ruas em busca de justiça, dos direitos que lhes perten-
ciam. Essas pessoas que lutavam e iam às ruas eram chamadas de comunistas, e, 
assim, eram repreendidas, seguidas, presas, torturadas e, até mesmo, mortas. Nesse 
sentido, ao saírem de suas casas, usavam músicas para cantar nas ruas e, uma des-
sas canções, foi a que usamos para a análise, considerada como hino Pra não dizer 
que não falei das flores de Geraldo Vandré. 

Diante do que foi visto, nos gestos analíticos da música apresentada, admiti-
mos que a construção dos sentidos discursivos só é possível quando historicamente 
constitutiva de uma conjuntura ideológica marcada pelas posições ocupadas pelos 
sujeitos, revelando as relações de poder nas quais estão inscritos. Portanto, para-
mos, por aqui, com o discurso convocatório de Vandré, “Vem, vamos embora que es-
perar não é saber, quem sabe faz a hora, não espera acontecer”, cuja discursividade 
é estruturante do processo de significação e, por isso, pausamos nossa compreen-
são, justamente, onde essa convocação traz a possibilidade de emergir e deslizar por 
outros processos discursivos, já que o efeito de convocar produz, também, sentidos, 
em certa instância, de resistir, de alguma forma.
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Resumo  
O aumento do padrão de vida, demandas de projetos de infraestruturas, mudanças de hábitos de con-
sumo e o aumento populacional tem seu efeito no crescimento da indústria de construção civil. Em de-
corrência das atividades dessa indústria, registram-se vários tipos de danos ao meio ambiente, devido 
ao elevado consumo de recursos naturais e pela geração excessiva de resíduos. Neste contexto, surge 
a necessidade de a atividade de construção civil ser realizada de forma sustentável, ou seja, reduzindo 
os resíduos descartados por meio de reuso e reciclagem, o que reduz a exploração dos recursos naturais 
para estarem disponíveis às gerações futuras. Portanto, é necessário que diferentes atores do ramo da 
construção civil ajam de forma coordenada e consciente na gestão dos resíduos gerados para se redu-
zir  seus impactos ambientais negativos. O presente estudo apresenta uma proposta de um modelo de 
sistema de informação para a gestão integrada dos resíduos sólidos de construção civil. A elaboração 
do modelo teve como base metodológica, realização de entrevistas, leitura bibliográfica e observação e 
a modelagem do sistema. Como resultado do estudo, obteve-se um modelo de sistema de informação 
para gestão de resíduos de construção civil que facilitará a tomada de decisões ambientalmente reco-
mendadas, criando um ambiente de responsabilidades, atitudes e responsabilização em sua gestão.  
Palavras-Chave: Construção. Resíduos. Sistemas. Informação.

Abstract  
The increase in the standard of living, demands for infrastructure projects, changes in consumption 
habits and population growth, have an effect on the growth of the civil construction industry. As a re-
sult of the activities of this industry, there are several types of damage to the environment, due to the 
high consumption of natural resources and the excessive generation of waste. In this context, there is 
a need for the civil construction activity to be carried out sustainably, that is, reducing the waste dis-
carded through reuse and recycling, which reduces the exploitation of natural resources to be available 
to future generations. Therefore, it is necessary that different actors in the field of civil construction act 
in a coordinated and conscious way in the management of waste generated to reduce the negative 
environmental impacts resulting from the activities of this industry. This study presents a proposal for 
an information system model for the integrated management of civil construction solid waste. The ela-
boration of the model, had as methodological base, the accomplishment of interviews, bibliographical 
reading and observation and the modeling of the system. As a result of the study, an information sys-
tem model for the management of civil construction waste was obtained, which will facilitate the taking 
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of environmentally recommended decisions, creating an environment of responsibilities, attitudes and 
accountability in the management of this waste.

Keywords: Construction. Waste. Systems. Information.

Resumen  
El aumento del nivel de vida, la demanda de proyectos de infraestructura, los cambios en los hábitos 
de consumo y el crecimiento de la población, inciden en el crecimiento de la industria de la construc-
ción civil. Como resultado de las actividades de esta industria, existen varios tipos de daños al medio 
ambiente, debido al alto consumo de recursos naturales y la generación excesiva de residuos. En este 
contexto, surge la necesidad de que la actividad de construcción civil se realice de forma sostenible, 
es decir, reduciendo los residuos desechados mediante la reutilización y el reciclaje, lo que reduce 
la explotación de los recursos naturales para que estén disponibles para las generaciones futuras. 
Por ello, es necesario que los diferentes actores del ámbito de la construcción civil actúen de forma 
coordinada y consciente en la gestión de los residuos generados para reducir los impactos ambienta-
les negativos derivados de las actividades de esta industria. Este estudio presenta una propuesta de 
modelo de sistema de información para la gestión integrada de los residuos sólidos de la construcción 
civil. La elaboración del modelo, tuvo como base metodológica, la realización de entrevistas, lectura y 
observación bibliográfica y la modelación del sistema. Como resultado del estudio se obtuvo un mode-
lo de sistema de información para la gestión de residuos de la construcción civil, que facilitará la toma 
de decisiones ambientalmente recomendables, creando un ambiente de responsabilidades, actitudes 
y rendición de cuentas en la gestión de estos residuos.

Palabras clave: Construcción. Residuo. Sistemas. Información.

Introdução

Um dos fatores impulsionadores do desenvolvimento de uma sociedade é a 
construção de infraestruturas, ou seja, os países necessitam de construir vários tipos 
de infraestruturas para impulsionarem o seu desenvolvimento social e econômico, 
sendo a indústria de construção civil a responsável. Segundo Nagapan et al. (2012), a 
indústria da construção civil desempenha um papel fundamental no desenvolvimento 
de qualquer país. É notável o seu crescimento como consequência do aumento do 
padrão de vida, demandas de projetos de infraestrutura, mudanças nos hábitos de 
consumo, bem como aumento natural da população.

Em contrapartida, o ramo da construção civil é caracterizado pelo grande con-
sumo de recursos naturais e a geração abundante de resíduos. Daí, a necessidade 
de se prestar maior atenção a este ramo de atividade, atendendo que, o tratamento 
de resíduos de construção e demolição se tornaram uma preocupação econômica, 
social e ambiental cada vez mais urgente em todo o mundo (Elshaboury et al., 2022). 
A execução de obras de construção civil deve considerar aspetos ambientais, numa 
altura em que, para Coelho Jr. et al. (2018), as empresas, em sua maioria, não se 
preocupam com os danos causados ao meio ambiente, visando apenas o lucro da 
obra ou empreendimento. 

Há uma necessidade de se criar modelos de atuação onde diversos atores 
respeitem o meio ambiente, reduzindo os impactos ambientais. Esses modelos, de-
vem consistir em regras, procedimentos, responsabilidades e atitudes, permitindo 
que os resíduos gerados sejam reaproveitados, reciclados e depositados em lugares 
adequados. De acordo com Baptista Júnior e Romanel (2013), grande parte desses  
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resíduos são originados pelo desperdício de materiais em construções novas, graças 
a projetos construtivos malfeitos, com especificações errôneas de materiais e deta-
lhes, e à falta de planejamento da execução da obra, resultando em improvisos. 

O incumprimento de regras de gerenciamento dos resíduos de construção civil 
tem como uma das consequências a formação de áreas degradadas, que são, no di-
zer de Brown e Lugo (1994), “aquelas que não possuem mais a capacidade de repor 
as perdas de matéria orgânica do solo, nutrientes, biomassa e estoque de propágu-
los”. Para Roth e Garcias (2009), essas áreas tornam-se de risco, aumentando a vul-
nerabilidade dos lençóis freáticos e rios ou córregos próximos, danos a edificações e 
ruas ou estradas vizinhas, perda da qualidade do ar, por meio de ruídos ou poluição, 
insalubridades, como resultado da deposição de resíduos e danos à população das 
proximidades. Laruccia (2014) acrescenta a esses problemas as enchentes, prolife-
ração de agentes transmissores de doenças, obstrução de vias prejudicando a cir-
culação de pessoas e veículos, degradação de áreas de manancial e de proteção 
permanente, assoreamento de rios e córregos, obstrução dos sistemas de drenagem 
e a degradação visual da paisagem urbana.

Com o intuito de prevenir esses problemas, uma adequada gestão ambiental 
dos resíduos de construção civil é necessária, dando-nos a possibilidade da sua 
reciclagem e reutilização, reduzindo os custos de construção e impactos ambientais 
negativos. Como constataram Lai et al. (2016), a maioria dos resíduos de construção 
podem ser utilizados como recursos renováveis, como resíduos de blocos de con-
creto, aço, madeira, vidro, etc., podendo ser reduzidos pelo canteiro de obras, ou 
transportados para unidades de reciclagem para se tornarem recursos.  

A reutilização, segundo Kralj e Markic (2008), é benéfica para o meio ambiente, 
economia e à comunidade. Entre os benefícios ambientais, destaca-se a redução 
de resíduos, sendo que a reutilização requer menos recursos, menos energia e me-
nos trabalho, em comparação com a reciclagem, eliminação ou produção de novos 
produtos a partir de matérias-primas virgens. Outros benefícios são a redução da 
poluição do ar, água e terra, limitação da necessidade de nova extração dos recursos 
naturais, como a madeira, petróleo, fibras e outros materiais. 

De acordo com Tinoco e Robles (2006), a gestão ambiental passa a ser um fator 
estratégico para análise da alta administração das organizações. Inclui uma série de 
atividades a serem consideradas, tais como: a formulação de estratégias de admi-
nistração para o meio ambiente, a garantia da conformidade com as leis ambientais, 
a implementação de programas de prevenção à poluição, o gerenciamento de ins-
trumentos de correção de danos ao meio ambiente, a adequação dos produtos às 
especificações ecológicas e o monitoramento do programa ambiental da empresa 
ao encontro de excelência ambiental, como uma vantagem competitiva. Melo (2017) 
aponta como fatores mais críticos de gestão na construção civil os relacionados à 
produtividade e aos consequentes impactos ambientais, sociais e econômicos. Nes-
se contexto, segundo o autor, os gestores devem agir no sentido de administrarem, 
conscientizarem, orientarem, controlarem e advertirem os seus trabalhadores na pre-
venção, mitigação, controle e monitoramento dos impactos. Trata-se de uma aborda-
gem multidisciplinar, segundo Ratnasabapathy, Pereira e Alashwal (2019), envolvendo 
diversos processos relacionados ao planejamento, coleta, logística, monitoramento, 
controle, reciclagem e descarte. 

Por outro lado, na visão de Nunesmaia (2002), as práticas de gestão ambien-
tal devem seguir as seguintes linhas de orientação: desenvolvimento de linhas de 
tratamento de resíduos (tecnologias limpas), priorizando a redução e a valorização; 
a economia (viabilidade); a comunicação/educação ambiental (o envolvimento dos 



Tecnia V.8 N.2 | 2023 
Proposta de um sistema de informação de apoio na gestão integrada dos resíduos de construção civil

45

diferentes atores sociais); o social (a inclusão social e o emprego); o ambiental (os 
aspetos sanitários, os riscos e a saúde humana). A integração também concernente 
às categorias dos atores (ou agentes): produtores de resíduos, catadores, municípios 
e cooperação entre municípios, prestadores de serviços (terceirização), indústrias (in-
dústrias de reciclagem). Silva e Brito (2006) apresentam como resultados positivos 
dessas práticas a inclusão social de camadas populacionais marginalizadas por meio 
da geração de empregos, aumento da consciência ambiental, ampliação e fortaleci-
mento da corresponsabilidade da sociedade na fiscalização e controle dos agentes 
responsáveis pela degradação socioambiental e redução dos impactos ambientais 
derivados das atividades econômicas.

Entretanto, Nunesmaia (2002) chama atenção que um dos fatores mais impor-
tantes para a viabilização dessas práticas está relacionado ao acesso à informação. 
As pessoas envolvidas no gerenciamento de resíduos de construção civil devem ter 
acesso à informação, por meio de sistemas de informação. A falta de informação 
sobre a área de distribuição de resíduos num município, segundo Saptadi, Chyan e 
Pratama (2020), faz com que esses resíduos sejam descartados em diversos locais 
inadequados. Para os autores, os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) e os sis-
temas de informação podem desempenhar um papel importante na gestão de infor-
mação vinculada ou referenciada no tempo, espaço ou lugar. 

Através desse paradigma, segundo Zacharias e Martins (2018), permite-se a 
criação de mapas exploratórios. Passa a haver novas possibilidades de navegação e 
acesso aos dados, o que facilita a interação com o mapa, obtendo-se maior eficiên-
cia na comunicação da mensagem cartográfica, pois o usuário tem a possibilidade 
de estabelecer sua própria lógica de uso e análise da informação (Sendra; Ludovic, 
2002). Assim, reduz-se o tempo de procura de informação, melhora-se o reconhe-
cimento de padrões, apresenta-se a visão global da situação e melhora a interação 
entre o usuário e o sistema de informação.

O presente artigo apresenta uma proposta de um sistema de informação para a 
gestão da informação dos resíduos gerados na construção civil ao nível de uma cidade, 
município ou região metropolitana, com base na partilha das informações relevantes 
entre todos os envolvidos. O sistema proposto considera as informações dos resíduos 
gerados num canteiro de obra, sua reciclagem ou reutilização, o processo de coleta, 
destinação temporária até o destino. Nesse processo participam os gestores de obras 
de construção civil, gestores públicos, associações de catadores, gestores de empre-
sas de coleta e gestores de unidades de recepção de resíduos e aterros.

Contextualização

A geração de resíduos é um processo que esteve sempre presente desde a 
existência da humanidade. Desde lá, as sociedades encontravam sempre formas de 
gerenciamento. Entretanto, na sociedade moderna, uma sociedade industrial e de 
risco, uma preocupação surge em relação à quantidade desses resíduos, devido ao 
crescimento da atividade industrial atrelada ao crescimento populacional. Nesse sen-
tido, surgem vários sistemas e modelos, no sentido de otimizar a gestão dos resíduos.

No caso dos resíduos de construção civil, uma atenção especial deve ser dada, 
em virtude de serem gerados em maiores volumes e causarem maiores danos ao 
meio ambiente. Esse tipo de resíduos é definido pela Conama (2002), Kareem e Pan-
dey (2013), como os provenientes de reformas e demolições de obras, podendo se 
mencionarem: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais,  
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resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pa-
vimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc. Em outras pala-
vras, conforme Gurav et al. (2022), resíduos de construção e demolição são definidos 
como resultantes de atividades de construção, renovação, explosão, produtos exce-
dentes e danificados e materiais resultantes de trabalhos de construção e trabalhos 
no local.

Com o intuito de minimizar os impactos ambientais da atividade de construção 
civil, modelos de gestão de resíduos têm sido adotados. Entre eles, destacam-se os 
modelos de transporte, onde são determinadas as quantidades e tipos de resíduos 
gerados em uma determinada região, e determinação dos melhores locais para a 
deposição. Existem também aqueles que fazem uma análise global do sistema de 
gestão de resíduos de modo a se tomar as medidas necessárias. 

Entretanto, seja qual for o modelo, Elsaid e Aghezzaf (2015), chamam atenção 
na necessidade de se fazer uma análise de custo-benefício, avaliação de ciclo de 
vida e análise de decisão multicritério, como metodologias para avaliar os diferentes 
cenários. Segundo o autor, a análise custo-benefício compara alternativas economi-
camente viáveis por meio de uma função objetivo unidimensional. A análise do ciclo 
de vida avalia os impactos ambientais associados a todas as fases, desde a matéria-
-prima até ao processamento de materiais, fabricação, distribuição, uso, manutenção 
e, finalmente, descarte ou reciclagem. 

De modo geral, a gestão de resíduos é a provisão, transporte, processamento e 
descarte de materiais residuais, segundo Kareem e Pandey (2013). A gestão ambien-
tal, definida por Tinoco e Robles (2006), como um sistema que consiste em estrutura, 
atividades, responsabilidades, práticas, procedimentos, processos e recursos que 
levam a manter a política ambiental, pressupõe o envolvimento de vários segmentos 
da sociedade. 

A despeito da implementação de modelos de gestão de resíduos, é importante 
destacar a necessidade de serem economicamente acessíveis, socialmente aceitá-
veis e ambientalmente eficazes, segundo Elsaid e Aghezzaf (2015). A acessibilidade 
refere-se ao custo de ter um ambiente limpo e aceito por todos os setores da popu-
lação. Por outro lado, a aceitabilidade social significa que a população concorda com 
o serviço prestado uma vez que atende às suas necessidades. 

O sistema de gestão de resíduos também precisa ser ambientalmente eficaz, 
adotando uma política e hierarquia de conservação ambiental. Do ponto de vista de 
Elsaid e Aghezzaf (2015), a implementação de um sistema na gestão de resíduos de 
construção civil é essencial para uma gestão ambiental inclusiva, e pode ser descrita 
como o gerenciamento de todas as responsabilidades, práticas, procedimentos, pro-
cessos e recursos para estabelecer um sistema que gerencie os resíduos e cumpra 
os regulamentos ambientais. Tais sistemas, segundo os autores, também podem en-
volver estratégias usadas para evitar, ou reduzir, a geração de resíduos em primeiro 
lugar. Um sistema de gestão ambiental é definido por Khanna et al. (2009) como uma 
ferramenta para o gerenciamento dos impactos ambientais das atividades da organi-
zação, e providencia uma aproximação estruturada para o planejamento envolvendo 
medidas protetivas.  

No entanto, é preciso considerar que o sucesso de qualquer abordagem no 
sentido de gerenciamento de resíduos está condicionado ao acesso à informação. A 
existência de um sistema de informação é de extrema importância e necessária, pois 
ajuda para que as pessoas envolvidas tenham acesso à informação em tempo real e 
tomem as melhores decisões. De acordo com Rezende (2016), sistema de informa-
ção é todo aquele sistema que manipula e gera informação, sendo que este sistema 
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pode ou não usar tecnologia de informação. A informação é definida por Rezende 
(2016) como sendo todo aquele dado que dá sentido a quem o utiliza, sendo este 
dado útil e que tenha sido trabalhado e tratado contendo algum valor significativo. 
Tendo em conta a perspetiva tecnológica. Serrano et al. (2004) define a informação 
como o resultado do processamento de dados pelo computador. 

Entretanto, o sistema deve garantir que a informação sobre o gerenciamento 
dos resíduos de construção civil seja acessada em tempo real, com segurança, dis-
ponibilidade, consistência, efetividade e confiabilidade. De acordo com Boell e Cece-
z-Kecmanivic (2015), os sistemas de informação envolvem variedade de tecnologias 
de informação como computadores, softwares, bancos de dados, sistemas de comu-
nicação, internet, dispositivos móveis e outros de modo a executar certa operação, 
interagindo e informando vários atores em diferentes organizações ou contextos so-
ciais. Acrescente-se que, com a ajuda das crescentes capacidades computacionais 
oferecidas pelos pacotes de software e maiores capacidades computacionais, é pos-
sível desenvolver modelos de gestão de resíduos mais sofisticados e mais próximos 
da realidade, onde a gestão de resíduos é direcionada para alternativas ambiental-
mente úteis, com base no princípio da gestão integrada de resíduos sólidos (Elsaid 
e Aghezzaf, 2015). A Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, segundo Katiyar (2016), 
passa pela adoção de uma abordagem geral para a criação de sistemas sustentáveis   
que sejam economicamente acessíveis, socialmente aceitáveis   e ambientalmente efi-
cazes.

Uma das principais funcionalidades de um sistema de informação é a visuali-
zação de dados e informações. Para tal, foram desenvolvidas várias ferramentas. No 
caso em que a localização é fator mais importante, os Sistemas de Informação Geo-
gráfica (SIGs), desempenham um papel importante. Vários são os estudos abordan-
do o uso de tecnologias de informação e SIG na gestão de resíduos de construção 
civil. Geralmente, o SIG é usado com a integração de sensoriamento remoto e/ou 
análise multicritério de tomada de decisão. Como exemplos pode-se mencionar: i) o 
mapeamento de descarga ilegal de resíduos; ii) planejamento de fluxos de resíduos 
em instalações urbanas de triagem e recolha; iii) distribuição espacial dos resíduos 
numa área geográfica específica; iv) localização de áreas adequadas à instalação de 
equipamentos urbanos que favoreçam a gestão integrada dos resíduos; e v) deter-
minação de locais adequados a serem utilizados como estações de transferência 
de resíduos em relação à localização de aterros sanitários. Entretanto, no presente 
estudo, os dados espaciais permitem fornecer dois tipos de informações: dados que 
descrevem as posições locacionais (por exemplo: localização de uma obra, aterro sa-
nitário, unidade de reciclagem, etc.), e dados que descrevem atributos (por exemplo: 
tipo de resíduos recebidos, telefone, tipo de viatura, etc.).

É nesse sentido que nos é permitido refletir sobre modelos de gerenciamento 
de resíduos de construção civil de modo integrado, visando arregimentar ações, ser-
viços e políticas que permitam a redução dos problemas ambientais. A partir dessa 
perspetiva, o presente estudo apresenta uma proposta de sistema de informação so-
bre o gerenciamento dos resíduos de construção civil com o aporte das tecnologias 
e sistemas de informação. 

Entretanto, não se pode esquecer que o sistema proposto não será eficaz sem 
que medidas complementares sejam tomadas. Três abordagens principais devem ser 
consideradas, segundo é colocado por Zurbrugg (2013). A primeira tem a ver com 
a criação de uma estrutura organizacional eficaz no gerenciamento de resíduos de 
maneira específica na construção civil. A segunda visa a criação de um modelo de 
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negócios viável e financeiramente sólido. E por último, a aprovação e o cumprimento 
da legislação sobre gerenciamento de resíduos de construção civil. 

Em relação à legislação, no caso de Brasil, a SiAC (2017), prevê a indicação do 
volume total de resíduos descartados na geração de resíduos, definição dos destinos 
adequados dados aos resíduos produzidos pela obra (entulhos, esgotos, águas servi-
das) que respeitem o meio ambiente. A resolução CONAMA número 307, de 5 de ju-
lho de 2002, que orienta a criação de diretrizes, técnicas e procedimentos para o pro-
grama de gerenciamento de resíduos da construção civil, possibilitando o exercício 
das responsabilidades de todos os geradores, o cadastramento de áreas públicas ou 
privadas aptas para recebimento, triagem e armazenamento temporário de pequenos 
volumes e incentivando à reinserção dos resíduos reutilizáveis ou reciclados no ciclo 
produtivo. O Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H) 
é também um instrumento que busca organizar o setor da construção civil para um 
processo cada vez mais moderno de construção de habitações. O instrumento prevê 
a definição dos destinos adequados dos resíduos sólidos produzidos pela obra. 

Metodologia

O presente estudo foi de caráter exploratório, envolvendo um trabalho de cam-
po. A revisão bibliográfica, observação e a realização de entrevistas tiveram por ob-
jetivo identificar abordagens sobre o gerenciamento dos resíduos de construção civil. 

Para a elaboração do modelo do sistema de informação, foram utilizados dia-
gramas da metodologia Semantic Hypermedia Design Method (SHDM), uma meto-
dologia para desenho de aplicativos baseados na Web. A elaboração da proposta do 
sistema teve como primeiro passo o levantamento dos requisitos, ou seja, realizar um 
levantamento sobre as ações que seriam realizadas no sistema. Permitiu descrever 
as tarefas que cada ator pode fazer em colaboração com sistema. 

Para o levantamento dos requisitos do sistema, foram realizadas observações 
em canteiros de obras de construção civil, locais de deposição e coleta de resíduos 
e unidades de recepção. Foram também realizadas entrevistas semiestruturadas a 
indivíduos ligados ao processo de gerenciamento dos resíduos da construção civil, 
nomeadamente, gestores de empresa, gestores de obras, responsáveis do geren-
ciamento dos resíduos sólidos nas prefeituras ou cidades, coletores de resíduos e 
gestores ambientais. Procurou-se saber essencialmente onde eram depositados os 
resíduos gerados, como era realizada a fiscalização, quem eram os responsáveis, 
como era feito o transporte, onde e como era feita a deposição dos resíduos. Como 
resultado, foi elaborado o esquema conceitual que ilustra os intervenientes, seus atri-
butos e tipos de relacionamento entre eles. 

Como forma de ilustrar essas trocas, foram criados dois esquemas, nomeada-
mente, o esquema de classes navegacionais e o diagrama de contexto. Teve-se em 
consideração as visões permitidas aos usuários, os objetos a serem navegados e os 
relacionamentos existentes. 

A construção do diagrama de classes navegacionais permitiu ilustrar como será 
feita a navegação pelos usuários. Desta forma, foi possível especificar as informa-
ções que serão visíveis para os usuários. Nesta fase, foi feita a especificação das 
informações que podem ser alcançadas pelo usuário, as relações entre elas e como 
devem ser acedidas. 

Por último, foi apresentado um exemplo de protótipo, que permitiu mostrar a 
percepção dos usuários quanto á aparência das informações a serem navegadas.  
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Permitiu também ilustrar como as informações da interface estão conectadas e sincro-
nizadas, tanto como as transformações que ocorrem durante o processo de navegação. 

Resultados: Concepção de uma solução baseada em 
sistemas de informação

Como resultado das entrevistas e observação, foi elaborado um esquema (figura 
1), que representa o funcionamento de um sistema de gestão ambiental de resíduos de 
construção civil, que poderá ser operacionalizado ao nível municipal ou metropolitano. 

O esquema inclui as fases de coleta, transferência, tratamento, reciclagem, reu-
tilização e disposição dos resíduos sólidos gerados no canteiro da obra. Segundo o 
esquema, cada obra deve possuir um plano de gestão ambiental, onde são classifi-
cados os resíduos a serem gerados. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
na construção civil, segundo Araújo Jr. et al. (2019), faz parte de ações que visam 
minimizar  seus impactos   no meio ambiente, além de contribuir para a redução dos 
altos gastos pela administração pública com limpeza.

Figura 1 – Esquema do Sistema de gestão integrada proposto 
Fonte:  Autor (2022).

No esquema apresentado, a classificação dos resíduos deve ter em conta a 
classe e o tipo de resíduo em todas as fases de execução da obra. O responsável 
da obra deve considerar essa classificação na planificação do gerenciamento dos 
resíduos gerados. Por outro lado, deve ser elaborada uma declaração dos resíduos a 
serem gerados onde deve constar as quantidades consoante a tipificação. A decla-
ração deverá ser submetida às entidades competentes e cadastrada no sistema, de 
modo a facilitar as ações de fiscalização por parte dessas entidades.
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No processo de acondicionamento dos resíduos na obra, deve haver uma se-
gregação segundo classe e tipo de resíduos. Após a separação, os resíduos devem 
ser armazenados temporariamente na obra em recipientes colocados em lugares es-
tratégicos, de modo que, quando estiverem cheios, sejam facilmente transportados 
interna, ou externamente. Esses recipientes devem ser devidamente sinalizados, in-
dicando qual o tipo de resíduos a ser depositado, como depositar e qual o destino. 
Desses locais, os resíduos sairão para reutilização, reciclagem ou para aterro sanitá-
rio conforme o caso. Segundo Almaliki (2020), antes de serem direcionados para os 
aterros, os resíduos de construção civil devem passar por processos de reutilização e 
reciclagem. Para o autor, o objetivo é de garantir que os recursos sejam eficientemen-
te utilizados para produzir menos resíduos antes que se tornem problema.

As informações sobre o gerenciamento dos resíduos devem ser registradas no 
sistema, de modo que estejam disponíveis para aqueles que possam estar interes-
sados pelos resíduos. A disponibilização dessas informações abre espaço para ne-
gociações de partilha desses resíduos. Por outro lado, as instituições fiscalizadoras 
deverão aceder estas informações de modo a facilitar o processo de controle.

Aqueles resíduos que não tiverem utilidade na obra devem ser colocados à dis-
posição para a coleta. Porém, devem ser depositados de forma separada, de modo 
a facilitar a sua reutilização ou reciclagem fora da obra. A retirada e transporte de re-
síduos para fora da obra deve ser feita por empresas devidamente autorizadas, com 
um rigoroso controle. É importante que as informações sobre este processo sejam 
introduzidas no sistema. Por exemplo, pode  registar-se dados de onde foram gera-
dos, tipo, quantidade e o destino. O objetivo deste registo é de se comprovar que os 
resíduos têm um destino adequado. Nesse caso, é preenchida e assinada uma ficha 
pelos gestores da obra e da empresa coletora, que servirá de prova de que os resí-
duos gerados na obra têm o destino adequado. 

A disponibilização da informação num sistema de informação permite a troca de 
resíduos. Alguns dos resíduos podem ser comercializados pela empresa, após recicla-
dos ou não. Outros serão enviados ao aterro sanitário caso não tenham sido encontra-
das suas utilidades para reuso ou reciclagem. Entretanto, chegados ao destino deve 
ser feita uma pesagem e registo das informações relevantes sobre esses resíduos.

Consoante o esquema apresentado, o gerenciamento de resíduos sólidos no 
canteiro de obras permitirá reduzir, reutilizar e reciclar os resíduos gerados. A partir 
dessa abordagem, na opinião de Fauziah e Agamuthu (2012), introduz-se uma cultura 
ou uma disciplina que aborda questões relacionadas à geração de resíduos sólidos, 
coleta, armazenamento, descarte e processamento de tais materiais não utilizados, 
tendo em mente a saúde pública, economia, estética e preocupações ambientais. 
Segundo Almaliki (2020), essa cultura inclui a utilização eficiente dos resíduos ge-
rados, resultando na redução da quantidade de resíduos sólidos depositados nos 
aterros e maximizando os lucros com a geração mínima de resíduos no local. 

Entende-se, assim, que os métodos de redução, reutilização e reciclagem de resí-
duos, são as opções preferidas quando se trata de gestão de resíduos. Existem muitos 
benefícios ambientais que podem ser obtidos a partir do uso desse modelo, como a 
redução de emissões de gases de efeito estufa e emissão de poluentes, conservação 
de recursos, economia de energia e redução da demanda por tecnologia de tratamento 
de resíduos e espaço do aterro. Por isso, é aconselhável que esse modelo seja adotado 
e incorporado como parte do plano de gestão de resíduos (Katiyar, 2016).

Nessa lógica, de acordo com Gurav et al. (2022), as empresas de construção se 
beneficiam com a redução da geração de resíduos, por meio de menores custos de 
deposição e de compra de matéria-prima. Nessa abordagem de gerenciamento de 
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resíduos, entre outras vantagens, destaca-se a possibilidade de geração de novos ti-
pos de negócios e de empregos, incentivo ao empreendedorismo, com aparecimento 
de pequenas, médias e grandes unidades de recepção e reciclagem dos resíduos, 
criando emprego e renda para as famílias. Trata-se de uma abordagem onde as ma-
térias-primas fazem parte de um ciclo, mantendo seu valor econômico.

Segundo Karrem e Pandey (2013), é importante observar que existem muitas 
oportunidades para a redução e recuperação de materiais que seriam preferencial-
mente destinados ao descarte como resíduo. É preciso que profissionais da indústria 
e proprietários de edifícios eduquem e sejam educados em métodos eficazes para 
identificação e separação de resíduos. Por outro lado, organizações e governos as-
sumirão as responsabilidades pelo descarte ordenado, razoável e eficaz de resíduos 
relacionados à construção civil. A partir dessa perspectiva, as empresas buscam 
oportunidades de incorporação de materiais reciclados em mercadorias.

A eficiência do modelo proposto depende da forma como a informação é dis-
ponibilizada aos intervenientes no gerenciamento dos resíduos. Daí a importância de 
sistemas de informação para a colecta, armazenamento, manipulação e disponibili-
zação das informações em tempo útil, onde a informatização desses sistemas com o 
aporte das tecnologias de informação e comunicação torna-os mais eficientes. 

É nesse sentido que se propôs no presente estudo um sistema de informação. 
O sistema foi modelado usando a metodologia SHDM onde foram gerados vários 
artefatos que são apresentados a seguir. 

O primeiro, obtido como resultado da aplicação da metodologia, foi o diagrama 
de casos de uso (figura 2), que mostra as tarefas de cada usuário no sistema proposto.

Figura 2 – Diagrama de casos de uso 
Fonte: Autor (2022).

Cada ator (usuário do sistema), tem uma responsabilidade no sistema. Existe 
um grupo de usuários cuja função é de cadastrar as variadas informações consoante 
o seu perfil. O sistema fará a validação dos acessos dos diferentes perfis de usuários 
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através dos dados de entrada na autenticação. Para além do cadastro das informa-
ções no sistema, certos usuários poderão atualizar e remover certas informações. A 
consulta da informação será realizada em função do perfil do usuário, ou seja, exis-
te um conjunto de informações que estará disponível para o público, e outras para 
acesso restrito.

Outro resultado da modelagem é o esquema conceitual (figura 3), que descreve 
a ligação entre várias informações do sistema, seus atributos e a natureza dessas 
relações. As classes e relacionamentos foram representadas com base na linguagem 
UML (Unified Modeling Language). 

Figura 3 – Esquema conceitual 
Fonte: Autor (2022).

O esquema conceitual apresentado descreve a ligação entre vários objetos do 
sistema e como estes estão relacionados. A empresa representa qualquer entidade 
cuja atividade é de construção civil ou demolição de edifícios. Os resíduos gerados 
na obra são transportados para um determinado destino. O destino pode ser uma 
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unidade, uma estação de reciclagem ou aterro sanitário. Outro destino pode ser a 
própria obra, nos casos em que os resíduos gerados são reaproveitados no próprio 
canteiro da obra.

No processo de coleta e transporte dos resíduos, devem ser registadas infor-
mações relevantes. Trata-se de registar a origem dos resíduos, o tipo, a quantidade, 
data em que foram coletados e o transporte que efetuou a coleta. Estas informações 
são registadas pelo gestor da obra. Outra informação a registar é do processo de 
recebimento dos resíduos, nomeadamente, a data em que se recebe o resíduo, o 
transportador, origem e quantidade. 

Cada obra de construção civil ou demolição, deve possuir um plano de geren-
ciamento de resíduos. O plano deve conter informações sobre a forma de gerencia-
mento dos resíduos gerados durante a execução da obra, o que permitirá fazer o 
seu acompanhamento. São registradas as quantidades dos resíduos gerados, tipo 
de resíduos, as orientações sobre possibilidade de reuso e reciclagem, datas de ge-
ração, entre outras informações relevantes. O plano de gerenciamento de resíduos 
é cadastrado no sistema e as informações são atualizadas sempre que necessário.

Para mostrar as informações a serem acessadas, e como as navegações serão 
realizadas entre estas informações, conforme o perfil de cada usuário, foi criado um 
esquema (figura 4). O objetivo principal foi mostrar os objetos que podem ser alcan-
çados pelo usuário e como estes podem ser alcançados, ou seja, são apresentadas 
informações que os usuários terão acesso.

Figura 4 – 

OBRA
                                       {from OBRA o}

RESIDUOS_GERADOS
            {from residuos_gerados rg}

denominacao: indice residuos gerados por
rg.denominacao(self)
obrageradora: indice residos gerados por obra(self)
data: indice residuos gerados por data (self)

nr_obra: char
tipo: char
arvara: char
dono: String
custo: currency
descricao: String
licenca: char
data_inicio: data
data_fim: data
endereco: String
mapalocalizacao: map
empresa: e: Empresa, e.denminacao, e.alvara,
e.classe, e.endereco, e.telefne where e constroi o)
residuosgerados: rg: residuos_gerados:
Ancora(ctx lista l: list<data_geracao,
denominacao, descricao,
quantidade,sugestaoreusorecicagem>
residuosdeclarados: Ancora(Ctx lista: rd:
residos_decarados<tiporesiduo, quantidades>
planogestao: Ancora(Ctx pano:pdf)
residuosreusados: Ancora(Ctx lista: reu:
residos_reusados<tiporesiduo, quantidades,
finalidade>
residuosreciclados: Ancora(Ctx lista: rrec:
residos_reciclados<tiporesiduo, quantidades,
finalidade>

COLECTA
                                  {from colecta c}

colecta: c: Colecta: lista de <c: colecta,
c.denominacao, c.quantidade, c.classe, c.tipo,
c.decricao, c.sugestao ordenado por data, v:veiculo,
v.matricula, v.marca onde v transporta c, t:
transportadora: t.denominacao, t.telefone onde v
pertence a t, co:Colector, co.nome, co.telefone onde
co pertence_a a, d:destino, d.nome, d.endereco,
d.telefone, d.mapalocalizacao nde c direcionada a d>

Aterro: at:Aterro_sanitario:Ancora(ctx nome,
endereco, telefone, mapalocalizacao, area,
nomeresponsavel, capacidade, recepcao:lista(data,
tipo, classe, denominacao, sugestao, v.matricula,
quantidade)

unidade:un:unidade_recepcao: Ancora(ctx nome,
telefone, mapalocalizacao, area, nomeresponsavel,
residuos_reciclaveis: Lista(tipo), recepcao:
Lista<data, tip, classe, denominacao, quantidade,
sugestao, co.nome, v.matricula,
comercializacao:lista(tipo, uantidade, destino,
datavenda)

reciclagem: estacao_reciclagem: Ancora(ctx nome,
endereco, telefone, mapalocaizacao, area,
nomeresponsavel, residuos_reciclaveis: lista(tipo),
venda: lista(data, tipo, antidade, destino),
reciclagem: Lista(tipo, quantidade)

ASSOCIACAO
           {frm associacao a}

Empresas: lista(denominacao,
localizacao, mapalcalizacao, telefne,
email, nr_alvara, veiculos: lista(marca,
capacidade, descricao)

EMPRESA_TRASPORTADORA
                           {from transportadora t}

DESTINO_RESIDUOS
            {from destino_residuos}

ge
ra

Colecta

Associacao: associacao:
Lista(denominacao, telefone, endereco,
nr_membros)

transportado_por

Cole
cta

*

1

transportado_por

*

*

*

*

1

1

1

1

Trasportados_a

colectados

*

*

1

1

      Esquema de classes navegacionais 
Fonte: Autor (2022).
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No processo de navegação, os usuários, nos seus perfis, poderão acessar in-
formações sobre as obras de construção civil, resíduos gerados, processo de coleta, 
quem está fazendo a coleta e os diferentes destinos dos resíduos. Ao acessar as 
informações da obra de construção civil, o sistema poderá visualizar informações da 
empresa que está executando a obra, os planos de gerenciamento de resíduos, ma-
pas de localização das obras, as datas de início e fim da obra e outras informações 
relacionadas com a obra.

O diagrama de contexto (figura 5) é mais um artefato resultante da modelagem 
do sistema, que permitiu descrever os conjuntos mais relevantes de objetos a serem 
navegados pelo usuário e o tipo de informações a serem visualizadas.

Figura 5 – 

Obras

Residuos Gerados

Empresas Transportadoras

MENU
PRINCIPAL

Colectas

Destinos

Obras
Afabetica

por residuos
reciclados

por residuos
declarados

por residuos
gerados

cadastrar

Residuos_
Gerados

por tipo,
denominacao,

classe

por data

por obra

todos

Colecta
por data

por obra

por colector

por tipo,
denominacao,

classe

lancar

lancar

Destino

Aterro_Sanitario

Unidade_Recepcao

Estacao_Reciclagem

por nome

Por tipo residuo,
denominacao, classe

por nome

por tipo residuo
recebido

por data recepcao

por nome

por tipo residuos
reciclaveis

Empresa_Transportadora

por nome

cadastrar

Associacoes

por nome

cadastrar

Associac
oes

lancar

        Diagrama de Contexto 
Fonte: Autor (2022).

A informatização do sistema proposto pode ser realizada usando várias plata-
formas (softwares). Geralmente, nessas soluções, o processo de navegação poderá 
ser realizado de um menu principal a partir do qual se tem acesso aos submenus. A 
partir desses submenus, o usuário poderá ter acesso a janelas contendo informações 
mais detalhadas. Um exemplo prático e viável de implementação do sistema é atra-
vés da geovisualização, cujo protótipo é apresentado na figura 6. 
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Figura 6 – Abstract Data Views (ADV) - Protótipo 
Fonte: Autor (2022).

Considerações finais

O processo de gerenciamento de resíduos de construção civil representa um 
grande desafio na atualidade, devido à abundância de resíduos gerados e os impac-
tos negativos ao meio ambiente. 

Torna-se pertinente pensar em soluções tecnológicas e de procedimentos que 
contribuam para a redução do desperdício de resíduos, reuso e reciclagem. Por outro 
lado, reduz-se a degradação ambiental, considerando que a deposição de resíduos 
será feita de forma adequada. Para o planeta, um dos benefícios é a redução de emis-
sões de gases de efeito estufa e emissão de poluentes e conservação de recursos. 

No caso do sistema proposto, abre-se também a possibilidade de geração de 
novos tipos de negócios e de empregos, incentivo ao empreendedorismo com apa-
recimento de pequenas, médias e grandes unidades de recepção e reciclagem dos 
resíduos através da incorporação de materiais reciclados em mercadorias, criando 
emprego e renda para as famílias. 

O presente estudo objetivou apresentar uma proposta de sistema de informa-
ção para a gestão da informação sobre os resíduos gerados na construção civil. Foi 
possível, através da metodologia SHDM, apresentar os principais artefatos que com-
põe o modelo de sistema de informação proposto. O estudo limitou-se a apresentar 
um modelo de sistema de informação, ou seja, ainda não foi testado. Esse modelo 
poderá ser implementado em qualquer plataforma baseada na Web.

Contudo, a criação de um sistema em si não resolve o problema. É importante que 
o sistema seja acompanhado de uma legislação e estrutura organizacional eficazes. 
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Resumo   
O artigo apresenta pesquisa de mestrado sobre o uso de softwares educativos como recurso de apoio 
à aprendizagem da leitura de estudantes com deficiência intelectual em fase de alfabetização. Essa 
pesquisa, de cunho qualitativo, foi realizada por meio de um estudo de caso no âmbito do Atendimen-
to Educacional Especializado (AEE), em uma Sala de Recursos Generalista de uma escola da rede 
pública de ensino do Distrito Federal. A estratégia utilizada foi a observação participante, tendo como 
base o plano de aplicação. Os softwares educativos escolhidos para o estudo foram o GraphoGame 
e o EduEdu. Como resultado, constata-se que os softwares educativos favorecem os aspectos de 
assimilação e consolidação dos grafemas e fonemas; a formação e a leitura de sílabas, bem como 
de palavras simples; a inferência e a contextualização na leitura do estudante, validando, assim, seu 
uso como recurso de apoio à aprendizagem da leitura aos estudantes com deficiência intelectual no 
atendimento educacional especializado.

Palavras-chave: software educativo; deficiência intelectual; aprendizagem da leitura; alfabetização.

Abstract  
The article presents a Master’s research on the use of educational software as a resource to support 
learning to read for students with intellectual disabilities in the literacy phase. The qualitative research 
was carried out through a case study in the scope of Specialized Educational Assistance (AEE), in a 
Generalist Resource Room of a public school in the Distrito Federal. The strategy used was participant 
observation, which was based on the application plan. The educational software chosen for the study 
were GraphoGame and EduEdu. The results obtained showed that the educational software favors the 
aspects of assimilation and consolidation of graphemes and phonemes, the formation and reading of 
syllables, as well as simple words, inference, and contextualization in the student’s reading, therefore 
validating its use as a resource to support learning to read for students with intellectual disabilities in 
specialized educational services.

Keywords: educational software; intellectual disability; reading learning; literacy.
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Resumen  
El artículo presenta la investigación de maestría sobre el uso de software educativo como recurso de 
apoyo al aprendizaje de la lectura por parte de alumnos con discapacidad intelectual en la fase de 
lectoescritura. La investigación cualitativa se llevó a cabo mediante un estudio de casos dentro de la 
Asistencia Educativa Especializada (AEE), en una Sala de Recursos Generalistas de una escuela pú-
blica del Distrito Federal. La estrategia utilizada fue la observación participante, la cual se basó en el 
plan de aplicación. Los softwares educativos elegidos para el estudio fueron: GraphoGame y EduEdu. 
Los resultados obtenidos mostraron que el software educativo favoreció los aspectos de asimilación 
y consolidación de grafemas y fonemas, la formación y lectura de sílabas, de palabras sencillas, la 
inferencia y la contextualización en la lectura del estudiante, validando así su uso como recurso de 
apoyo al aprendizaje de la lectura por estudiantes con discapacidad intelectual en servicios educativos 
especializados.

Palabras clave: software educativo; discapacidad intelectual; aprendizaje de la lectura; literatura.

Introdução

Tendo em vista as transformações provocadas pelos recursos tecnológicos no 
cenário atual, nas relações sociais, comunicacionais e educacionais, em que as fer-
ramentas digitais têm proporcionado elementos para favorecer o ensino e a aprendi-
zagem, as instituições educacionais precisam atentar-se para o uso desses recursos 
nos ambientes escolares, uma vez que essas tecnologias podem favorecer o proces-
so de inclusão de estudantes com necessidades educacionais especiais.

Nessa perspectiva, considerou-se que ferramentas tecnológicas como softwa-
res educativos com suas interfaces lúdicas, podem ser recursos viáveis no processo 
de aprendizagem da leitura dos estudantes com deficiência intelectual na fase de al-
fabetização, ademais, esses aplicativos têm estado cada vez mais presentes na vida 
das crianças por meio dos jogos da internet (Mattar, 2012).

O uso dos recursos tecnológicos é uma realidade em vários setores da socie-
dade, assim como as tecnologias têm transformado a comunicação, a interação e a 
economia, gerando uma cultura digital. Para Lévy (2010), a internet, com todos seus 
elementos, redes sociais, blogs, fóruns, smartphones, é um meio no qual é possível 
encontrar e desenvolver o conhecimento. O uso de softwares educativos é tido como 
uma proposta bastante interessante no ensino em sala de aula, [...] “já que geralmen-
te se propõe a ensinar fazendo uso do lúdico e da interatividade e chama o aluno a 
ser ativo no seu processo de aprendizagem.” (Souza, 2015, p. 362).

A utilização dos recursos tecnológicos nas ações educacionais proporciona ao 
professor e ao aluno o desenvolvimento de competências e habilidades pessoais, 
comunicacionais e intelectuais (Silva; Silva; Coelho, 2016). Dessa forma, os recur-
sos digitais, como os softwares educativos, apresentam configurações que podem 
favorecer os processos educativos e contribuir como apoio pedagógico devido às 
interfaces intuitivas, dinâmicas e atrativas, as quais despertam os sentidos visuais, 
auditivos e cognitivos. Nesse sentido, Masciano (2015, p. 58) entende que, “Todos 
esses fatores citados promovem o envolvimento [...] e favorecem condições para a 
aprendizagem.” Raiça (2008) entende que as organizações escolares estão incluin-
do as ferramentas tecnológicas nos processos educacionais, pois são apoios fun-
damentais nos procedimentos de ensino-aprendizagem. Nesse contexto, há de se 
destacar a importância da leitura para a vida das pessoas com deficiência intelectual.
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A leitura é um processo histórico que existe desde a gênese humana. O homem 
sempre buscou um modo de se comunicar, seja de maneira oral ou simbólica, a pa-
lavra possibilitou que as experiências logradas pela humanidade fossem contadas 
de geração a geração. “[...] como nas várias épocas da história humana, a prática da 
leitura foi transformando-se de acordo com a construção social de cada uma dessas 
épocas.” (Fernandes, 2021). 

Para Morais (2019), a leitura acontece quando conscientemente o aprendiz com-
preende as unidades sonoras maiores que compõem as palavras. Ainda segundo o 
autor, o desenvolvimento da consciência fonológica aliada às práticas pedagógicas 
críticas e reflexivas, que consideram o meio em que o aprendiz está inserido, que 
o incentivam a pensar sobre o objeto de aprendizagem, uma didática que promove 
o desenvolvimento, a criatividade e que respeita o ritmo de aprender do aluno com 
suas particularidades, seja de origem social, física ou intelectual, é fundamental para 
a aquisição da leitura.

A expressividade no número de matrículas de estudantes com Deficiência Inte-
lectual (DI) na rede pública de ensino do Distrito Federal, apresentando dificuldades 
de aprendizagem, despertou na pesquisadora a necessidade de buscar recursos pe-
dagógicos para favorecer a aprendizagem da leitura de estudantes com esta parti-
cularidade.  Dados encontrados no site da Secretaria de Educação do Distrito Fede-
ral, em dezembro de 2021, atualizados em 2022, apontaram que há cerca de 5.330 
alunos com deficiência intelectual matriculados em classes comuns na rede pública 
de ensino do Distrito Federal (Distrito Federal, 2022). De acordo com a Associação 
Americana de Deficiência Intelectual e Desenvolvimento (AAIDD, 2021), a deficiência 
intelectual é compreendida como barreiras nas dimensões conceituais, sociais e prá-
ticas. Essa deficiência tem origem antes dos 22 anos (AAIDD, 2021). 

Desde os tempos mais remotos, as pessoas com deficiência intelectual eram 
excluídas pela sociedade e, ao longo da história, tal discriminação se constituiu por 
algumas fases. Blanco (2003, p.72) ao comentar a primeira delas, declara que “cor-
responde ao período anterior ao século XIX, chamada de “fase da exclusão”, na qual a 
maioria das pessoas com deficiência e outras condições excepcionais era tida como 
indigna da educação escolar”. Sassaki (2003) acrescenta que os sujeitos com defi-
ciência intelectual eram excluídos desses ambientes por causa de sua condição, isso 
fomentou ainda mais a exclusão e a segregação desses indivíduos nos ambientes de 
aprendizagem. Neste período, acreditava-se que os indivíduos com tal característica 
não eram capazes de aprender e se desenvolver socialmente; porém, ao longo do 
tempo, compreendeu-se que tal entendimento dava-se por desconhecimento e falta 
de informação.

Com a evolução social, o apoio dos movimentos da sociedade civil sobre a Edu-
cação Especial e a implementação de leis que reconhecessem essas pessoas como 
sujeitos de direito, o conceito limitante da deficiência intelectual foi desconstruído e o 
paradigma de que essas pessoas não têm capacidade de aprender tem sido pouco 
a pouco superado. Abreu e Pederiva (2021, p. 5) ao comentar sobre a pessoa com 
deficiência diz “a deficiência não anula  o  desenvolvimento  do  ser  humano, mas 
coloca-o em uma posição diferenciada, que necessita de recursos mediacionais dis-
tintos para acessar a cultura.”

Autores como Vigotski, Luria e Leontiev (2012) defendem a ideia de que as limi-
tações das pessoas com DI são demasiadamente enfatizadas dentro da escola. Para 
eles, o mais fascinante são as potencialidades e não as limitações apresentadas por 
essas pessoas. Nesse sentido, os autores aconselham o oferecimento de recursos 
diversificados para promover a superação dos obstáculos presentes nos sistemas 
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intelectivos. A educação brasileira, atualmente, tem buscado seguir as diretrizes de 
uma educação inclusiva com vista a favorecer a inclusão de todos no processo edu-
cativo (Silva Neto et al., 2018). 

No Brasil, a Política Nacional de Educação Especial, na perspectiva da Educação Inclu-
siva, assegura acesso ao ensino regular a alunos com deficiências diversificadas: inte-
lectual, física, surdos, cegos, com transtornos globais do desenvolvimento e a alunos 
com altas habilidades/superdotação, desde a educação infantil até a educação superior. 
(SILVA NETO et al., 2018, p.86).

A Constituição Federal de 1988 traz, em seu bojo, a educação como direito 
de todos, tendo em vista o desenvolvimento pleno da pessoa com oportunidade de 
acesso e continuidade dos estudos. 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Art. 
206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade de condi-
ções para o acesso e permanência na escola (Brasil, 1988).

Além disso, o artigo 59 da Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional, 
Lei n. 9.394/96 (LDB), diz que “Os sistemas de ensino devem assegurar aos alunos 
currículo, métodos, recursos e organização específicas para atender às suas necessi-
dades.” Com a garantia da LDB, cada vez mais as escolas têm se organizado estrutu-
ralmente e pedagogicamente com o objetivo de atender às demandas dos estudantes 
da Educação Especial. A Lei n. 13.146/2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão, 
também denominada Estatuto da Pessoa com Deficiência, no artigo 27, capítulo IV, 
declara que: “A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a 
vida” (Brasil, 2015). A partir das garantias legais, os estudantes com necessidades 
educacionais especiais têm o direito de estarem e se desenvolverem nos espaços es-
colares; nesse sentido, cabe às instituições de ensino promover ações pedagógicas 
que favoreçam a aprendizagem de todos essses estudantes. Dessa maneira, uma 
das ações que tem sido relevante para a educação do público da Educação Especial 
é o Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

O AEE é compreendido como o conjunto de atividades, recursos de acessibi-
lidade e pedagógicos, organizados institucional e continuamente, o qual foi criado 
para atender alunos com altas habilidades, superdotação, deficiências e transtor-
no do espectro autista. Esse serviço é realizado no espaço da Sala de Recursos 
e tem como objetivo desenvolver recursos para suplementar ou complementar a 
formação dos estudantes com Necessidades Educacionais Especiais (NEE). Nesse 
espaço, o atendimento será conduzido por professores especializados, cuja atri-
buições envolvem orientar a organização dos conteúdos curriculares desenvolvidas 
em classes comuns, elaborar e organizar recursos pedagógicos de acessibilidade 
que eliminem barreiras em todas as etapas e modalidades da Educação Básica 
(Distrito Federal, 2021). 
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Nesse aspecto, cabe ressaltar as contribuições do AEE para a aprendizagem 
dos estudantes com deficiência intelectual, já que neste ambiente são desenvolvidas 
práticas pedagógicas que os ajudam a obter melhor desempenho escolar, oferecen-
do ferramentas que atendam às suas necessidades e os estimulem de maneira ade-
quada. Ademais, é importante mencionar que, dentre as orientações do Atendimento 
Educacional Especializado, está a sugestão do uso de softwares educativos como 
apoio à mediação pedagógica do(a) professor(a) para contribuir com o processo for-
mativo educacional desses estudantes.

Assim, neste estudo, buscou-se identificar e compreender as possibilidades de 
contribuições do uso dos softwares educativos como recursos de apoio pedagógi-
co ao desenvolvimento de habilidades voltadas para a aprendizagem da leitura de 
alunos com DI em fase de alfabetização no Atendimento Educacional Especializado. 
Para isso, foram elencados os seguintes objetivos: a) identificar para eleger softwares 
educativos com estruturas que pudessem oferecer apoio para o desenvolvimento da 
leitura; b) elaborar, junto com a professora do Atendimento Educacional Especiali-
zado (AEE), o plano de aplicação com o uso do software selecionado, c) observar e 
retroalimentar o plano; com  vistas a favorecer o processo de ensino e aprendizagem 
da leitura do estudante com deficiência intelectual, d)  analisar os resultados e discutir 
as possíveis contribuições do uso intencional do software educativo no desenvolvi-
mento da leitura do estudante com deficiência intelectual.

Metodologia

Neste estudo, utilizou-se a abordagem qualitativa, que de acordo com Yin 
(2016, p. 7), permite estudar o “significado da vida das pessoas, nas condições da 
vida real.” Na consideração de que o fenômeno investigado ocorre na vida escolar 
do sujeito, e esta abordagem concede visualizar o evento na prática, visto que são 
considerados o contexto e as perspectivas dos participantes; ademais o pesquisador 
pode utilizar variadas fontes de evidências (entrevistas, questionários, observações 
e documentos). 

A pesquisa teve como método de investigação, o estudo de caso.  Dentre os 
instrumentos e estratégias utilizados para a coleta de dados foram realizados: análise 
documental, questionários, entrevistas semiestruturadas, observação participante, 
avaliações iniciais e finais das aprendizagens, diário de bordo e videogravações.

 A pesquisa foi realizada na Sala de Recursos Generalista de uma escola classe 
da rede pública de ensino do Distrito Federal, os sujeitos envolvidos na pesquisa fo-
ram: um estudante do Bloco Inicial de Alfabetização (BIA), cursando o terceiro ano do 
ensino fundamental, a professora da Sala de Recursos Generalista, a professora da 
sala de aula e a responsável pelo estudante.  Isto posto, os seguintes procedimentos 
foram realizados: 

• Levantamento bibliométrico, por meio da revisão sistemática da literatura 
para identificar, avaliar e interpretar as pesquisas relevantes que tratavam da 
temática;

• Autorizações institucionais para realização da pesquisa nas escolas da rede 
pública de ensino do Distrito Federal;

• Submissão ao Comitê de Ética por envolver humanos como sujeitos na 
pesquisa;
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• Mapeamento das escolas que ofertavam o atendimento educacional 
especializado a estudantes com deficiência intelectual, matriculados 
no Bloco Inicial de Alfabetização – BIA nos anos iniciais (1º, 2º e 3º) do 
Ensino Fundamental e que apresentassem dificuldades nos processos de 
aprendizagem da leitura;

• Na eleição do contexto e dos sujeitos foram avaliados dados da Diretoria de 
Informações Educacionais (DIE), vinculada à Subsecretaria de Planejamento, 
Acompanhamento e Avaliação (SUPLAV) da SEEDF, para mapear as 
unidades escolares com Sala de Recursos Generalista (SRG) ativas e obter 
informações sobre o quantitativo de estudantes com deficiência intelectual 
frequentando o atendimento educacional especializado generalista;

• Reunião com professores e gestores para apresentação do projeto e 
obtenção de assinatura dos termos de autorização de participação;

• Entrevista com a professora da Sala de Recursos para eleição do estudante;

• Entrevista com responsável e estudante para obter autorização de 
participação e conhecer o perfil do aluno;

• Análise documental dos relatórios pedagógicos do estudante;

• Reunião com a professora da Sala de Recursos para conhecer o plano 
de trabalho do atendimento educacional especializado e os conteúdos 
curriculares que seriam trabalhados com o estudante;

• Aplicação de avaliação inicial para saber quais conhecimentos da leitura o 
estudante já dominava e aplicação de avaliação final depois do término da 
aplicação das atividades do plano de aplicação com os jogos do softwares 
para mensurar os avanços na aprendizagem da leitura do discente;

• A par dos resultados da avaliação, foi realizada reunião com a professora da 
Sala de Recursos para eleger os softwares educativos que seriam utilizados 
na pesquisa; os softwares eleitos foram: o GraphoGame e o EduEdu;

• Coleta de dados por meio de observação participante e registro em diário 
de bordo e videogravações.

A observação participante na pesquisa teve duração de quatro meses no ano de 
2022 na Sala de Recursos da escola do estudante, enquanto que a aplicação das ati-
vidades com os jogos dos softwares educativos GraphoGame e EduEdu,  aconteciam 
de duas a três vezes na semana, no contraturno da aula  do estudante. Inicialmente 
foi realizada avaliação dos conhecimentos do estudante, a partir dos resultados ob-
tidos foram selecionados os softwares que melhor atenderiam as necessidades de 
leitura do aluno e assim, elaborado o plano de aplicação que norteou as atividades 
realizadas na pesquisa. Abaixo é apresentado como foi configurado o plano de apli-
cação, os objetivos e as habilidades pretendidas, as atividades aplicadas e os sof-
twares/recursos utilizados e as imagens dos softwares GraphoGame e EduEdu:
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Figura 7 –  Plano de aplicação 
Fonte: Elaboração própria (2023).

Figura 8 – Imagem do software 
GraphoGame 

Fonte: Brasil (2020).

Figura 9 – Imagem do software 
GraphoGame  

Fonte: Brasil (2020).

Figura 10 –  Imagem do software 
EduEdu  

Fonte: ABCD (2021).

As atividades de leitura eram aplicadas por meio dos softwares educativos, no 
qual eram trabalhadas as habilidades de leitura a partir do reconhecimento das letras 
do alfabeto e de seus sons. A mensuração do desempenho da aprendizagem do alu-
no era realizada ao final de cada aplicação das atividades com o uso dos softwares 
e os resultados eram utilizados como feedback para retroalimentação do plano de 
aplicação; ao término da pesquisa foi aplicada a mesma avaliação inicial para com-
parar se houve avanços na aprendizagem da leitura do estudante. A seguir vejamos 
a imagem da interação do estudante com o software GraphoGame:

As informações obtidas por meio da observação participante no estudo trou-
xeram vários elementos que foram essenciais para chegar ao resultado almejado na 
pesquisa, destarte, foi necessário fazer a apuração de todos os dados e a partir da 
análise deles, selecionar as informações relevantes para a pesquisa. Vejamos a seguir 
nos resultados e discussão como se deu esse processo.
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Resultados e discussão

Para análise e discussão dos resultados optou-se pela análise de conteúdo de 
Bardin (2016) com adaptação de Franco (2018). Segundo Bardin (2016, p. 44) a aná-
lise de conteúdo “é um conjunto de técnica de análise das comunicações [...]” que 
possibilita avaliar os dados comunicacionais qualitativos da pesquisa, de forma sis-
temática, reflexiva, seguindo uma sequência didática com o objetivo de obter conhe-
cimentos a partir do conteúdo das mensagens inferidas.

Figura 11 –  Interação do estudante utilizando o software GraphoGame 
Fonte: Elaboração própria (2023).

No estudo seguiu-se as três fases de análise de conteúdo de Bardin (2016), a 
saber: a pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos resultados, a infe-
rência e a interpretação.

Na análise realizada foi apontada a relevância dos softwares educativos, Gra-
phoGame e EduEdu como recurso de apoio pedagógico à aprendizagem da leitura 
do estudante com deficiência intelectual no atendimento educacional especializado, 
o plano de aplicação com o uso dos softwares educativos GraphoGame e EduEdu 
e o ensino motivador e avanços na aprendizagem da leitura após o uso intencional 
dos softwares. Pedro e Chacon (2013) defendem a ideia de que o uso de recursos 
tecnológicos na aprendizagem precisa ser intencional e planejado para favorecer a 
construção do conhecimento.

Assim, trataremos aqui dos resultados encontrados sobre a aprendizagem da 
leitura do estudante com deficiência intelectual, após o uso dos softwares educa-
tivos. As atividades realizadas com os softwares GraphoGame e EduEdu tiveram 
como base o plano de aplicação, que é um instrumento em que são delineadas as 
ações que se pretende realizar, composto por objetivos de aprendizagem definidos,  



Tecnia V.8 N.2 | 2023 
Softwares educativos e a aprendizagem da leitura de estudante com deficiência intelectual no AEE

67

competências desejadas, atividades executadas e os recursos/suportes seleciona-
dos para executar as atividades. Lüdke e André (2020) orientam que deve haver um 
planejamento cuidadoso das ações realizadas na pesquisa científica. Vejamos os re-
sultados das avaliações no Quadro 1:

Resultados da avaliação inicial Resultados da avaliação final

Leu com dificuldades o prenome Leu com autonomia as letras do alfabeto
Ordenou na sequência as vogais

Leu com dificuldades as vogais A, E, I, O, U Ordenou na sequência as vogais
Discriminou vogal e consoante

Associou com dificuldades as letras 
F e B aos sons pronunciados

Associou as letras do alfabeto aos seus respectivos sons
Leu com autonomia palavras simples 
(formadas por consoantes e vogais)

Identificou o nome das figuras: índio, 
sol, avião, queijo, uva, escola com as 
letras iniciais do nome das imagens

Realizou a leitura e formou palavras 
com duas e três sílabas
Demonstrou compreender histórias e as 
ilustrações presentes na avaliação

Quadro 2 – Comparativo dos resultados das avaliações iniciais e finais 
Fonte: Elaboração própria (2023).

O Quadro 1 apresentou os resultados mensurados no início e no final da pesqui-
sa sobre o desempenho da leitura do estudante. Os resultados obtidos na avaliação 
inicial revelaram que, antes do aluno utilizar os softwares educativos GraphoGame e 
EduEdu, ele demonstrou não possuir ainda o domínio das competências iniciais da 
leitura. Em contrapartida, os resultados levantados na mesma avaliação e obtidos 
no final da pesquisa demonstraram que, após o uso dos softwares, o estudante de-
senvolveu os pré-requisitos da leitura, conforme elencados no Quadro 1. Segundo 
autores como Morais (2019) e Soares (2020), o dominío da leitura está relacionado à 
compreensão da consciência fonológica e do conhecimento das letras. 

Softwares educativos eleitos na pesquisa

Softwares educativos são aplicativos desenvolvidos com a finalidade de auxi-
liar nos processos de ensino-aprendizagem ou de autoaprendizagem (Silva; Soares; 
Souza, 2021). Na visão de Souza (2015, p. 356), a dimensão lúdica dos softwares edu-
cativos “trata-se de um conjunto de jogos, onde as dimensões didáticas e cognitivas 
encontram sustentação e espaço em um ambiente multimídia (com vários meios) de 
aprendizagem em um espaço rico de possibilidades de ensino e de aprendizagem.”

Os softwares educativos GraphoGame e EduEdu, foram selecionados para se-
rem utilizados no estudo porque seus jogos apresentam configurações avaliados 
com estrutura para apoiar a construção dos processos iniciais da leitura, como a 
compreensão das letras do alfabeto e seus respectivos sons e a construção e seg-
mentação de palavras, já que essas habilidades eram as demandas pelo estudan-
te. Os resultados das avaliações demonstraram que na aprendizagem da leitura do 
estudante era necessário trabalhar as competências iniciais do processo da leitura 
(conhecer o alfabeto, discriminar as letras e os sons, sílabas, palavras e rimas, refle-
tir sobre o processo). Oliveira (2008) e Morais (2019) concordam que nessa fase as 
crianças aprendem as letras, as relações fonológicas, as palavras escritas e faladas 
e seus significados.

O software educativo GraphoGame foi disponibilizado pelo Ministério da Edu-
cação dentro do programa de incentivo à alfabetização “Tempo de Aprender”, da 
Secretaria de Alfabetização do MEC (BRASIL, 2020). O GraphoGame é um software 
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educativo desenvolvido para ajudar crianças com dificuldades de leitura a aprende-
rem, de forma lúdica, habilidades fonológicas, correspondência de fonemas (som) 
aos grafemas (letras) por meio de jogos lúdicos, dinâmicos e intuitivos os quais se 
adaptam ao ritmo de aprendizagem da criança e evoluem de fase conforme desem-
penho do estudante. 

 O aplicativo pode ser baixado gratuitamente nas plataformas digitais: App 
Store, Google Play e Microsoft, em computadores com sistema operacional Win-
dows e telefones celulares Android e iOS Brasil (2020). Após baixado o Grapho-
Game, não é necessário dispor de Internet para funcionar, e essa condição é uma 
característica que favorece o uso do recurso nas escolas públicas brasileiras que 
não têm acesso à internet de qualidade. O software educativo EduEdu é uma idea-
lização do Instituto 1ABCD, organização social sem fins lucrativos que se dedica a 
produzir ações educacionais para favorecer a aprendizagem de estudantes com 
dificuldade em leitura e escrita. As atividades do aplicativo são estruturadas com 
base nas diretrizes da Base Nacional Comum Curricular – BNCC (ABCD, 2021), 
portanto foi criado com fim educativo.

O aplicativo é disponibilizado gratuitamente na plataforma de serviços da Goo-
gle Play para ser baixado em aparelhos celulares com sistema Android. Nesse sen-
tido, o plano de aplicação norteou as ações educacionais da professora no Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE) e na execução das atividades realizadas com 
os jogos dos softwares educativos no período da pesquisa. Segundo a professora 
da Sala de Recursos, o plano de aplicação, além de direcionar o trabalho com os 
aplicativos, respaldou suas ações de ensino em relação à ludicidade proposta nos 
softwares. Conforme o relato a seguir:

1  O Instituto ABCD é uma organização social sem fins lucrativos que cria e promove ações/recursos com o fim 
de contribuir para as aprendizagens nas salas de aula das instituições educacionais brasileiras. Disponível em: 
https://institutoabcd.org.br/quem-somos/. Acesso: 29 set. 2022.

Então, para mim foi muito interessante, foi de grande valia e ele trouxe o quê? Uma dire-
ção, porque ele veio com a intencionalidade, porque primeiro a gente fez o quê? A gente 
fez uma avaliação da necessidade do aluno, escolhemos os softwares. Logo depois mon-
tamos o plano de aplicação. Inclusive mesclando, momentos de interação com as tecno-
logias digitais e momentos de interação prática, de realização de atividade e aplicação de 
leitura e escrita. (Trecho retirado da entrevista final com a professora da Sala de Recursos 
Generalista, jul. 2022).

No que diz respeito à construção programada de ações pedagógicas envolven-
do recursos da tecnologia para o trabalho escolar no ambiente do AEE, “não basta 
garantir a inserção das TIC no atendimento educacional especializado, é necessário 
que elas sejam usadas com intencionalidade e de maneira que contemplem as neces-
sidades específicas de cada aluno.” (Souza, 2015, p.353). Já Libâneo (2013) entende 
o planejamento escolar como um exercício da atividade docente. Para o autor, essa 
tarefa inclui a organização e a coordenação das atividades em relação aos objetivos 
propostos, à revisão e à adequação do processo de ensino. Ademais, sob essa ótica, 
o planejamento possibilita refletir sobre as decisões tomadas e os processos reali-
zados e, assim, dar novo rumo ao trabalho. “Por essa razão, o planejamento é uma 
atividade de reflexão acerca das nossas opções e ações.” (Libâneo, 2013, p. 222).
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Observou-se que, mediante essa organização, o ensino e a aprendizagem tor-
nou-se uma prática motivadora e facilitadora para a professora e o aluno. Moran, 
Masetto e Behrens (2006, p. 22) comprendem que: “Aprendemos pelo prazer, por-
que gostamos de um assunto, de uma mídia, de uma pessoa. O jogo, o ambiente 
agradável, o estímulo positivo podem facilitar a aprendizagem.” Considerando que 
o ambiente agradável e o uso de recursos tecnológicos como jogos é uma opção 
atrativa para facilitar a aprendizagem, cabe apresentar como se deu esse processo 
na pesquisa, primeiramente sob a visão da professora da Sala de Recursos:

Essa estrutura que os joguinhos tinham de quando ele acertava, ganhava estrelas. Ah! 
essa parte, foi aquela mais amada por eles, a de comprar figurinha, eu vejo também que 
eles gostam muito de caracterizar o avatar. Criar um personagem. Nossa, eles gostam 
muito disso. Aí tem uns que já são mais espertos, então, assim tem mais contato com 
jogos, outros tipos de jogos, então eles já conseguiram desbloquear roupas diferente 
listrada, nariz de palhaço, chapéu. Aí o outro coleguinha vê, ah, eu quero o meu assim, aí 
o outro responde: você tem que ir para a frente, então, é bem legal. (Trecho retirado da 
entrevista final com a professora da Sala de Recursos Generalista, jul. 2022).

O estudante - ao ser perguntado - também emitiu sua opinião sobre a aprendi-
zagem desenvolvida a partir do uso dos recursos tecnológicos softwares educativos 
GraphoGame e EduEdu:

Pesquisadora: Você gostou de participar das aulas realizadas na Sala de Recursos com 
os joguinhos no computador?
Estudante: Gostei!
Pesquisadora: Do que você mais gostou nas aulas?
Estudante: De jogar e aprender as letras.
Pesquisadora: De qual joguinho você mais gostou?
Estudante: Do sapinho que comia as flores.
(Conversa informal com o estudante, jul. 2022).

Percebe-se na fala do estudante que o recurso tecnológico utilizado propor-
cionou prazer e alegria na aprendizagem, Kenski (2012), ao trazer reflexões sobre o 
uso das novas tecnologias nas ações educacionais, orienta que essas inovações não 
são meramente suportes tecnológicos, e que  suas configurações lógicas e intuitivas 
dialogam com o intelectivo mental do aprendiz e favorecem o desenvolvimento da 
compreensão, dos sentimentos, das decisões e comunicações. A responsável pelo 
estudante também percebeu os avanços ocorridos na aprendizagem dele, após a sua 
participação na pesquisa com as atividades desenvolvidas por meio dos softwares 
educativos, sobre isso ela relatou:

Os jogos e a parte de ler, mais de ler e ele está louco assim pra escrever na letra cursiva, 
mãe, já sei ler, quero escrever na letra cursiva, ele começou a somar os sons, as vogais, 
as sílabas ele já ficou assim, admirado. Muito, muito mesmo. E ele já chegava pra mim. 
Mãe, já consigo ler. Já estou lendo o sonzinho. Já estou formando as palavras. (Trecho da 
entrevista final com a mãe do estudante, jul. 2022).
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Para Coscarelli (2017, p. 19), “as competências da leitura, quando desenvolvi-
das, permitem ao leitor fazer inferências das informações do contexto, realizar cone-
xões de ideias, identificação de informações, fazer comparações.”

No que tange à evolução da aprendizagem da leitura do estudante no decorrer 
da interação com os softwares, a professora da sala de aula também foi consultada e 
relatou que aconteceu gradativamente; segundo ela, à medida que ele interagia com 
os jogos do aplicativo na Sala de Recursos, a compreensão das letras acontecia e ele 
começou a identificá-las nas atividades realizadas em sala de aula.

Então, quando eu fui perguntando para ele, como foi a atividade que ele fez? E do jeito 
tímido dele dizia que foi bom. Eu perguntava o que você fez?  Ele respondia, joguei. Essas 
eram as primeiras palavras, com o passar dos encontros ele já começou relatar, eu fiz, 
acertei, gostei disso, vi essa letra e começou a mostrar, olha eu vi essa letra, fiz isso, então 
eu já vi que ele estava evoluindo desde lá do início. (Trecho da entrevista com a professora 
da sala de aula, jul. 2022).

Outro aspecto observado no relato da professora da sala de aula foi que o estu-
dante começou a se comunicar mais com ela e com os colegas, e a expressar o que 
estava aprendendo em decorrência do contato com as atividades dos softwares. Na 
compreensão da professora, essa mudança de atitude concedeu a oportunidade de 
saber quais competências educacionais ele já havia consolidado.

Quando eu fiz o teste da psicogênese e vi que ele tinha avançado não só na escrita, mas 
na percepção da leitura. É como se ele estivesse vendo tudo agora.  Então ele está muito 
disposto a aprender. Eu vejo o quanto o trabalho realizado na Sala de Recursos refletiu na 
sala de aula, ele vem para uma sala diferente, com outra pessoa, é como se validasse o 
meu trabalho, eu estou lá falando da letra, mas ele está vendo aqui a letra de outra forma, 
ele está vendo a letra de uma forma mais lúdica, ele está tendo acesso a um meio tecno-
lógico é importante porque ele não tem esse acesso em outro lugar. (Trecho da entrevista 
com a professora da sala de aula, jul. 2022).

Dessa maneira, infere-se que a interação do estudante com os softwares edu-
cativos favoreceu a construção de processos internos – conceito de Vigotski (2003) 
–, que repercutiram positivamente nas suas atitudes em relação à leitura, na dialo-
gicidade com a professora e os colegas, ademais, as mudanças nas atitudes com-
portamentais do estudante ajudaram a professora a detectar algumas falhas que ele 
apresentava em relação à troca de fonemas. 

Os recursos foram escolhidos a partir da necessidade de aprendizagem apresentada pelo 
aluno. Que nós, primeiro é assim, a gente pensou no EduEdu para fazer a avaliação inicial, 
então essa foi a intenção e aí depois das avaliações, selecionamos o GraphoGame, que 
foi o que a gente mais utilizou, até porque o estudante precisava desenvolver o conheci-
mento dos processos que levam a leitura. Ele precisava conhecer as letras, os sons das 
letras. A fase inicial mesmo do processo de alfabetização, até vogal, ele não conseguia 
identificar com segurança, ora parecia que sabia, ora parecia que não sabia. (Trecho da 
entrevista final com a professora da Sala de Recursos Generalista, jul. 2022).
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Conforme observação da professora, a partir da interação do estudante com 
os softwares educativos, ela pôde notar as lacunas na aprendizagem do estudante e 
definir qual melhor estratégia ela poderia adotar para ajudar o estudante avançar na 
aprendizagem da leitura. Comenta ainda:

Mas depois, a gente percebeu que a insegurança era porque realmente ele não sabia. E 
o GraphoGame tinha essa estrutura, que trazia ali consolidação de vogal e consoante, 
começava da base que ele precisava. Foi interessante, principalmente, pela questão lúdi-
ca do software, eu percebi que para eles compreenderem o som das letras foi mais fácil 
do que quando nós verbalizamos, então dentro do jogo eu percebi que eles tiveram uma 
facilidade maior para compreender o som das letras. Porque esses estudantes específi-
cos, alguns deles já conheciam a letra em si e associavam a uma imagem, porém o som 
eles não conheciam e aí utilizando o game eu percebi que eles tiveram uma compreensão 
melhor do som, a facilidade para compreender o som para os estudantes, foi algo essen-
cial para o desenvolvimento do processo de alfabetização, especificamente da leitura. 
(Trecho da entrevista final com a professora da Sala de Recursos Generalista, jul. 2022).

Nessa fala da professora foi possível notar que os recursos existentes nos sof-
twares favoreceram o desenvolvimento da consciência fonológica que faltava no pro-
cesso de aprendizagem da leitura do estudante. Apresentamos aqui também as con-
tribuições do uso dos softwares educativos para o AEE. Constatou-se que a pesquisa 
realizada na Sala de Recursos com os softwares educativos impactou positivamente 
o trabalho da professora; isso ficou evidente quando ela afirmou que o uso dos sof-
twares educativos foi inserido no plano de ação do AEE para o atendimento de todos 
os alunos acompanhados neste serviço. 

Na verdade, eu já baixei, e vou até atualizar o outro ali e assim eu coloquei no meu plano 
de AEE para todos os alunos que estão na fase de alfabetização e no plano de ensino dos 
pequenos da educação infantil, a parte da vogal. (Trecho retirado da entrevista final com 
a professora da Sala de Recursos Generalista, jul. 2022).

Destacamos também a relevância que foi dada pela professora sobre o requisito 
ludicidade presente nos softwares e sua contribuição para a aprendizagem da leitura 
dos estudantes. Foi observado que a experiência com os softwares no AEE mudou 
a concepção da professora sobre a prática de ensino promovida por meio de ações 
pedagógicas lúdicas para a alfabetização. A ludicidade presente nos jogos dos sof-
twares educativos é uma proposta interessante para o ensino-aprendizagem na sala 
de aula (Souza, 2015).

Para mim foi uma experiência muito significativa e muito valiosa. Eu costumava falar as-
sim que chegou na hora certa. Porque eu caí de paraquedas numa escola que eu nunca 
tinha atuado, assim a primeira vez na modalidade. A primeira vez na escola, uma escola 
que estava com a Sala de Recursos sem funcionar há mais de três anos. Um público mui-
to grande. Então, assim, até para esses primeiros seis meses, eu tive que conscientizar 
os pais da importância da Sala de Recursos. Os professores também. Porque era um tra-
balho que estava defasado. (Trecho retirado da entrevista final com a professora da Sala 
de Recursos Generalista, jul. 2022).
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Segundo a professora, a pesquisa realizada no AEE foi muito importante para 
o desenvolvimento das aprendizagens dos alunos atendidos neste ambiente, pois 
segundo ela o ambiente de aprendizagem necessitava de recursos com esse fim. 
Aqui cabe fazermos uma reflexão sobre a formação e o acesso aos recursos tecno-
lógicos na escola e a importância de cobrar dos responsáveis o desenvolvimento de 
políticas públicas voltadas para a educação, já que o espaço do AEE foi conquistado 
através de luta da sociedade civil e dos pais dos estudantes com necessidades edu-
cacionais. Pois, conforme Silva Neto et al. (2018, p. 86), “a inclusão resulta da longa 
trajetória histórica que foi construída por todos ao longo dos anos, num processo 
marcado pela segregação, discriminação e até morte”. Nesse sentido, a professora 
da Sala de Recursos reconhece a importância do funcionamento desse espaço para 
o desenvolvimento dos estudantes com necessidades educacionais especiais.

E o AEE é muito importante para o desenvolvimento das aprendizagens dos alunos com 
necessidades educacionais especiais. Até criar nos meninos o vínculo com esse serviço. 
Então, essa pesquisa, para mim me ajudou muito, fundamentou muito as minhas ações. 
Por exemplo, o software EduEdu, foi um aplicativo que eu utilizei com os outros estudantes 
que eu atendo, eu fiz inclusive a avaliação com todos os estudantes que eu atendo. (Trecho 
retirado da entrevista final com a professora da Sala de Recursos Generalista, jul. 2022).

Conforme relatou a professora da Sala de Recursos, os softwares educativos 
EduEdu e GraphoGame beneficiaram o trabalho realizado no AEE com outros es-
tudantes atendidos nesse serviço e, além disso, os softwares deram suporte peda-
gógico para ela desempenhar suas funções, como avaliações das aprendizagens, 
materiais pedagógicos em forma de atividades impressas e recurso inovador para 
estimular a leitura no caso dos jogos lúdicos presentes nos softwares. 

Deste modo, foi possível constatar que o uso dos softwares educativos con-
tribuiu com o trabalho da professora de modo geral no AEE. É importante registrar 
que segundo os relatos, da professora do AEE, da professora da sala de aula,  da 
responsável pelo estudante, e no relato do  próprio estudante, pode-se compreender 
que os softwares educativos GraphoGame e EduEdu, com suas atividades lúdicas 
e intuitivas, potencializaram o desenvolvimento das competências iniciais da leitura 
do aluno com deficiência intelectual, no conhecimento do alfabeto, percepção das 
funções das letras e reconhecimento dos diferentes tipos de letras; assim como no 
desenvolvimento da consciência fonológica para relacionar fonemas e grafemas na 
leitura e escrita; na percepção das diferentes estruturas silábicas para ler e escrever, 
tudo isso corroborando para o desenvolvimento nas interações sociais. 

Considerações finais

O presente trabalho teve como objetivo discutir o uso dos softwares educati-
vos, como recursos de apoio à aprendizagem da leitura do estudante com deficiên-
cia intelectual em fase de alfabetização nos anos iniciais do ensino fundamental, no 
atendimento educacional especializado, mais precisamente no ambiente da Sala 
de Recursos Generalista. O uso de recursos tecnológicos, no contexto atual, tem 
sido muito explorado no âmbito educacional devido ao avanço desses recursos nas 
diversas áreas da sociedade. Coscarelli (2017) sobre a inserção das tecnologias no 
cenário atual, diz que os recursos tecnológicos devem ser estudados e compreen-
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didos principalmente no ambiente escolar. Para a autora, a escola precisa discutir 
seu uso e se apropriar dessas tecnologias visando incorporá-las nas práticas pe-
dagógicas para que os alunos sejam beneficiados pelas oportunidades oferecidas 
por essas ferramentas.

No que tange ao uso dos softwares educativos GraphoGame e EduEdu como 
apoio à aprendizagem da leitura do estudante com deficiência intelectual, partici-
pante da pesquisa, observamos que as configurações dos aplicativos contribuíram 
para os processos de aprendizagem da leitura em relação ao desenvolvimento da 
consciência fonológica do estudante.  Assim, o uso intencionado dos softwares 
educativos favoreceu os aspectos de assimilação e consolidação dos grafemas 
e fonemas, a formação e leitura de sílabas, de palavras simples, inferência e con-
textualização. Em relação aos avanços promovidos pelo uso dos softwares educa-
tivos na aprendizagem da leitura do estudante, Silva, Pitangui e Oliveira (2020, p. 
4) entendem que: “Por meio desses programas, é possível oferecer um ambiente 
de aprendizagem permeado pelo lúdico, que incentiva a solução de problemas e a 
reflexão crítica dos estudantes”.

Dessa forma, a interação do estudante com os softwares utilizados beneficiou o 
desenvolvimento de habilidades da leitura em relação à discriminação dos sons que 
representam os grafemas e conseguiu, por meio do desenvolvimento dessa com-
petência, avançar no processo da leitura; além disso, outras competências foram 
desenvolvidas no comportamento do estudante como habilidades interpessoais e 
intrapessoal, e isso desencadeou nele aspectos positivos na autoestima, comunica-
ção, autonomia e socialização.

Cabe destacar a relevância do serviço prestado no atendimento educacional 
especializado pelo professor no espaço da Sala de Recursos aos estudantes com 
necessidades educacionais especiais. Notou-se que o trabalho desempenhado pela 
professora nesse ambiente é um suporte essencial ao público da educação especial 
e uma ponte para a inclusão dos alunos que necessitam desse apoio. 

Ressalta-se a importância da estratégia utilizada com o plano de aplicação na 
execução da pesquisa, já que a construção do planejamento englobou os requisi-
tos definindo objetivos de aprendizagem, a avaliação das habilidades de leitura do 
estudante, a seleção dos softwares educativos estruturado para o ensino da leitura, 
materiais pedagógicos de suporte à leitura e a retroalimentação do plano.

 Essa organização, feita de forma intencional, conforme Souza (2015) contribui para 
a efetividade das ações educativas lúdicas trazidas pelos jogos dos softwares educativos. 

Basicamente, o processo transcorrido durante a pesquisa deu-se através da 
repetição de jogos educativos relacionados à leitura para a assimilação do conteúdo 
apresentado, mediante pausas/intervalos que retomassem a atividade – ao longo de 
4 meses de pesquisa de campo, revezados em acompanhamentos de 2 a 3 vezes 
na semana –  com o intuito de não tornar tal tarefa extenuante ou mesmo entedian-
te, para todos os envolvidos e, consequentemente, não prejudicar a avaliação do 
progresso ou até mesmo provocar a estagnação do aluno participante ao longo das 
tarefas aplicadas, priorizando a disposição do estudante em participar do estudo. 

Tais jogos se revestiram de algumas etapas intencionais: reconhecer e nomear 
as vogais; relacionar as letras aos sons; formar sílabas e ler palavras a partir das 
vogais e usar como referência as vogais do prenome. Ao término da pesquisa, ve-
rificou-se o resultado do desempenho final do aluno comparado à base de conhe-
cimento inicial nas avaliações iniciais e foram constatados significativos avanços e 
melhorias na absorção e compreensão do conteúdo nas avaliações finais, tais como 
reconhecimento de sons e fonemas, formação de sílabas, de palavras  e frases etc., 



Tecnia V.8 N.2 | 2023 
Softwares educativos e a aprendizagem da leitura de estudante com deficiência intelectual no AEE

74

a fim de atingir níveis cruciais da consciência fonológica, da compreensão da escrita 
alfabética e também da habilidade de leitura e compreensão de texto, elementos fun-
damentais no processo de alfabetização.

Nesse sentido, foi evidenciado na interação do estudante com as atividades 
pedagógicas realizadas integrando o apoio dos softwares educativos, que dadas as 
estratégias utilizadas foi possível favorecer o processo de ensino e aprendizagem dos 
estudantes com DI, cujo desempenho alcançado demonstraram a capacidade para 
desenvolver as competências não apenas da leitura, mas da autoestima, autonomia 
e socialização. 

Desse modo, espera-se que este estudo, com a evidência positiva dos resulta-
dos alcançados possam contribuir na orientação de práticas pedagógicas com apoio 
de recursos tecnológicos no AEE e que possam proporcionar melhorias na qualidade 
do ensino ofertado aos estudantes com deficiência intelectual, mas igualmente a to-
dos os alunos na sua alfabetização.
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Resumo   
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional assegura às unidades escolares públicas a auto-
nomia de gestão pedagógica, administrativa e financeira, atribuindo, assim, à gestão escolar, além 
do gerenciamento do processo de ensino e aprendizagem, a responsabilidade pela gestão financeira. 
Nesse contexto, para que essa gestão possa cumprir eficazmente a sua relevante função pedagógica, 
são necessários recursos financeiros, especialmente para a alimentação dos alunos e a manutenção 
das unidades escolares. Desse modo, o presente estudo objetiva, por meio de revisão bibliográfica e 
análise da legislação pertinente, identificar e compreender o modelo pelo qual o governo do estado de 
Minas Gerais aloca os recursos financeiros para a área da educação. Além disso, também se busca 
examinar como ocorre a execução financeira desses recursos e, consequentemente, a maneira pela 
qual a prestação de contas ao poder público é realizada. O estudo revela ser complexo e dinâmico o 
contexto da gestão dos recursos financeiros para a educação, demonstrando que essa gestão tem um 
papel fundamental para a transparência da utilização desses recursos, bem como para a garantia de 
um ambiente educativo de qualidade e para a realização dos objetivos pedagógicos. Espera-se que 
este artigo traga contribuições enriquecedoras para professores, estudantes e futuros pesquisadores, 
aprofundando a compreensão sobre esses aspectos. Ao oferecer uma análise embasada e abrangen-
te, este estudo visa promover discussões fundamentadas e estimular o aprimoramento das práticas 
educacionais e das políticas públicas.

Palavras-chave: educação pública; gestão financeira; caixa escolar.

Abstract  
The National Education Guidelines and Bases Law ensures public school units the autonomy of peda-
gogical, administrative, and financial management, thus assigning to school management, in addition 
to the management of the teaching and learning process, the responsibility for financial management. 
In this context, for this management to effectively fulfill its relevant pedagogical function, financial 
resources are necessary, especially for students meals and maintenance of school units. Thus, the 
present study aims, through a bibliographical review and analysis of relevant legislation, to identify and 
understand the model by which the Government of the State of Minas Gerais allocates financial resour-
ces to the area of education. Additionally, the study also seeks to examine how the financial execution 
of these resources occurs and, consequently, the way in which accountability to public authorithies is 
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carried out. The study reveals a complex and dynamic context of financial resource management for 
education, however, it also demonstrates that it has a fundamental role in transparency in the use of 
these resources, as well as in ensuring a quality educational environment and achieving pedagogical 
objectives. It is expected that this article will bring enriching contributions to teachers, students and 
future researchers, deepening the understanding of the complex management of financial resources in 
education and their impacts on the quality of the educational environment and the achievement of pe-
dagogical objectives. By offering a grounded and comprehensive analysis, this study aims to promote 
informed discussions and encourage the improvement of educational practices and public policies.

Keywords: public education; financial management; school fun.

Resumen  
La Ley de Directrices y Bases de la Educación Nacional asegura a las unidades escolares públicas 
la autonomía de gestión pedagógica, administrativa y financiera, asignando así a la gestión escolar, 
además de la administración del proceso de enseñanza y aprendizaje, la responsabilidad de la gestión 
financiera. En este contexto, para cumplir eficazmente con su relevante función pedagógica, se requie-
ren recursos financieros, especialmente para la alimentación de los estudiantes y el mantenimiento de 
las unidades escolares. Por lo tanto, el presente estudio tuvo como objetivo, a través de una revisión 
bibliográfica y un análisis de la legislación pertinente, identificar y comprender el modelo mediante el 
cual el Gobierno del Estado de Minas Gerais asigna recursos financieros al sector educativo. Además, 
el estudio también buscó examinar cómo se lleva a cabo la ejecución financiera de estos recursos y, 
en consecuencia, la forma en que se rinde cuentas al público. El estudio reveló un contexto complejo 
y dinámico de gestión de recursos financieros para la educación, sin embargo, también demuestra 
que desempeña un papel fundamental en la transparencia en el uso de estos recursos, así como en la 
garantía de un entorno educativo de calidad y en la consecución de objetivos pedagógicos. Se espera 
que este artículo aporte contribuciones enriquecedoras para profesores, estudiantes e investigadores 
futuros, profundizando la comprensión de la compleja gestión de recursos financieros en la educación 
y sus impactos en la calidad del entorno educativo y el logro de los objetivos pedagógicos. Al ofrecer 
un análisis fundamentado y completo, este estudio tiene como objetivo promover discusiones informa-
das y estimular la mejora de las prácticas educativas y las políticas públicas.

Palabras clave: educación pública; gestión financiera; caja escolar.

Introdução

A educação básica é um dos fundamentos para o desenvolvimento social e 
econômico de um país, sendo responsável pela formação de cidadãos críticos e ca-
pacitados para atuarem no mercado de trabalho. Como bem destacou o educador 
Paulo Freire (1996, p. 29), “a educação não transforma o mundo. Educação muda 
pessoas. Pessoas transformam o mundo.” Dentro dessa perspectiva, é de suma im-
portância assegurar um financiamento adequado para a educação, visando garantir 
o acesso universal a esse direito. O financiamento educacional não apenas sustenta 
a igualdade social e econômica no país, mas também se configura como um dever 
estatal, conforme claramente estabelecido na Constituição Federal (Brasil, 1988).

No entanto, a crise financeira que assola o Brasil desde 2014 tem acometido 
diversos setores, inclusive o setor público, onde estão inclusas as escolas. O impacto 
sobre essas pode ser comprovado através da Emenda Constitucional n. 95/2016, a 
qual congelou os gastos públicos por 20 anos, fazendo com que os investimentos na 
educação nacional se tornem cada vez mais limitados (Brasil, 2016). 
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Ademais, conforme mencionado por Pinto (2018), a atual baixa qualidade edu-
cacional no Brasil é frequentemente atribuída à insuficiência de recursos financeiros, 
devido à inexpressiva quantia disponível por aluno. Isso se torna evidente ao compa-
rarmos os valores de investimento por aluno-ano com os países que compõem a Or-
ganização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). O Brasil investe 
aproximadamente US$ 3,8 mil por aluno-ano no ensino fundamental, enquanto os 
países da OCDE investem em torno de US$ 8,6 mil (Marinho et al., 2021).

Além disso, no Brasil, o financiamento da educação pública baseia-se no FUN-
DEB (Brasil, 2020) e no salário-educação (Brasil, 1988). No entanto, segundo Pereira 
(2022), devido ao alto índice de desemprego e à redução na arrecadação de impos-
tos, observa-se uma significativa diminuição nos investimentos destinados à educa-
ção pública. Ainda nesse cenário, é crucial ressaltar o contexto atual de pandemia 
da COVID-19 (Lucca, 2020). Essa situação não apenas resultou em uma redução das 
receitas disponíveis para a educação, mas também impôs custos adicionais ao poder 
público, tendo em vista a necessidade de assegurar a oferta do ensino público de 
forma segura.

Dessa forma, a eficácia na gestão de recursos públicos torna-se fundamental. 
Em tempos de restrição, é necessário saber gerir os recursos escassos por meio de 
ações mais eficientes no controle das atividades financeiras. 

Nesse contexto, considerando a autonomia pedagógica, administrativa e de 
gestão financeira conferida às escolas públicas, conforme se extrai da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996), às instituições de ensino é atribuída 
uma atividade-fim: o gerenciamento do processo de ensino e aprendizagem. Além 
disso, também assumem uma atividade-meio: a gestão burocrática e financeira. Es-
sas atividades estão intimamente interligadas. Quando há um tratamento displicente 
da atividade-meio, a atividade-fim fica prejudicada em seu pleno funcionamento, re-
sultando em prejuízos significativos para o processo de ensino-aprendizagem. 

Em Minas Gerais, de acordo com o que é definido na Resolução SEE n. 
3.670/2017, a administração dos recursos financeiros é conduzida por meio de uma 
entidade jurídica de direito privado, denominada Caixa Escolar, que está vinculada 
à respectiva unidade estadual de ensino. Cabe a ela o gerenciamento dos recursos 
financeiros em estrita conformidade com as regulamentações legais, com destaque 
para os procedimentos de utilização e a subsequente prestação de contas ao poder 
público (Minas Gerais, 2017).

Assim sendo, para cumprir adequadamente suas atribuições, a escola conta 
com a figura do Diretor Escolar. Esse gestor, que juntamente da comunidade escolar, 
através da gestão participativa conhecida como colegiado escolar, assume a respon-
sabilidade de conduzir não só as questões pedagógicas e administrativas, mas assu-
me também a gestão financeira da unidade escolar. Essa que requer a administração 
das entradas de recursos financeiros, bem como elencando as prioridades nos dis-
pêndios da escola quanto a aquisição de materiais para funcionamento da secretaria, 
materiais didático-pedagógicos, manutenção de equipamentos, serviços básicos de 
manutenção conservação do prédio escolar e alimentação escolar. Tudo isso visando 
aprimorar o ganho educacional para os alunos.

Portanto, considerando que o investimento na educação básica é crucial para o 
desenvolvimento de um país, se faz necessário compreender a estrutura de disponi-
bilização dos recursos financeiros destinados à educação e a rota que culmina na sua 
alocação nas escolas. Deste modo, o presente estudo objetivou, por meio de uma 
revisão bibliográfica e análise da legislação pertinente, identificar e compreender o 
modelo pelo qual o Governo do Estado de Minas Gerais aloca os recursos financeiros  
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para a área da educação. Além disso, também buscou-se examinar como ocorre a 
execução financeira desses recursos e, consequentemente, a maneira pela qual a 
prestação de contas ao poder público é realizada.

Financiamento da Educação Básica 

No âmbito do desenvolvimento socioeconômico e da busca por equidade, a 
educação desempenha um papel fundamental, constituindo-se como o alicerce para 
o progresso de uma nação. Diante disso, compreender como os recursos são aloca-
dos, gerenciados e monitorados se revela de suma importância.

Atualmente, desde a promulgação da Constituição Federal em 1988, o finan-
ciamento da educação no Brasil está sob as diretrizes de vinculação de receitas. O 
artigo 212 da Constituição Federal de 1988 determina a vinculação da receita resul-
tante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, estabelecendo que a União aplicará, anualmente, nunca 
menos que 18% destas receitas e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no 
mínimo 25% (Brasil, 1988).  

Ademais, o artigo 208 da Constituição Federal de 1988 estabelece que o dever 
do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de, dentre outros, 
do atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio 
de programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde, sendo os dois últimos financiados com recursos provenientes 
de contribuições sociais, conforme estabelece o parágrafo 4º do artigo 212 da Cons-
tituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). Neste sentido ainda, o parágrafo 5º do artigo 
212, da Constituição Federal determina que “A educação básica pública terá como 
fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei” (Brasil,1988). 

Em consonância, a Lei Federal n. 12.858/13 estabelece a vinculação de uma par-
cela da participação no resultado ou da compensação financeira oriunda da explora-
ção de petróleo e gás natural para ser aplicada na área da educação (Brasil, 2013). 

Neste contexto, a Lei n. 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, determina em seu artigo 68 quais os recursos públicos serão 
destinados à educação (Brasil, 1996).

Ainda é importante destacar o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). Trata-
-se de um fundo contábil que tem como objetivo garantir recursos para a educação 
básica em todo o país. Esse fundo, que, de acordo com o artigo 212-A da Constitui-
ção Federal, opera através de um modelo de cooperação entre os entes federativos 
(União, Estados, Distrito Federal e Municípios) para assegurar o financiamento ade-
quado da educação básica, levando em consideração o número de alunos matricula-
dos nas diferentes etapas e modalidades da educação básica (Brasil, 1988).

Castoni, Cardoso e Cerqueira (2021, p. 288) destacam que

no novo FUNDEB, foram mantidos os 27 fundos estaduais de natureza contábil, com a 
mesma cesta de recursos e redistribuição de acordo com a matrícula presencial na edu-
cação básica pública, respeitadas as áreas de atuação prioritária dos entes federados. 
Os municípios ficaram com a educação infantil e ensino fundamental; e os estados, o 
ensino médio. 
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Além disso, o FUNDEB define que uma parte dos recursos oriundos de impos-
tos e transferências deve ser destinada à manutenção e desenvolvimento do ensino, 
bem como à valorização dos profissionais da educação (Brasil, 1988). 

Sendo assim, o financiamento da Educação Básica no Brasil é um elemento 
fundamental para o desenvolvimento socioeconômico e a busca por equidade. A alo-
cação estratégica de recursos, respaldada por diretrizes constitucionais e legislação 
específica, juntamente com o claro progresso advindo do Fundeb, que visa propor-
cionar condições mínimas de financiamento dos sistemas educacionais, desempe-
nham um papel crucial na garantia de um sistema educacional robusto e acessível.

Gestão dos recursos financeiros nas escolas estaduais de 
Minas Gerais 

A gestão financeira nas escolas desempenha um papel crucial na asseguração 
da qualidade educacional e na realização efetiva do direito à educação. Sendo assim, 
em um contexto em que as instituições de ensino são instadas a serem mais autô-
nomas e eficientes, a Administração Pública, para atingir suas competências consti-
tucionais, “dispõe de duas técnicas diferentes: a desconcentração e a descentraliza-
ção” (Mazza, 2019, p.104). No caso da desconcentração,

as atribuições são repartidas entre órgãos públicos pertencentes a uma única pessoa 
jurídica, mantendo a vinculação hierárquica. Exemplos de desconcentração são os Mi-
nistérios da União, as Secretarias estaduais e municipais, as delegacias de polícia, os 
postos de atendimento da Receita Federal, as Subprefeituras, os Tribunais e as Casas 
Legislativas (Mazza, 2019, p. 104).

Por desconcentração, no âmbito educacional de Minas Gerais, podemos des-
tacar as Superintendências Regionais de Ensino. Trata-se de órgãos subordinados 
à Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE/MG), uma vez que, pos-
suem a função de “supervisão técnico-pedagógica, administrativa e financeira, de 
pessoal, de orientação normativa, de cooperação, de articulação e de integração 
do Estado e Município, em consonância com as diretrizes e políticas educacionais” 
(Minas Gerais, 2019).

Lado outro, segundo Mazza (2019, p. 105), “na descentralização, as compe-
tências administrativas são distribuídas a pessoas jurídicas autônomas, criadas pelo 
Estado para tal finalidade.”

Neste contexto, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, em seu artigo 15º, estabelece que “os sistemas de ensi-
no assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram 
progressivos graus de autonomia [...] de gestão financeira” (Brasil, 1996). 

Dessa forma, conforme destacado por Carvalho (2013, p.20), “a Secretaria de 
Estado de Educação de Minas Gerais (SEE/MG) adotou as caixas escolares como 
meio de transferência, utilização e prestação de contas dos recursos financeiros.” 
Com essa medida, descentralizou-se à gestão escolar a otimização dos dispêndios 
relativos às suas unidades escolares, bem como a obrigação de atender à legalidade 
tanto na execução dos recursos quanto na prestação de contas (Carvalho, 2013).
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Antes da implementação da descentralização, a Secretaria de Estado de Edu-
cação de Minas Gerais (SEE/MG) realizava a execução financeira por meio de uma 
unidade central e, então, distribuía as demandas às escolas. Nessa situação, não se 
observavam as demandas específicas de cada escola, sobretudo no que se refere à 
cultura regional alimentar. Convivia-se com o absurdo de que o ato de comprar uma 
simples lâmpada necessitava ser realizado pelo Poder Educacional Central (Minas 
Gerais, 2013).

Em 2009, o Decreto 45.085 foi um marco importante ao trazer organização para 
as Caixas Escolares nas unidades estaduais de ensino. Esse decreto sistematiza nor-
mas para a transferência, utilização e prestação de contas dos recursos financeiros 
(Minas Gerais, 2009). Com esse normativo, o Estado de Minas Gerais estabeleceu 
parâmetros sólidos para a gestão dos recursos das Caixas Escolares, assegurando 
transparência, eficiência e responsabilidade. O decreto definiu diretrizes claras para 
transferência e uso dos recursos, culminando em um avanço significativo no arca-
bouço regulatório das Caixas Escolares em Minas Gerais.

Atualmente a Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE/MG) 
realiza a transferência de recursos para as escolas, conforme preceitua o artigo 1º da 
Resolução SEE/MG n. 3.670/2017, “mediante a elaboração de plano de trabalho e 
celebração de termo de compromisso” (Minas Gerais, 2017). 

Conforme se observa, não se trata de plena autonomia financeira, uma vez que 
os recursos, ao chegarem nas escolas, já possuem um direcionamento predetermi-
nado. A Resolução SEE/MG n. 3.670/2017 determina que “o termo de compromisso 
deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas acordadas, 
o plano de trabalho aprovado e a legislação em vigor, respondendo cada parte pelas 
responsabilidades assumidas” (Minas Gerais, 2017).

Além disso, as políticas públicas destinadas ao repasse direto de recursos fi-
nanceiros para as escolas possibilitam a tomada de decisões mais acertadas, tanto 
no desenvolvimento quanto no cumprimento das ações delineadas no Projeto Polí-
tico Pedagógico da instituição escolar. Por exemplo, a descentralização de recursos 
financeiros destinados à alimentação escolar viabiliza a elaboração de um cardápio 
em consonância com as tradições alimentares da região em que a escola está loca-
lizada. No entanto, “recursos financeiros que chegam às escolas são frutos de políti-
cas públicas que, devido às suas peculiaridades, apresentam desajustes que, muitas 
vezes, inviabilizam a sua efetivação (Anjos, 2018, p. 35). 

Isso pode ser ilustrado por uma situação em que uma escola recebe recursos 
direcionados para a aquisição de mobiliário, mesmo já possuindo móveis suficiente 
no recinto escolar, por outro lado, enfrenta a carência de recursos para adquirir equi-
pamentos de informática para um laboratório.

Apesar de não haver ampla discricionariedade da gestão escolar quanto à uti-
lização dos recursos financeiros recebidos, há de certa forma aspectos positivos na 
autonomia da gestão financeira, uma vez que a escola não vai depender de procedi-
mentos burocráticos demorados de liberação de recursos centralizados. Dessa ma-
neira, o gestor poderá atender prontamente a demandas simples, porém com signifi-
cativo impacto no funcionamento da unidade escolar, como a realização de reparos, 
conservação das instalações, móveis e equipamentos, além da aquisição de bens e 
serviços necessários para a execução da proposta pedagógica (Viana, 2015, p.10).

Deste modo, as seções seguintes tratarão especificamente da atuação das Cai-
xas Escolares, a execução dos recursos públicos, bem como a crucial etapa da Pres-
tação de Contas dos recursos recebidos ou arrecadados.
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A caixa escolar 

Na busca por uma educação de qualidade, a gestão financeira desempenha um 
papel fundamental no funcionamento eficiente das unidades escolares. A descentra-
lização da administração dos recursos financeiros não apenas viabiliza a operação 
diária da escola, mas também possibilita a implementação de iniciativas que promo-
vem o desenvolvimento dos estudantes e o cumprimento dos objetivos educacionais. 

O objetivo principal de uma unidade escolar é proporcionar o desenvolvimento 
de conhecimentos aos estudantes e prepará-los como indivíduos capazes de contri-
buir para a sociedade. 

A escola é o lócus onde se desenvolve a educação, dever constitucional do Estado e da 
sociedade. Para satisfazer a este dever e atender ao princípio da gratuidade do ensino 
público em estabelecimentos oficiais previsto na Lei Suprema, Minas Gerais disponibiliza 
para sua população inúmeras Escolas Estaduais que se encontram distribuídas por seus 
municípios e localidades (Costa, 2017, p. 39).

Contudo, a rotina escolar vai muito além da relação entre professor e aluno. 
Ocorre que, para cumprir eficazmente a sua relevante função pedagógica, são ne-
cessários recursos financeiros, especialmente para alimentação dos alunos e a ma-
nutenção da instituição.

A trajetória dos recursos financeiros destinados à educação não se resume sim-
plesmente à saída dos cofres públicos e à chegada à instituição de ensino. A escola, 
“enquanto instituição educacional, possui características e peculiaridades bem mais 
complexas que outros tipos de organização” (Anjos, 2018, p. 34). Nesse contexto, as 
“escolas públicas apenas integram a pessoa jurídica a qual pertence, ou seja, suas 
mantenedoras, que em via de regra são as Secretarias Estaduais ou Municipais de 
Educação” (Costa, 2017, p. 41). Dessa forma, as escolas públicas não estão aptas 
para a movimentação de recursos financeiros, uma vez que não possuem personali-
dade jurídica própria. 

Deste modo, para cumprimento do art. 15 da Lei n. 9.394/1996, no que se re-
fere à autonomia de gestão financeira, os recursos são transferidos a uma unidade 
executora (Brasil, 1996).

Devido às várias nomenclaturas utilizadas para denominar a sociedade civil sem fins lu-
crativos, o MEC estabeleceu, de forma genérica, a denominação de Unidade Executora 
– UEX. Outras nomenclaturas são utilizadas, nas diversas regiões do Brasil, para se referir 
a essa associação, tais como Caixa Escolar, Associação de Pais e Professores e Associa-
ção de Pais e Mestres ou Círculo de Pais e Mestres (Carvalho, 2013, p. 36).

Em Minas Gerais, conforme artigo 1º da Resolução SEE/MG n. 3.670/2017, a 
transferência de recursos da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais 
(SEE-MG) ocorre para as Caixas Escolares vinculadas às respectivas unidades esta-
duais de ensino (Minas Gerais, 2017).

A Caixa Escolar é uma sociedade civil com personalidade jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, com capacidade para receber e administrar recursos, 
públicos e privados, destinados às escolas públicas (Minas Gerais, 2013). Assim, 
é estabelecida por meio de um estatuto próprio, conforme previsto no artigo 54 da 
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Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil brasileiro (Brasil, 
2002). Em consonância, a Resolução SEE/MG n. 3.670/2017, no Anexo I, apresenta 
o Modelo de Estatuto das Caixas Escolares (Minas Gerais, 2017), o qual, no artigo 3º, 
elenca suas atribuições:

1  Organizações sem fins lucrativos, que não são propriedade de nenhum indivíduo ou grupo e estão orientadas 
diretamente para o atendimento do interesse público (Chiavenato, 2012, p. 36).

I - gerenciar recursos próprios e transferidos pela União, Estados e Municípios no cumpri-
mento dos objetivos pedagógicos da escola; II - adquirir bens de consumo e permanen-
tes, obedecendo às dotações orçamentárias, quando se tratar de recurso público, para 
os fins necessários às ações pedagógicas e administrativas; III - apoiar ações solidárias 
dos alunos, do Colegiado, Conselhos, Associações de Pais e Mestres, Grêmios Estudan-
tis e outros; IV - participar de programas e serviços de Educação, Cultura, Saúde e Meio 
Ambiente, desenvolvidos pela Comunidade; V - garantir, em suas aquisições e contrata-
ções, a realização de processo de escolha de proposta mais vantajosa para a utilização 
dos recursos; VI - garantir ampla e plena participação do Colegiado Escolar nas ativida-
des e ações da Caixa Escolar (Minas Gerais, 2017).

Sendo assim, o objetivo da Caixa Escolar é coadjuvar no cumprimento dos pre-
ceitos do ensino, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Minas Gerais, 2013). Deste modo, “tem como objetivo principal gerenciar recursos 
financeiros oriundos da União, do estado, do município ou daqueles arrecadados por 
ela, necessários à realização do processo educativo escolar” (Carvalho, 2013, p. 36). 
Tais recursos são “provenientes dos programas voltados à alimentação escolar, ma-
nutenção, reformas e construções das escolas e projetos pedagógicos” (Silva, 2018, 
p.15).

Portanto, a Caixa Escolar tem um caráter assistencial, uma vez que seu foco 
não reside na geração de lucros. Dentro do conceito de “público não estatal”1, sua 
atribuição é a gestão dos recursos financeiros disponíveis para a concretização dos 
objetivos educacionais.

Para essa gestão o Estatuto da Caixa Escolar dispõe ainda, em seu artigo 5º, 
que o corpo social da Caixa Escolar é constituído por um número ilimitado de as-
sociados efetivos e associados colaboradores, devidamente qualificados na Ata da 
Assembleia de constituição da Caixa Escolar.

Os associados efetivos são definidos como:

I - diretor ou coordenador da escola; II - vice-diretor da escola; III - professores e demais 
servidores da escola; IV - pais de alunos ou seus responsáveis legais; V - alunos maiores 
de 18 (dezoito) anos de idade e, se menores, emancipados nos termos da Lei Civil Brasi-
leira, regularmente matriculados na escola (Minas Gerais, 2017).

Adicionalmente, podem participar de forma colaborativa ex-diretores do esta-
belecimento de ensino; pais/responsáveis de ex-alunos; ex-alunos maiores de 18 
anos de idade e, se menores, emancipados nos termos da Lei Civil brasileira; ex-
-professores/servidores da escola; membros da comunidade que desejam contribuir 
voluntariamente com a escola (Minas Gerais, 2017). 
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Conforme se observa, a composição da Caixa Escolar é integrada por membros 
da comunidade escolar, sobretudo por servidores da escola. 

A Caixa Escolar, conforme determinação estatutária, é composta pelos seguin-
tes órgãos administrativos e deliberativos: i) a Assembleia Geral; ii) a Diretoria; e, iii) o 
Conselho Fiscal (Minas Gerais, 2017). “Os membros destes órgãos são democratica-
mente eleitos e a eles é facultado assumir ou não tais funções, exceto o Presidente 
e Vice-Presidente da Diretoria, cujo exercício de tais cargos é compulsório (Costa, 
2017, p. 44).” Além disso, conforme estatuto, “o exercício das atividades dos compo-
nentes dos órgãos que constituem a Caixa Escolar não implica retribuição financeira 
(Minas Gerais, 2017).

Desta forma e nos termos de seu estatuto, compete notadamente a Caixa Escolar, de-
vidamente resguardada e assessorada por seus Órgãos Estatutários, Comissão de Lici-
tação e pelo Colegiado Escolar, gerenciar os recursos financeiros destinados às Escolas 
Estaduais. Tais recursos englobam as subvenções e auxílios oriundos dos Entes Fede-
rados, de Pessoas Físicas ou Jurídicas, públicas ou privadas, de associações de classe 
e de moradores, assim como as receitas por ela diretamente arrecadadas, provenientes 
de eventos e promoções legalmente permitidas e as contribuições voluntárias recebidas, 
efetuando-se ao final, a devida Prestação de Contas aos Órgãos competentes (Costa, 
2017, p. 46).

Portanto, para bem cumprir os dispositivos constitucionais da educação, o pa-
pel da Caixa Escolar transcende a mera gestão financeira. Pois, além da rigorosa 
observância das normas legais que regulamentam a movimentação dos recursos, 
abrange uma atuação como uma instância de garantia da transparência, eficácia e 
responsabilidade no uso dos recursos destinados à educação. Nesse contexto, as 
figuras do Presidente e Vice-Presidente da Caixa Escolar assumem um papel primor-
dial para que os objetivos educacionais sejam alcançados de forma eficiente e em 
conformidade com a legislação vigente. Pois são estes gestores que irão orquestrar 
os diversos procedimentos legais para execução de recursos provenientes de diver-
sas fontes e prestação de contas dos dispêndios para aquisição de bens e serviços.

A execução dos recursos públicos

Na Administração Pública, nos termos da Constituição Federal de 1988, em seu 
artigo 37, inciso XXI, “as obras, os serviços, as compras e as alienações serão contra-
tados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes” (Brasil, 1988).

O objeto da licitação pode ser dividido em dois: um objeto mediato e um objeto imediato. 
Enquanto o objeto imediato é a seleção da proposta que melhor atenda aos objetivos e 
interesses da Administração Pública, o objeto mediato consiste na obtenção de obra, 
serviço, realização de compra, locação ou prestação de serviço público a ser produzidos 
por um particular por meio de uma contratação formal. O procedimento, portanto, possui 
caráter instrumental e se destina à realização da melhor contratação pela Administração. 
Exatamente por isso, o objeto do contrato deve ser muito bem delineado pelo gestor 
público no instrumento convocatório, garantindo, assim, o julgamento objetivo das pro-
postas (Thamay et al., 2021, p. 12).
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A Caixa Escolar, enquanto associação civil com personalidade jurídica de direito 
privado, é pessoa externa à administração pública. Não obstante, tendo em vista o 
controle indireto do Poder Público a esta entidade, nos termos do art. 119 da Lei n. 
8.666/93, aplica-se subsidiariamente, a necessidade da observância de procedimen-
tos análogos, ou seja, processos similares à licitação (Contagem, 2014).

Assim, as Caixas Escolares possuem o seu regulamento próprio de licitações 
em obediência ao art. 119 da citada lei federal de licitações.

art. 119. As sociedades de economia mista, empresas e fundações e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União e pelas entidades referidas no artigo ante-
rior editarão regulamentos próprios devidamente publicados, ficando sujeitas às disposi-
ções desta Lei (Brasil, 1993).

Nesta vertente esclareceu o eminente Desembargador Raimundo Messias Jú-
nior em seu voto proferido no acórdão do processo 1.0470.10.001557-2/004:

verifica-se que a Lei Federal n. 8.666/93, que institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública, em seus arts. 118 e 119, admite que as entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Estado, como é o caso das Caixas Escolares, editem regu-
lamentos próprios para tratar do procedimento licitatório no âmbito de suas atividades, 
desde que depois de aprovados pela autoridade de nível superior à que estiverem vincu-
lados (Minas Gerais, 2013).

Segundo Sales (2017, p.69), “até 2009, as Caixas Escolares executavam seus 
recursos financeiros amparando-se nas orientações do manual da caixa escolar desen-
volvido pela Superintendência de Finanças da SEE/MG, coordenado pela Diretoria de 
Prestação de Contas”, no qual “não havia a exigência de processo de licitação pelo en-
tendimento da Procuradoria Geral do Estado de Minas Gerais” (Pareceres n. 8.253, de 
6 de junho de 1992, e n. 10.597, de 4 de agosto de 1999, apud Carvalho, 2013, p. 52).

Diante disso, os órgãos de controle social do estado, o Ministério Público – MP, através 
de carta de recomendação expedida em 2007, e o Tribunal de Contas – TC, apontaram 
a obrigação de as caixas escolares, ainda que caracterizadas como pessoas jurídicas de 
direito privado, externas à Administração pública, se subordinarem ao regime de con-
tratações públicas, disposto na Lei Federal n. 8.666/93, sob pena de ferirem princípios 
constitucionais e incorrerem em vício de legalidade (Carvalho, 2013, p. 14).

A Advocacia Geral do Estado de Minas, através do Parecer n. 14.843 de 16 de abril 
de 2008, ratificou, em parte, a recomendação dos órgãos de controle social do estado, 
orientando às Caixas Escolares a edição do seu regulamento próprio de licitações.

As caixas escolares na qualidade de pessoas jurídicas de direito privado, tendo em vista o 
controle sobre a as mesmas exercido pelo estado de Minas Gerais, encontram-se sujeitas 
não só a prestação de contas dos recursos públicos que percebem, mas, também nas 
contratações que realiza ao instituto jurídico da licitação pública, admitida a edição de 
regulamentos próprios nos termos do artigo 119 da lei federal n. 8.666, de 21 de junho de 
1993 (Minas Gerais, 2008, p. 1).
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A recomendação gerou o Decreto n. 45.085, de 8 de abril de 2009, sendo este, 
inicialmente regulamentado pela Resolução SEE n. 1.436, de 8 de junho de 2009. 
Esses normativos criaram em Minas Gerais um sistema de contratações regido por 
Regulamento Próprio de Licitação análogo ao da Lei das Licitações e Contratos, 
assim, padronizando os processos de compras, contratações e prestação de contas 
das Caixas Escolares.

De acordo com Silva (2018), hodiernamente vigora a Resolução SEE n. 3.670, 
de 28 de dezembro de 2017 que, juntamente com a Nota Técnica n. 1/2017 de 
30/03/2017, regulamentam a gestão e aplicação dos recursos públicos movimenta-
dos pelas Caixa Escolares.

A Resolução SEE n. 3.670, de 28 de dezembro de 2017, em seu art. 12, deter-
mina que “toda despesa realizada pela Caixa Escolar deverá ser precedida de ade-
quado processo, conforme regulamento próprio de licitação, exceto na aquisição de 
alimentação escolar que seguirá nota técnica da SEE-MG” (Minas Gerais, 2017).

Tratamento particular é atribuído à utilização dos recursos provenientes do Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento da Educação – FNDE voltados a manutenção dos projetos do 
Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE, cuja aplicação dos recursos deve observar o 
disposto na Resolução n. 9 de 02 de março de 2.011 do Conselho Deliberativo do FNDE 
e a prestação de contas segue o disposto na Resolução FNDE n. 15 de 10 de julho de 
2.014 (Silva, 2018, p.16).

O Anexo II da Resolução SEE n. 3.670, de 28 de dezembro de 2017, traz o mo-
delo do regulamento próprio de licitação a ser aplicado pelas caixas escolares do 
estado de Minas Gerais. Este regulamento prevê as modalidades e os procedimentos 
de licitação a serem adotados e utilizados pela Comissão de Licitação, cuja composi-
ção, atribuições e funcionamento também se encontram inseridas neste Regulamen-
to (Minas Gerais, 2017). “A realização de licitação nas modalidades Convite e Tomada 
de Preços é a regra, contudo existem outras formas de contratação com a Caixa 
Escolar, como a Chamada Pública e as conhecidas por Dispensa ou Inexigibilidade 
de Licitação” (Costa, 2017, p. 52).

Desta forma, realizados processos licitatórios e constatado o proponente ven-
cedor do certame, será providenciado o devido contrato ou emitida a autorização de 
fornecimento, podendo assim a despesa ser realizada. 

A prestação de contas dos recursos recebidos ou arrecadados

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 70, parágrafo único, prevê que 
“Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos 
quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza 
pecuniária” (Brasil, 1988). Coaduna com a Lei Suprema a Constituição do Estado de 
Minas Gerais ao estabelecer nos incisos do § 2º de seu artigo 74, dever idêntico ao 
prescrito (Minas Gerais, 1989). 

Nesse contexto, a prestação de contas encerra o processo licitatório (Carvalho, 
2013). Em Minas Gerais, na seara educacional, o Decreto Estadual n. 45.085, de 8 de abril 
de 2009, normatizado pela Resolução SEE n. 3.670, de 28 de dezembro de 2017, orienta 
a Prestação de Contas dos recursos financeiros recebidos pelas Caixas Escolares.
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Dessa forma, é atribuído ao Presidente e ao vice-presidente da Caixa Escolar, 
concomitantemente ao tesoureiro e demais órgãos estatutários, não apenas a exe-
cução do projeto, mas também o controle financeiro e a elaboração da prestação de 
contas dos recursos recebidos por meio dos termos de compromisso estabelecidos 
com Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (Minas Gerais, 2017).

Deste modo, de acordo com o artigo 24 da Resolução SEE n. 3.670, de 28 de 
dezembro de 2017,

Para cada termo de compromisso assinado, a Caixa Escolar deverá elaborar processo de 
prestação de contas em duas vias de igual teor e forma, devendo o original ser apresen-
tado à SRE em até 30 (trinta) dias após o término da vigência do instrumento jurídico, e a 
segunda via mantida nos arquivos da Caixa Escolar em boa ordem (Minas Gerais, 2017).

Conforme Costa (2017), é importante ressaltar que a prestação de contas dos 
recursos recebidos pela Caixa Escolar deverá ser apresentada no final da vigência 
de cada termo de compromisso, inclusive se o objetivo acordado não tiver sido com-
pletamente executado. Caso o programa ou projeto definido seja concluído antes 
do prazo estabelecido, a prestação de contas deverá ser realizada no momento da 
conclusão. Além disso, no que se refere aos recursos diretamente arrecadados, a 
prestação de contas deverá ser apresentada ao final de cada exercício financeiro. 

Segundo Carvalho (2013, p. 25) “compõem os recursos diretamente arrecada-
dos pela caixa escolar através de doação, parceria, contribuições, serviços presta-
dos, festas e outras fontes. Portanto, não se originam da arrecadação de impostos e 
de contribuições sociais.” 

Nos termos do art. 33, parágrafo único da Resolução SEE n. 3.670, de 28 de de-
zembro de 2017, a prestação de contas dos recursos diretamente arrecadados (RDA) 
deve ser elaborada em via única e aprovação do Conselho Escolar, sendo arquivada 
na escola para disponibilização, quando solicitada pela SEE-MG ou demais órgãos 
de controle interno e externo (Minas Gerais, 2017).

O art. 25 da Resolução SEE n. 3.670, de 28 de dezembro de 2017, elenca os 
documentos necessários à instrução do processo de prestação de contas (Minas 
Gerais, 2017). Neste sentido, Costa (2017) esclarece:

Uma Prestação de Contas devidamente instruída deverá conter, dentre outros, o seguin-
te: i) Anexos produzidos pela Caixa Escolar; ii) Pareceres emitidos pelo Colegiado Es-
colar; iii) Extrato Bancário completo, inclusive de aplicação financeira; iv) Processos de 
contratações completos (Licitação, Dispensa e/ou Inexigibilidade de licitação e Chamada 
Pública da Agricultura Familiar); v) Documentos Fiscais originais; vi) Comprovantes de 
recolhimento de Retenções e pagamento de Taxas e Impostos; vii) cópia de cheques 
emitidos; viii) Comprovante da restituição de saldos de recursos não utilizados; ix) Justi-
ficativas, Declarações e outros documentos necessários a fiel Prestação de Contas dos 
recursos recebidos (Costa, 2017, p. 56).

No que concerne a elaboração da prestação de contas dos recursos recebi-
dos pela Caixa Escolar, havendo a estrita observância aos normativos que orientam 
o assunto, a documentação necessária para esta obrigação é formada de maneira 
sincrônica ao processo de contratação concernente à execução do objeto do termo 
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de compromisso em questão. De acordo com Costa (2017, p. 56), “ao se chegar ao 
término da vigência de um Termo de Compromisso ou concluído o projeto ou pro-
grama que o originou, a elaboração de sua respectiva Prestação de Contas já estará 
praticamente pronta.” 

Conforme se observa o processo de utilização e prestação de contas dos re-
cursos financeiros recebidos pela Caixa Escolar é complexo e traz consigo muitas 
responsabilidades ao corpo gestor da Caixa Escolar, mas também contribuem para 
a construção de um sistema educacional sólido e responsável. Importante ressaltar 
que a prestação de contas não apenas encerra o processo de utilização do recurso 
público, mas também é uma etapa crucial para a transparência, accountability e efi-
ciência na utilização dos recursos públicos.

Considerações finais

Em suma, este estudo explorou com profundidade a gestão dos recursos finan-
ceiros na educação pública de Minas Gerais. Examinamos diversos aspectos que 
compõem esse cenário, desde o financiamento da educação básica até a execução 
dos recursos públicos e a prestação de contas.

O financiamento da educação básica se apresenta como um pilar fundamental 
para a promoção da igualdade de oportunidades e a melhoria da qualidade do ensi-
no. Nesse sentido, compreendemos a importância das políticas de repasse de recur-
sos e a necessidade de garantir uma alocação eficaz e transparente desses valores, 
visando à melhoria dos resultados educacionais.

A gestão dos recursos financeiros nas escolas estaduais de Minas Gerais, me-
diada pelas Caixas Escolares, trouxe à tona a relevância da boa administração desses 
fundos. A compreensão dos princípios estatutários, a implementação coerente dos 
projetos educacionais e a observância das normas regulamentares emergem como 
elementos chave para a eficácia desse processo. A execução dos recursos públicos, 
alinhada às diretrizes legais, reflete o compromisso de traduzir os investimentos em 
benefícios educacionais tangíveis.

A etapa de prestação de contas destaca-se como ápice da accountability, evi-
denciando a responsabilidade e transparência na utilização dos recursos, de acordo 
com as diretrizes regulamentares estabelecidas pela Resolução SEE n. 3.670/2017. A 
Prestação de Contas se configura como uma manifestação concreta da responsabili-
dade social, evidenciando a correta utilização dos recursos e o alcance dos objetivos 
educacionais.

Este estudo constatou que a gestão dos recursos financeiros na educação pú-
blica de Minas Gerais é uma tarefa que requer constante aprimoramento e coopera-
ção. A excelência nesse processo demanda conhecimento técnico, integridade éti-
ca e uma postura colaborativa entre o governo, gestores, educadores, comunidade 
escolar e órgãos de controle. Somente através desse esforço conjunto será possível 
assegurar uma educação de qualidade, equidade e responsabilidade.

Portanto, a gestão dos recursos financeiros na educação pública de Minas Ge-
rais transcende a esfera administrativa, transformando-se em um compromisso so-
cial de alta relevância. O desafio reside em harmonizar a eficiência na alocação dos 
recursos, a excelência na execução dos projetos e a transparência na prestação de 
contas, visando ao desenvolvimento educacional sustentável e ao fortalecimento do 
sistema escolar. Ações conjuntas e persistentes são a chave para uma educação  
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pública de qualidade, capaz de moldar um futuro promissor para os estudantes e 
para o estado como um todo.

Necessário se faz reconhecer a existência de limitações inerentes a este estu-
do. Embora a abordagem adotada tenha sido abrangente, é possível que não tenha 
sido contemplado todas as nuances da complexa gestão dos recursos financeiros na 
educação pública de Minas Gerais. As variáveis contextuais em constante evolução, 
as dinâmicas específicas das escolas, bem como as suas particularidades adminis-
trativas podem não ter sido totalmente exploradas. Ademais, a análise pode ter sido 
influenciada por fatores temporais e contingências que, por sua natureza, são difíceis 
de prever ou controlar.

Com base nas limitações identificadas, sugerimos aprofundar a investigação 
sobre as implicações das políticas de repasse de recursos, examinar o impacto das 
mudanças regulatórias na gestão financeira escolar e explorar as percepções dos 
diversos stakeholders. Essa abordagem poderá enriquecer ainda mais a compreen-
são do tema. Adicionalmente, uma análise longitudinal possibilitaria uma visão mais 
abrangente das tendências e padrões ao longo do tempo. Estudos comparativos 
entre diferentes regiões do estado de Minas Gerais poderiam fornecer insights valio-
sos para aprimorar as práticas de gestão financeira na educação pública, sobretudo 
neste ente federado.

Portanto, embora este estudo represente uma contribuição para a compreensão 
da gestão dos recursos financeiros na educação pública de Minas Gerais, há espaço 
para investigações mais detalhadas e abrangentes. Essas propostas para pesquisas 
futuras têm como objetivo impulsionar uma investigação contínua e aprofundada, 
fundamentada na melhoria contínua das práticas de gestão financeira, contribuindo 
assim para a construção de um sistema educacional mais eficiente e equitativo.
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Resumo  
Neste artigo nos propomos a problematizar e entender o processo histórico que desencadeou transfor-
mações significativas dos principais sujeitos-agentes do campo educacional. O objetivo da investiga-
ção qualitativa de cunho bibliográfico é compreender como historicamente ocorreu o movimento que 
transformou a identidade do professor e da escola, levando-a a uma crise, e, a partir disso, pensar sua 
possível reestruturação. Os autores estudados propõem uma discussão voltada para a compreensão da 
historicidade da educação escolar formal, bem como o entendimento da escola e da figura do professor 
no que se refere às profundas transformações sofridas por ambos e à crise em que se encontram. O pro-
fessor surge com a própria escola, caracterizado, a princípio, como fonte do conhecimento, do saber e 
da disciplina, mas, ao longo da história, viu desmoronar esses pilares, o que deu espaço à incerteza e à 
desvalorização da própria profissão, perante si mesmo e a sociedade. Dada essa realidade, apontam-
-se as possíveis saídas de tal situação preocupante. Demonstra-se, assim, ser necessária uma renova-
ção-reinvenção da área educacional, em específico da escola, da universidade e da formação docente.  
Palavras chave: professor; educação; crise de identidade; renovação.

Abstract  
In this article we propose to problematize and understand the historical process that triggered signifi-
cant transformations of the main subject-agents in the educational field. The objective of this qualitati-
ve bibliographical research is to understand how the movement that transformed and led to an identity 
crisis of the teacher and the school occurred historically and, from there, think about its possible res-
tructuring. The authors studied propose a discussion aimed at understanding the historicity of formal 
school education, as well as understanding the school and the role of the teacher regarding the profou-
nd transformations suffered by both and the crisis in which they find themselves. The teacher appears 
with the school itself, characterized in principle as a source of knowledge, knowledge and discipline, 
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but throughout history, it has seen these pillars crumble, which has given rise to uncertainty and the 
devaluation of the profession itself, in face of self and society. Given this reality, possible solutions to 
this worrying situation are highlighted. Therefore, a renewal-reinvention of the educational area is ne-
cessary, specifically the school, university and teacher training.

Keywords: teacher; education; identity crisis; renovation.

Resumen  
En este artículo, nos proponemos problematizar y comprender el proceso que desencadenó trans-
formaciones significativas de los principales sujetos-agentes en el campo educativo. El objetivo de la 
investigación bibliográfica es comprender cómo se produjo históricamente el movimiento que trans-
formó y condujo a una crisis de identidad del docente y de la escuela y, a partir de allí, pensar en su 
posible reestructuración. Los autores estudiados proponen una discusión encaminada a comprender 
la historicidad de la educación escolar formal, así como a comprender la escuela y el papel del do-
cente, que sufrieron profundas transformaciones y entraron en crisis. El maestro aparece con la propia 
escuela, catalogado en principio como fuente de conocimiento, de saber y de disciplina, pero a lo largo 
de la historia ha visto desmoronarse estos pilares, dando paso a la incertidumbre y la devaluación de 
su propia profesión, ante sí mismo y ante la sociedad. Ante esta realidad, se destacan posibles solu-
ciones a esta preocupante situación. Por tanto, es necesaria una renovación-reinvención del ámbito 
educativo, específicamente de la escuela, la universidad y la formación del profesorado.

Palabras clave: docente; educación; crisis de identidad; renovación.

Introdução

Pensar sobre a educação requer reflexões sobre os agentes que estão direta-
mente ligados a ela. O objetivo do presente trabalho é compreender como histori-
camente ocorreu essa crise de identidade dos professores e da educação escolar 
de modo geral e esboçar possíveis vias de renovação. A metodologia é qualitativa, 
o método de pesquisa fundamenta-se na discussão bibliográfica, de autores como, 
Jacques Rancière, Rui Canário, Julia Varela, António Nóvoa, Kant, dentre outros.

Perceber-se-á pelos textos discutidos nesse trabalho, que o professor, inicial-
mente teve um papel de destaque e reconhecimento na escola, bem como, na so-
ciedade. O professor a princípio, era de modo geral uma figura com status, sobre ele 
recaia o papel de liderança e portador do próprio conhecimento e da moral social. 

Com o passar do tempo e das transformações no mundo do trabalho, a profis-
são de professor foi se transformando em uma atividade próxima das outras tantas 
profissões, assim, aquela “aura” de autoridade e centralidade do mestre foi se per-
dendo, e a própria educação sofreu impactos profundos, na medida em que as trans-
formações sociais afetaram os modelos tradicionais, que tinham o professor como 
figura de destaque.

Cientes deste cenário histórico de diluição do modelo centrado no status quo 
do professor, nos propomos a pensar também algumas possibilidades de renovação 
e transformação, com vistas a perceber as mudanças e as exigências da atualidade 
para toda a educação escolar.
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Aspectos históricos

4  Mais informações a respeito da Companhia de Jesus podem-se encontrar em: https://jesuitasbrasil.org.br/

5  “Havia uma divisão clara de ensino: as aulas lecionadas para os índios ocorriam em escolas improvisadas, 
construídas pelos próprios indígenas, nas chamadas missões; já os filhos dos colonos recebiam o conhecimento 
nos colégios, locais mais estruturados por conta do investimento mais pesado” (Azevedo, 2018).

6  Mais informações sobre a respeito dos Escolápios pode-se encontrar em: https://www.escolapiosbrasil.com.br/ 

a história denota e conserva em si o “espelho” do que se fez, é importante revi-
sitá-la para compreender os passos que nos trouxeram até o século XXI. As raízes de 
todas as transformações, progressos e retrocessos estão cravados na história e são 
passíveis de conhecimento, bem como de interpretação. Sob o olhar da história revi-
sita-se alguns pontos fundantes da profissão professor que nos darão sustentáculo 
para o desenvolvimento da reflexão. Embora o objetivo central não seja demarcar a 
historicidade dos temas, faz-se necessário destacar alguns momentos históricos que 
marcaram a educação brasileira e global. 

Na aurora da educação formal brasileira a partir do século XVI, além de trans-
formar crianças em alunos, foi necessário construir a figura do mestre, “ é preciso as-
sinalar que a constituição da infância e a formação de profissionais dedicados à sua 
educação são as duas faces da mesma moeda” (Varela; Alvarez-Uria, 1992, p. 79). 
Sendo assim, é preciso entender a historicidade dos profissionais ligados a educação 
escolar, para compreender as transformações que colocam os professores “no olho 
do furacão” (Canário, 2006).

Historicamente, foi a partir da Igreja Católica que surgiu o modelo de mestre 
na educação formal, pois com o surgimento dos colégios e da Companhia de Je-
sus - Jesuítas4, nasceu a preocupação com a figura do professor, o qual deve ser 
entendido como um modelo de virtude, visto como portador de “saberes codificados 
acerca de como resultar mais eficaz a ação educativa” (Varela; Alvarez-Uria, 1992, p. 
79). Existiu aí uma extensão religiosa para a educação, a mística dos padres e líderes 
religiosos adentrou no campo escolar, mas com um significado semelhante da lide-
rança espiritual, na transcendência, no sagrado que se reveste o mestre, porém, aos 
poucos foi sendo direcionado as suas práticas educativas como sendo,

Vigilância amorosa, uma direção espiritual atenta, uma organização cuidada do espaço e 
do tempo, uma séria programação dos conteúdos e uma aplicação de métodos de ensino 
que, além de manter os alunos dentro dos limites corretos, os estimulem ao estudo e a se 
converterem em cavalheiros católicos perfeitos (Varela; Alvarez-Uria, 1992, p. 79). 

Além de transmitir o conhecimento, o professor também deveria ser o transmis-
sor da moralidade, a qual os alunos deveriam estar inseridos, sabendo por exemplo 
que tipos de conhecimentos cada classe deveria aprender, pois a educação escolar 
estava direcionada para dar continuidade e contribuir para a manutenção das desi-
gualdades sociais, e os professores estavam cientes deste papel, de mostrar onde, 
como e para que, cada um deveria ser educado5. 

Juntamente com os Jesuítas, figuravam os escolápios6, padres que se dedica-
vam ao ensino de meninos pobres, que aos poucos também foram se infiltrando na 
educação de outras camadas sociais, sob a alegação de que todos são filhos de Deus.  

https://www.escolapiosbrasil.com.br/
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Eles se diferenciavam dos Jesuítas em alguns pontos, como no disciplinamento por 
exemplo, por serem mais severos.

Nesta perspectiva, o professor era visto como modelo, detentor do conhecimen-
to e conhecedor do que era bom e correto para seus alunos, sobre ele a educação se 
fazia, a disciplina e o aprendizado estavam sob a égide do mestre, bem como o status 
deste profissional era prestigiado, reconhecido e respeitado pela sociedade, ele era o 
especialista do conhecimento e conhecia a forma de transmiti-lo, ele tinha autoridade e 
“entendia” de educação, o que denota uma educação centrada no professor. 

Pode-se observar na regra três, intitulada “Regras comuns a todos os profes-
sores das faculdades superiores” do Método Pedagógico dos Jesuítas “Ratio Stu-
diorum”: “O fim especial do Professor, tanto nas aulas quando se oferecer a oca-
sião, como fora delas, será mover os seus ouvintes ao serviço e ao amor de Deus e 
ao exercício das virtudes que lhe são agradáveis, e alcançar que para este objetivo 
orientem todos os seus estudos” (Franca, 1952, p. 15). Portanto, ser professor neste 
alvorecer escolar significava o centro da educação e suas implicações, nele e com ele 
estava o saber e a verdade, isso os alunos deveriam reconhecer nele. 

A partir do século XIX, com as mudanças sociais e políticas, começaram a surgir 
escolas como a Normal de Madri e a Real Ordem (Varela; Alvarez-Uria, 1992, p. 81). 
Nestas outras formas de escola, surgiram também distintos modos de ser professor, 
assim, o espanhol Gil Zárate, em 1843, “elabora um regulamento uniforme para to-
das elas em cujo preâmbulo destaca a enorme importância do caráter educativo das 
disciplinas a que devem se submeter os professores” (Varela; Alvarez-Uria, 1992, p. 
81). Neste momento ocorre uma preocupação em modelar a figura do professor, mas 
para isso era preciso exercitar-se, esforçar-se para exercer o ofício dentro do espe-
rado. Desse modo, 

Os aprendizes de professor sofrerão um processo intensivo de transformação e vigilância 
de forma que sua vida privada se imole no altar de sua futura entrada e abnegação à vida 
pública. Este policiamento do magistério foi tão eficaz que não faltaram as depurações 
dos indóceis e dos sonhadores (Varela; Alvarez-Uria, 1992, p. 82). 

A preocupação desta época também está sobre o professor, pois ele era o for-
mador dos cidadãos esperados e aprovados pelas condições sociais e, o mesmo não 
poderia abnegar-se desta função. 

A escola desde sua fundação tem um papel social, essa tarefa perpassa pelas ati-
tudes dos professores e no decorrer do século XIX, sua formação deveria coincidir com 
as preocupações sociais, em infundir nos cidadãos “a ideia de pátria e unidade” (Varela; 
Alvarez-Uria, 1992, p. 82). Ou seja, o Estado necessitava da educação escolar para ter 
bons cidadãos, e o professor seria esta ponte entre a sociedade docilizada e as exigên-
cias legais do governo, ou trabalhadores para o exercício disciplinado nas fábricas. 

A história da escola é conhecida. Na longa duração do tempo, sobretudo a partir do sécu-
lo XVI, foram-se estabelecendo processos e modos de organização que ganharam forma, 
definitivamente, na segunda metade do século XIX. Consagra-se, então, o princípio da 
escolaridade obrigatória e consolidam-se os grandes sistemas de ensino, em três ciclos 
principais: o primário, o secundário e o terciário (superior). Precisamente no mesmo pe-
ríodo, consolida-se um modelo escolar que, nos seus traços fundamentais, chega até os 
nossos dias (Nóvoa, 2022, p. 10).
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Com o estabelecimento de um modelo de educação que visava ampliar a escola 
para um número cada vez maior de pessoas, o professor passa a ter outras atribui-
ções, além do ensino ao qual ele está sujeito, terá o trabalho de “inculcar estereótipos 
e valores morais em oposição aberta às formas de vida das classes populares, e so-
bretudo impor-lhes hábitos de limpeza, regularidade, postura, obediência, respeito a 
autoridade, amor ao trabalho e espírito de poupança” (Varela; Alvarez-Uria, 1992, p. 
82). Esse é um modelo de professor, passa por ele a tarefa de ordenar, pois é preciso 
valorizar os princípios de trabalho, necessário para conservação e crescimento da 
industrialização em pleno desenvolvimento na maioria dos países europeus.

A escola servia como um princípio de ordenamento disciplinar, e o professor 
seria o encarregado de incluir na formação das crianças pré-requisitos utilizados no 
trabalho, na linha de montagem das empresas. 

Nesta passagem de colégios ligados às ordens religiosas, fundamentalmente 
ordenado pela Igreja Católica, para escolas normais para todos, sob a organização 
do Estado, o papel e a figura do professor sofrem transformações significativas, po-
rém o sentido de “sacerdócio” ainda prevalece, 

Será investido de autoridade, dignidade e respeito, falsas imagens às quais deverá se 
adequar não sem dificuldades. E para que cumpra melhor suas funções, ou para o caso 
de rejeitar abertamente o modelo, haverá inspetores que se encarregarão de recordar-lhe 
as pautas corretas a que tem que ajustar-se, e de penalizá-lo no caso de que ele as infrinja 
(Varela; Alvarez-Uria, 1992, p. 83). 

Importante perceber que o professor, em todos os modelos históricos, foi essa 
figura que serviu de legitimador da ordem social, através da detenção de disciplinas 
e saberes necessários, para a vida fora e dentro da escola.

Do século XIX para o século XX, mais precisamente a partir de 1960, denomi-
na-se “crise mundial da educação” (Canário, 2006). Se a educação reconhece uma 
crise, é preciso entender também o papel do professor, e compreender que esta pro-
fissão igualmente está enfrentando problemas, pois “no epicentro desta crise estão, 
naturalmente, os professores, que durante este período viram abalados alguns dos 
fundamentos da sua identidade profissional” (Canário, 2006. p. 11). Que fundamen-
tos seriam esses? Rui Canário (2006, p.21) elege alguns:

Em primeiro lugar, assistimos, hoje, à queda de algumas das crenças fundadoras dos 
sistemas escolares e, nos últimos 30 anos, o desencanto em relação à escola teve uma 
repercussão negativa no modo como é socialmente vista a profissão do professor. Em 
segundo, a escolarização massiva e o consequente crescimento exponencial do número 
de professores conduziu a desvalorização do seu estatuto profissional. Em terceiro, a 
emergência de novas formas de regulação, aos diferentes níveis dos sistemas escolares, 
e de divisão do trabalho, nos estabelecimentos de ensino, traduziu-se em uma “proletari-
zação” tendencial do ofício do professor, de quem escapa o controle sobre o exercício de 
seu próprio trabalho. Finalmente, a escola passou (com a democratização do acesso e a 
consequente heterogeneidade dos públicos escolares) a ser “invadida” pelos problemas 
sociais que antes lhe eram exteriores, apresentando aos professores novos problemas 
cuja solução não é fácil. 
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Todas estas mudanças dentro da instituição escolar e fora dela, recaem sobre 
o trabalho do professor. O ofício que antes era desempenhado com o aval e apoio 
da família, sendo a escola certa extensão de casa, não no sentido de aprendizagem, 
mas no que tange a disciplina e a hierarquia, seguida em casa pelo pai e revestida no 
professor, na escola não se questionava. 

Com as mudanças provenientes de um discurso e obrigatoriedade de escola 
para todos, ela passou a receber a diversidade de educandos, provenientes de todas 
as classes sociais, advindos das mais diferentes concepções de vida, juntando-se na 
mesma sala, para aprender os mesmos conteúdos, com o mesmo professor, em um 
único tempo, com igual disciplina. 

Na trama destas mutações sociais, culturais, econômicas e políticas está o pro-
fessor, que com a crise da família, e a pouca interferência das religiões visualizada na 
figura dos sacerdotes, precisa ser polivalente, sobrou tudo para a escola, e ela não 
está dando conta de tantas obrigações, porém faz o seu papel de homogeneizar e 
igualar as diferenças, mesmo que muitas vezes acaba por desqualificar as vivências 
e os conhecimentos que cada aluno carrega consigo. 

Os professores viram aos poucos definhar os modelos escolares disciplinados, 
atentos, onde o silêncio reinante deu lugar a ruídos intermináveis, falta de concen-
tração e consequentemente desvalorização do status do professor. Status este não 
só de uma profissão exemplar, respeitada, mas também de cunho econômico, esta 
tarefa dita nobre se confunde com decadência. Importante apresentar o seguinte 
questionamento: Se a profissão é nobre por que se valoriza tão pouco?

Sendo a educação formal uma invenção histórica, ela sofre mudanças conforme 
as transformações sociais, deste modo, a evolução dos processos políticos, econô-
micos, tecnológicos e culturais exigem da escola algumas metamorfoses. Nas pa-
lavras de Canário (2006), a escola já foi lugar de certezas, passou para promessas 
e chegou a um espaço de incertezas, tudo isso dentro de um tempo e na contem-
poraneidade. Estamos envolvidos grandemente pelas incertezas, e os professores 
continuam ensinando certezas, embasados na cultura escolar petrificada no império 
da verdade, da qual são anunciadores. 

A crise de identidade da escola e dos professores é impactante na contempo-
raneidade, como também não cessam as pesquisas que relatam a diminuição cons-
tante de interesse a profissão7. Não é difícil reconhecer na trajetória professoral as 
nuances desta “crise de identidade”, o professor tem uma tendência a naturalizar o 
ensino, a explicação, a palavra, ou seja, ele acostumou a ser o centro onde tudo gira 
ao seu redor. Porém, essa concepção vem sendo ao longo do tempo impactada e 
discutida, por pesquisadores ligados a educação, se a educação é centrada no pro-
fessor ou no aluno, a “cultura escolar” se pronuncia sempre nas falas dos professo-
res, mesmo sendo facilitador, reflexivo ou mediador. 

Naturalizou-se a ideia de professor explicador, detentor do conhecimento, muito 
bem discutido por Rancière na obra O mestre ignorante (2007), na qual o autor dispo-
nibiliza a discussão de ensinar o que não sabe, de igualar-se e não ser um explicador 
e fonte de saber, pois quem explica não só diz a verdade pela retórica, mas também 
precisa fazer o outro reconhecer que sem o mestre não é capaz, cria-se distancia-
mentos entre o dizer e o absorver, onde está a verdade e o saber que dirige a palavra 

7  A respeito disso, pode-se encontrar uma reportagem que trabalha essa questão, disponível em:  
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2022/09/29/brasil-pode-enfrentar-apagao-de-professores-em-2040-
diz-pes quisa .ghtml. Acesso em: 9 ago. 2023.

https://g1.globo.com/educacao/noticia/2022/09/29/brasil-pode-enfrentar-apagao-de-professores-em-2040-diz-pes quisa .ghtml
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2022/09/29/brasil-pode-enfrentar-apagao-de-professores-em-2040-diz-pes quisa .ghtml
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aos que não sabem, estes precisam reconhecer na explicação a fonte e a possibilida-
de de assimilar o conhecimento. 

Esse modelo educacional centrado na pessoa do professor fonte do saber, aos 
poucos foi desmoronando sem que os mestres se dessem conta, pois a informação 
através da evolução tecnológica da comunicação está cada vez mais disponível, e o 
professor não é mais a única fonte de conhecimento. Porém, ainda ocorre a tentativa 
tradicional de repassar conteúdos prontos, o que Paulo Freire chamou de “Educação 
Bancária”, decorar fórmulas, fazer testes avaliativos, sem a real compreensão e sig-
nificação da formação escolar para a vida. 

Neste sentido, reflete Nóvoa (2022, p.18):

Durante muito tempo a escola foi considerada como um período de preparação para a 
vida. Depois, nos primórdios do século XX, autores como John Dewey explicaram que a 
escola é a própria vida. Hoje, provocatoriamente, gostaria de sugerir que a escola tem 
de ser mais do que a vida, isto é, mais do que a vida culturalmente limitada de muitas 
crianças e jovens. 

O cenário que se desvela a partir do século XX e início do XXI, é desafiador, e ao 
mesmo tempo incerto no que tange a escola e o professor, ele está revestido de ou-
tras subjetividades, por isso a urgência de repensar o seu próprio modo de trabalhar.

O panorama atual é imprevisível, as mudanças sociais e humanas, em sua grande 
maioria alavancadas pela revolução digital trouxeram em seu arcabouço novos desafios.

A sociedade contemporânea vive um estágio novo, uma nova época marcada pela tran-
sitoriedade, globalidade e imprevisibilidade dos eventos. [...]. É o século da ciência, do 
conhecimento, da tecnologia da informação e da comunicação, da globalização, da com-
petitividade de mercado – um tempo de rápidas inovações em todos os campos das 
organizações humanas (Paiva; Sponchiado, 2011, p. 172).

A educação necessita de um olhar atento ao formador, ao professor. Este per-
sonagem que forma a maioria das profissões necessita ser formado, pois todo pro-
fessor um dia foi estudante, e oxalá: Que continue o sendo!

Não há receita pronta! O que se pode estabelecer são propostas fundantes que 
soam como esperança de um novo paradigma formativo ao professor, que seja apto a 
responder as indagações e problemas dos tempos atuais. “Ainda é possível um gesto 
de sobrevivência, de transformação, de metamorfose da escola” (Nóvoa, 2022, p. 14).

Este direcionamento é desenvolvido de maneira incidente por António Nóvoa, 
professor universitário de Portugal, que tem se debruçado sobre pesquisas e refle-
xões sobre a formação do professor, destacando que a educação deve ser pensada 
no sentido do bem comum. A escola como ao modelo do século XIX parece não 
responder mais aos questionamentos atuais. É preciso uma transformação, os alu-
nos deste século requerem uma educação que contemple esta realidade. A escola 
necessita passar por uma metamorfose, uma mudança substancial.

A partir daquilo que temos no chão de nossas escolas, das experiências já vi-
venciadas, renovar o modo de fazer educação. “Tudo surgirá de iniciativas locais, 
cada uma a seu ritmo e no seu momento, fruto do envolvimento de professores e da 
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sociedade” (Nóvoa, 2022, p. 14). A cooperação entre todos será imprescindível para 
a mudança escolar e uma constante renovação da mentalidade educacional. 

Enfim, já no final do século XX o modelo clássico escolar apresentava sinais de 
desgaste e fragilidades. No início do século XXI a pandemia da Covid-19 acelerou um 
processo de mudança, foi um ponto histórico de mutação de paradigma. As práticas 
usadas durante o período de isolamento social, causado pela pandemia da Covid-19, 
como aulas online, diferentes modos de avaliação, horários readequados, materiais 
de ensino virtual, responderam a uma emergência, alguns pontos ficarão, entretanto, 
o cerne da educação não se realiza sem a presença física. 

Repensar os espaços educativos

após essa abordagem histórica, é importante pensar na estrutura organizacional 
da escola. A arquitetônica da escola, a qual abarca várias maneiras de ser e formar, 
assim como compreende Antonio Nóvoa:

Diversificação dos espaços e dos tempos, dos currículos e das formas de avaliação, do 
papel dos professores, do enquadramento dos professores... o fundamental é a criação 
de novos ambientes de aprendizagem, que permitam o estudo individual e o trabalho de 
grupo, o acompanhamento pelos professores e projetos de investigação, trabalho pre-
sencial e através do digital (Nóvoa, 2022, p. 28).

Nesta forma de pensar existe a necessidade de repensar o espaço educativo. A 
aula deve ser ampliada além da sala “entre quatro paredes” em uma junção perfeita 
entre aluno e professor que trabalharão juntos em busca do conhecimento. A aula em 
si deve ser expandida a uma dimensão extraterritorial: 

Compreender a aula como espaço e tempo de aprendizagem por parte do aluno modifi-
ca completamente esse quadro. Com efeito, a sala de aula é o espaço e tempo durante 
o qual os sujeitos de um processo de aprendizagem (professor e alunos) se encontram 
para, juntos, realizarem uma série de ações (na verdade, interações), como estudar, ler, 
discutir e debater, ouvir o professor, consultar e trabalhar, participar de conferências de 
especialistas, entrevistá-los, fazer perguntas, solucionar dúvidas, orientar trabalhos de 
investigação e pesquisa, desenvolver diferentes formas de expressão e comunicação, 
realizar oficinas e trabalhos de campo (Masetto, 2005, p. 89).

A escola não vai desaparecer, a universidade não vai sucumbir, muito menos a 
profissão professor, porém é inevitável uma metamorfose na educação. Ressignificar a 
escola, a universidade e a formação do professor são prioridades urgentes neste sécu-
lo XXI. A partir da realidade que permanece e se transforma, a educação precisa se em-
penhar para viabilizar novas formas de existir criando outras possibilidades de formar. 

Com o advento da internet no final do século XX e sua evolução permanente 
no século XXI, não é possível pensar a educação sem a presença da virtualidade. A 
educação precisa pensar metodologias que usem os avanços tecnológicos como 
meios e ferramentas para o conhecimento. As tecnologias são importantes e de-
vem estar entre as primeiras ferramentas. Entretanto, “Uma educação baseada só no  
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conhecimento técnico e científico não capacita o ser humano para o cultivo de si e 
para a convivência solidária e democrática com o outro” (Dalbosco, 2021, p. 173). Por 
isso, a necessidade de atualização e vigilância ininterrupta aos meios tecnológicos 
atuais soa como nova forma de existir.

O esforço comum entre toda a comunidade educativa fará com que as institui-
ções de ensino evoluam. “A educação implica sempre uma intencionalidade, obriga a 
um esforço de construção, de criação e de composição das condições, dos ambien-
tes e dos processos propícios ao estudo e ao trabalho dos alunos” (Nóvoa, 2022, p. 
37). A educação é coletiva e se faz no meio comunitário.

O futuro deve ser criado pelos próprios sujeitos da educação, os professores, 
alunos, comunidade escolar. Sem apressar, na paciência do tempo construir o novo 
que brota do que já se tem. Não se trata de acabar com a escola, mas de repensá-la, 
ela é o local adequado para aprender. Um ambiente que se faz entre diferentes, é um 
lugar de muitos, um bem público, um espaço comum de aprendizagem. 

Para levantar este espaço público comum da educação são necessários construtores. 
Precisamos de professores que assumam plenamente esta missão. São eles que, em 
proximidade com as famílias, os poderes locais, as entidades públicas e privadas, podem 
construir as condições para uma capilaridade educativa baseada no comum e na convi-
vialidade (Nóvoa, 2022, p. 42).

Seguindo o pensamento de Nóvoa (2022), a capilaridade educativa, é algo a ser 
pensado, representa a distribuição da educação por diferentes espaços e tempos. 
Nesse sentido, a ideia é buscar com ênfase a participação social, repensar o movi-
mento da sociedade em vista da educação. 

Precisamos de uma metamorfose da escola, de uma transformação da sua forma. O mais 
importante é construir ambientes escolares propícios ao estudo e ao trabalho em conjun-
to. Aprender não é um ato individual, precisa dos outros. A autoeducação é importante, 
mas não chega. O que sabemos depende, em grande parte, do que os outros sabem.  
É na relação e na interdependência que se constrói a educação (Nóvoa, 2022, p. 44).

Os espaços escolares precisam e necessitam de maior cuidado, sua arquitetura 
com abertura dialógica e democrática devem conter ambientes que possibilitem múl-
tiplas formas de interação. É inevitável pensar que se está a formar um ser humano, 
dentro das relações humanas forma-se pessoas humanas. 

Portanto, é importante renovar o cuidado com o espaço público da educação, 
com novas estruturas e formas de interação e engajamento da comunidade escolar. 
O espaço educativo é o lugar do encontro e da diversidade. Pensar e problematizar a 
educação pública, com ênfase a educação comunitária e cooperativa, a troca de ex-
periências e o diálogo a partir do encontro é uma saída genial para aperfeiçoar o lugar 
onde se molda a alma dos sujeitos. Esse propósito está fundamentalmente ligado ao 
Professor, ele representa o ponto crucial da mudança, é viável pensar sua profissão 
como uma “virada de chave” no processo educacional. 
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Repensar a profissão professor

8  Exemplo dessa desvalorização pode-se encontrar nesta reportagem: https://veja.abril.com.br/coluna/
matheus-leitao/o-recado-absurdo-de-eduardo-bolsonaro-para-os-professores Acesso em: 9 ago. 2023.

perante tal contexto explicitado, o que a escola na figura do professor pode 
oferecer de atrativo, que valorize a capacidade inventiva, criativa e dinâmica que está 
localizada a vida dos educandos? Como ser professor nesta trama social? Ensinar? 
Aprender? Como organizar a vida escolar para que ela seja pensada positivamente 
e necessária para os seres humanos de hoje? Como pensar a formação do próprio 
professor nessa transformação da educação? São inúmeros os questionamentos que 
podem servir de balizas para nossa ação em favor da educação. 

O professor precisa reconhecer este mundo em fluxo constante e pensar na 
prática educacional como continuidade, apesar da dispersão e incerteza. A socieda-
de em transformação não é mais compatível com a escola, e a sala que era o local de 
segurança do professor detentor do conhecimento, passou a ser um pesadelo para 
ele e para os próprios alunos que não se identificam com ela, nem se espelham na 
figura do mestre. 

Como afirma Maria Teresa Nidelcoff (2004, p. 24), 

Efetivamente poucas instituições são e tem sido tão criticada em nossa época como 
a escola, do ponto de vista de seus métodos e, ultimamente, frente a realidade do 
fracasso escolar. Do mesmo modo, poucos profissionais têm recebido tantas críticas 
como nossos - professores de ensino primário e médio. Deixamos de ser considerados 
“apóstolos” e figuras paternais ou maternais para nos convertermos em pessoas que 
parecem fazer tudo errado. 

O modelo de virtude, o vocacionado e o apóstolo, não existem mais, se en-
tendermos estas mudanças pode-se pensar na existência do professor como uma 
profissão como todas as outras, mas o que faz desta profissão docente ser especial 
e imprescindível? Ela é a mãe de todas as demais profissões, ou existe alguém que 
nunca precisou de um mestre? Entretanto, além de perder o status e reconhecimen-
to, o ofício do professor vem sofrendo críticas, vêm sendo inferiorizado8 perante os 
discursos sociais, e esses discursos adentram aos espaços escolares e influenciam 
na relação entre professores e estudantes. 

Da calmaria da sala de aula, advinda da autoridade do professor legitimada pela 
escola e sociedade, vislumbramos em nossos dias um desinteresse generalizado, 
onde o professor só é ouvido depois de muita insistência perante seus alunos. Daí 
brota muitos questionamentos, como reflete Dalbosco (2021, p. 178): “como tornar 
a sala de aula presencial um ambiente pedagógico formativo, isto é, como espaço 
recíproco de ensino e aprendizagem, onde professor e aluno ensinam e aprendem 
simultaneamente”.

Dessa relação de conflito que se estabeleceu nos centros escolares, surge 
a figura do professor estressado, desgastado, depressivo, esgotado, ele se vê 
sugado pela avalanche de falas e da própria insignificância com a qual aprende a 
conviver perante seus próprios alunos. Não é só o trabalho que é negativo e des-
gastante, mas a própria valorização do professor, que viu seu salário emagrecer, 
seus direitos sucumbirem. 

https://veja.abril.com.br/coluna/matheus-leitao/o-recado-absurdo-de-eduardo-bolsonaro-para-os-professores
https://veja.abril.com.br/coluna/matheus-leitao/o-recado-absurdo-de-eduardo-bolsonaro-para-os-professores
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Esta profissão, como outras, virou uma mera mercadoria, onde a clientela tam-
bém é levada pela lógica da mercantilização, do consumo, sendo assim, é comprá-
vel e descartável. “Ao curvar-se à lógica mercadológica baseado exclusivamente 
na competição lucrativa, a educação não questiona mais sobre as coisas que são 
centrais ao fortalecimento da democracia e, o que é ainda pior, abandona o cami-
nho que conduz à formação democrática das novas gerações” (Dalbosco, 2021, p. 
162). Essa lógica não é aceitável na existência profissional dos professores, não há 
como se acostumar a ser uma mercadoria barata, por ter bastante oferta e quali-
dade limitada. É dos professores que devem partir as mais diversas iniciativas para 
esta mudança de cenário.

Diante deste ambiente conturbado e desgastante da profissão professor, al-
guns teóricos da educação propõem a renovação. Um deles, Rui Canário, sugere 
a reinvenção e a recriação do ofício do professor, em sua reflexão aponta quatro 
elementos para esse novo modo de ser professor, “ o professor entendido como um 
analista simbólico, artesão, um profissional de relações e um construtor de senti-
dos” (Canário, 2006, p. 22). 

Um ser simbólico é aquele que não precisa dar respostas prontas, que investe 
nas incertezas as quais estão em sintonia com esse mundo tecnológico. O artesão 
é um constante construtor, não se acomoda com o mesmo, está sempre se reinven-
tando. O profissional de relações, é humano, investe no ser, no que é, na existência 
compartilhada pelas pessoas em suas vivências. O construtor de sentidos, mostra a 
possibilidade da compatibilidade e da valorização da educação para a vida de todos 
que estão envolvidos com ela. 

Nesta reinvenção do ofício do professor, é preciso também entender que a 
escola fechada em si mesma, precisa abrir-se e reconhecer a importância dos 
conhecimentos apresentados pelos alunos, uma construção do conhecimento em 
sintonia com o todo é de grande importância para a emergência de novos modos 
de pensar a relação professor e seu trabalho. A predisposição ao diálogo é o início 
da transformação. 

No mesmo sentido, pode-se tomar a reflexão de Marcos Masetto: “Pretende-
mos formar um profissional não apenas competente, mas também compromissado 
com a sociedade em que vive, buscando meios de colaborar com a melhoria da qua-
lidade de vida de seus membros, formar um profissional competente e cidadão” (Ma-
setto, 2005, p. 83). Nesta direção o professor precisa estar ciente do mundo em que 
vive, e tentar entender também em que mundo seus alunos estão inseridos, se isso 
não acontecer, continuaremos a aumentar a distância entre o professor e os alunos. 
A aula ministrada pelo professor sem pensar nas condições existenciais dos alunos, 
pode ser boa e atraente para ele mesmo, menos para os alunos. O conhecimento 
construído em sintonia com a realidade de todos os envolvidos com a escola, pode 
melhorar o trabalho e a valorização do professor. Sobre isso, da mesma forma, Paiva 
e Sponchiado (2011, p. 172) afirmam:

Seja na ecologia da classe ou em outros espaços socioeducativos, o professor é 
considerado um profissional do saber, um mediador de múltiplos e diversificados co-
nhecimentos, presença imprescindível na gestão dos processos de ensino e apren-
dizagem compreendidos na extensão de sua multidimensionalidade e permanente 
elaboração de sentidos e significados.
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O professor deve ser o principal autor de sua auto reinvenção, é seu dever bus-
car em sua criatividade novas formas de mediar o conhecimento. Inserir-se no mundo 
da pesquisa e da atualização, buscando o que de mais avançado se tem no mundo 
do conhecimento. Como diria Rubem Alves, a tarefa do professor é provocar admira-
ção e espanto nas crianças. Ele deve ser visto como um provocador, um criador de 
gostos, mas para isso ser possível é preciso haver sintonia entre as partes, e não o 
distanciamento entre quem sabe e quem precisa aprender. 

O professor, seja da educação infantil, fundamental, médio ou de ensino su-
perior, teve seus mestres, sua formação, ou seja, ele é resultado do trabalho cole-
tivo de muitos professores. Um professor forma muitas profissões, entre as quais 
o próprio professor. Logo, é viável e faz-se urgente pensar a formação dos novos 
professores. Assim como afirmou Immanuel Kant (2008. p. 62), trata-se de realizar “ 
a saída do homem de sua menoridade, da qual ele próprio é culpado. A menoridade 
é a incapacidade de fazer uso de seu entendimento sem a direção de outro indi-
víduo”. Ir além, desafiar-se, pensar de maneira independente. Para responder aos 
desafios do século XXI precisa-se de professores preparados à altura das transfor-
mações sociais e dos avanços científicos. Urge a necessidade de centrar a atenção 
no modo como se forma o professor. 

Outro teórico da educação, digno de nota, que novamente toma-se como base 
é António Nóvoa (2022, p. 62), que expressa: “Não é possível aprender a profissão 
docente sem a presença, o apoio e a colaboração dos outros professores”. É neces-
sário pensar em um novo ambiente para a formação de professores. Nóvoa (2022) 
propõem a importância de uma interação entre professores, universidades e escolas, 
neste envolvimento se encontram as potencialidades que serão essenciais na trans-
formação da formação docente. Este educador, em seu livro Escolas e professores: 
proteger, transformar, valorizar, com a colaboração de Yara Alvim, apresenta três mo-
mentos, nos quais deve-se formar o profissional docente: a formação inicial, a indu-
ção profissional e a formação continuada.

Primeiramente, é importante pensar sobre a formação inicial, um contato co-
mum entre os formandos e os profissionais docentes. Propõem a criação de uma 
espécie de casa comum para formar professores. Esse lugar deve ser dentro das 
universidades e que estejam estreitamente ligadas as escolas. 

É tão importante a existência, nas universidades, de uma casa comum da formação e 
da profissão, isto é, de um lugar de encontro entre os professores universitários que se 
dedicam a formação docente e os professores de rede. [...]. Nesta casa comum faz-se a 
formação de professores ao mesmo tempo que se produz e se valoriza a profissão do-
cente (Nóvoa, 2022, p. 65).

Trata-se de um terceiro lugar, um espaço de articulação entre os futuros docen-
tes, os próprios docentes, a escola e a sociedade. Um esforço cooperativo na forma-
ção dos novos mestres. Esta colaboração é deveras essencial, quando as decisões e 
iniciativas são tomadas em conjunto, elas ganham força e vivacidade.

Em segundo lugar, o acompanhamento dos primeiros anos de profissão. Sabe-
dores de que a formação é permanente na vida de um educador, a convivência com 
os docentes formados prepara para os primeiros anos da profissão docente. Inserir 
os jovens professores vagarosamente no trabalho com o acompanhamento de um 
docente experiente, a essa experiência dá-se o nome de indução profissional. Como 
na medicina, seria uma espécie de “residência médica”, a inserção na vida docente. 
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Para esta missão de “pedagogo” dos novos professores, necessita-se que seja 
realizada pelos melhores docentes. A ideia é instaurar, processos coletivos de docên-
cia, a consciência prática do novo professor será formada com base no trabalho em 
equipe. “Esta nova construção pedagógica precisa de professores empenhados num 
trabalho em equipe e numa reflexão conjunta” (Nóvoa, 2022, p. 67).

Construir uma comunidade formativa que articulará a universidade com a es-
cola e a sociedade. Assim, os novos docentes irão, aos poucos, formando-se nes-
se ambiente de relações e crescimento humano. “A missão deste lugar, desta casa 
comum da formação e da profissão, não se esgota na formação inicial e deve dar 
origem a novas políticas de inserção na vida profissional e a um novo desenho da 
formação continuada dos professores, tendo como base uma reflexão coletiva, par-
tilhada” (Nóvoa, 2022, p. 81). A educação é um espaço coletivo, esse ambiente deve 
respirar ajuda mútua, solidariedade e cooperação. 

A formação docente se faz no chão do trabalho pedagógico através da pesqui-
sa, das reflexões, das publicações. “Possam trabalhar em conjunto um lugar onde se 
valorize o trabalho de formação num compromisso com a escola pública, com a pes-
quisa sobre o ensino e com a ação pública em educação” (Nóvoa, 2022, p. 87). Estas 
são ótimas iniciativas que ajudarão a qualificar e revalorizar a profissão docente.

Por fim, a consciência de que a formação continuada é para toda a vida. Esta 
formação continuada se dá no espaço da escola, nos espaços em comum, na troca 
de experiências, na convivência diária.

A formação continuada não deve dispensar nenhum contributo que venha de fora, so-
bretudo o apoio dos universitários e dos grupos de pesquisa, mas é no lugar da escola 
que ela se define, se enriquece e, assim, pode cumprir o seu papel no desenvolvimento 
profissional dos professores (Nóvoa, 2022, p. 68).

Essa ousadia é necessária para que se tenha profissionais atualizados e capa-
zes de formar o humano atual. “A formação de professores é um espaço central na 
defesa da escola pública e da profissão docente” (Nóvoa, 2022, p. 88). Como vimos 
nas primeiras páginas desta reflexão, os problemas surgiram no decorrer da história, 
longos anos precisarão serem enfrentados com disciplina e determinação para reno-
var o espírito e o significado social da profissão professor.

A formação continuada deve estar presente na vida do professor desde o pri-
meiro dia de sua atuação até o último instante de sua jornada como docente. 

A importância da formação continuada, a busca de soluções técnicas que, juntamente 
com o aspecto tecnológico, contemplem o contexto da população, do meio ambiente, 
as necessidades da comunidade que será atingida diretamente pela solução técnica ou 
suas consequências, as condições culturais, políticas ou econômicas da sociedade, os 
princípios éticos na condução de sua atividade profissional e que estão presentes em 
toda decisão técnica que se toma” (Masetto, 2005, p. 83).

Tanto o aprendiz como o professor juntamente com a escola e a comunidade 
exercerão juntos a tarefa de ensinar e aprender. Cabe a cada um o protagonismo 
necessário para ser sujeito dessa educação cooperativa. O futuro democrático da 
educação depende do empenho de cada agente educacional.
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O momento atual, requer calma e reflexão, para pensar a escola, universidade 
e comunidade educadora, envolvendo a sociedade como um todo em vista da edu-
cação. Nesse sentido, Lorenzon e Fávero (2023, p. 328) pontuam: “Se passa por um 
processo de crise e reconfiguração, seja na universidade, na docência universitária, 
nas práticas de ensino e no paradigma de formação de professores”. Todo momento 
de crise deve ser encarado como oportunidade de grandes transformações, na crise 
se movimenta e, em sua grande maioria, consegue-se sair melhor.

O tempo atual exige novas abordagens, tendo em mente que a cada nova for-
ma, ou a cada mudança que se faz, gera-se indubitavelmente algum desconforto ou 
conflito, este desconforto é necessário para crescer. É crível pensar que: “O momen-
to contemporâneo é propício para experimentar práticas inovadoras, bem como res-
significar tempos e espaços que até então estavam naturalizados” (Lorenzon; Fávero, 
2023, p. 328).

É preciso entender a educação, a aula, a sala ampliada, como espaço de diálo-
go aberto e franco, o diálogo é o ponto de partida da educação.

Mas ações simples e aparentemente triviais, como o diálogo vivo baseado na abertura, 
no dizer e na escuta silenciosa ativa entre professor e aluno, podem tornar-se dispositi-
vos pedagógicos importantes para a reinvenção democrática do exercício da autoridade, 
sendo também o principal antídoto contra o conservadorismo autoritário que toma conta 
da atual sociedade brasileira (Dalbosco, 2021, p. 33).

A autoridade do professor repensada no sentido de serviço ao educando e 
aqueles que compõe o campo educacional, um ouvir atento e disposto ao diálo-
go verdadeiro e comprometido representam qualidades possíveis do novo professor. 
Disso decorre a humildade intelectual, um professor humilde traz em seu caráter a 
capacidade de ouvir, respeitar e agir com sensatez e coragem.

O professor deve reinventar-se como um mediador, capacitado em várias di-
mensões. Neste sentido Claudio Dalbosco (2021, p. 160) sugere que se tenha:

ampla formação cultural refere-se à educação de todas as capacidades humanas, 
exigindo o cultivo de seus diferentes tipos de racionalidade. Além disso, a formação 
cultural é compreendida como um processo social e exige auto formação. Como se 
pode observar, na raiz da ideia de formação está a tensão entre o si mesmo e o outro, 
o indivíduo e a sociedade.

Em síntese, a educação pensada no sentido cooperativo, significa manter um 
inter-relacionamento em várias instâncias da grande área educacional. Os desafios 
são grandes, é preciso nuclear todas as forças em um esforço comum em defesa 
da educação. Esse processo não é repentino, necessita de articulação em todas as 
instituições da rede pública de educação, sejam elas políticas, culturais, sociais ou 
educacionais, o fato é que é necessário repensar a educação, a escola, a universida-
de e a formação do professor para renová-las. 
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Considerações finais

A escola, a universidade e a profissão professor, desde as suas origens estão 
imbricadas uma a outra. Neste interim histórico enfrentaram momentos de bonança, 
como também situações de dificuldades, cada época possui a sua particularidade. 
Entretanto, perpassando estes momentos, chega-se na terceira década do século 
XXI com desafios novos, e diante destes urge suscitar novas maneiras, renovadas 
formas para metamorfosear a grande área Educação.

A educação formal de modo geral, não deixa mais espaço para a centralidade 
tutorial do professor, a classe dos trabalhadores da educação precisa entender-se no 
tempo e encarar a escola com todas as novidades e desafios presentes. Os sujeitos 
da educação necessitam ousar na arquitetônica que gere a categoria educação.

Parafraseando Rancère (2007), o excesso de ensino é muito prejudicial a apren-
dizagem, e mesmo que o sistema educacional acredite e exija do professor explica-
ção, transmissão de conhecimento, aos poucos é possível ir cedendo espaço para 
a maioridade e a emancipação dos educandos, para que a sociedade do presente 
possa entender a profissão do professor, e revalorizá-la na sua grandeza histórica. 
Nesse caminho é possível pensar a metamorfose, mudança de forma e maneira de 
compreender a educação e seus agentes. 

Repensar e renovar os espaços educativos é uma urgência primordial. Para 
isso, o diálogo inter-geracional deve ganhar relevância, pois “A experiência dos mais 
velhos e das gerações passadas pode ensinar-nos duplamente: a evitar os erros por 
eles cometidos e a ampliar nossos horizontes na medida em que soubermos nos 
apropriar criticamente de como buscaram tratar da questão formativo-educacional 
humana” (Dalbosco, 2021, p 34). A sala de aula não pode mais ser compreendida 
entre quatro paredes, mesas, cadeiras e um quadro negro. A sociedade e o humano 
mudaram, assim, a renovação deve ser constante.

Portanto, a renovação da formação do futuro professor, é uma ideia necessá-
ria. Este sujeito chamado professor, ninguém o substitui, ele é mais do que nunca 
imprescindível. Estamos a falar e refletir sobre gente, seres humanos em construção, 
formar um humano não é possível sem outro humano, eis aí a relevância da profis-
são professor. Por isso, pensar em novos ambientes, de forma diferente e inovadora, 
com experiências comprometidas com a sociedade e o bem comum fará com que 
se tenha uma nova sociedade, uma nova escola e uma renovada universidade com 
professores autênticos, realizados e vibrantes no ato de educar. Pois, “sem educação 
o ser humano viveria apenas em seu estado de rudeza” (Dalbosco, 2021, p. 31).
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Resumo  
A Interação Solo-Estrutura (ISE) trata da relação de interdependência entre a superestrutura, a estru-
tura de fundação e o maciço de solo. No ofício da Engenharia Civil, a interação entre os projetistas de 
estruturas e de fundações não ocorre de forma plena, principalmente para obras de pequeno e médio 
porte, sendo predominante a consideração de apoios rígidos por parte do projetista de estruturas 
e a não informação da real rigidez da edificação ao projetista de fundações. No presente trabalho, 
considera-se a ISE no desenvolvimento de um projeto residencial unifamiliar, em alvenaria de blocos 
cerâmicos e estrutura em concreto armado sobre fundação rasa em sapata isolada, avaliando três di-
ferentes perfis de solos. Observa-se a redistribuição dos esforços nos pilares após a ISE, dos centrais 
para os periféricos, porém de forma sutil devido à baixa carga da edificação e da sua tipologia sem 
simetria perfeita. Constata-se, assim, que, para os solos com boa capacidade de carga (A e B), há 
economia no consumo de concreto e fôrma, ao passo que, para o solo C, com baixa capacidade de 
carga, há aumento na dimensão de grande parte das sapatas de fundação. Neste caso, verifica-se um 
maior consumo de concreto e fôrma, não apresentando economia, mas favorecendo a segurança, que 
é o aspecto de maior importância.

Palavras-chave: Interação Solo-Estrutura (ISE); sapatas isoladas; recalque.

Abstract  
The Soil-Structure Interaction (SSI) is the interdependent relationship between the superstructure, the 
foundation and the soil mass. In Civil Engineering, the interaction between structural and foundation 
designers does not occur fully, especially for small and medium-sized works, being predominant the 
consideration of rigid support by the structural designer and the non-information of the real stiffness 
of the building to the foundation designer. In this context, the present study considered SSI in the 
development of a single-family residential project, in ceramic block masonry and reinforced concrete 
structure on shallow foundation in isolated footings, considering three different soil profiles. It was ob-
served a redistribution of efforts in the pillars after the SSI, from the central to the peripheral ones, but 
in a subtle way due to the low load of the building and its typology without perfect symmetry. It can be 
seen, therefore, that, for the soils with good load capacity (A and B) there is savings in the consump-
tion of concrete and formwork, while for soil C, with low load capacity, there is an increase in the size 
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of most of the foundation footings, resulting in a higher consumption of concrete and formwork, not 
resulting in savings, but in favor of safety, which is the aspect of greatest importance.

Keywords: Soil-Structure Interaction (SSI); isolated footings; settlement.

Resumen  
La Interacción Suelo-Estructura (ISE) se ocupa de la relación de interdependencia entre la superes-
tructura, la estructura de cementación y la masa del suelo. En Ingeniería Civil, la interacción entre 
proyectistas de estructuras y de cementaciones no se produce de forma plena, especialmente en 
obras de pequeño y mediano tamaño, predominando la consideración de apoyos rígidos por parte del 
proyectista de estructuras y la no información de la rigidez real del edificio al proyectista de cementa-
ciones. En este contexto, este trabajo consideró el ISE en el desarrollo de un proyecto residencial uni-
familiar, en mampostería de bloques cerámicos y estructura de concreto armado sobre cementación 
somera en zapata aislada, considerando tres perfiles de suelo diferentes. Se observó la redistribución 
de esfuerzos en los pilares después del ISE, desde los centrales hacia los periféricos, pero de forma 
sutil debido a la baja carga del edificio y su tipología sin perfecta simetría. Para suelos con buena ca-
pacidad de carga (A y B), hubo ahorro en el consumo de concreto y encofrado, mientras que para el 
suelo C, con baja capacidad de carga, hubo un aumento en el tamaño de la mayoría de las zapatas de 
cimentación, lo que llevó a un mayor consumo de concreto y encofrado, no mostrando ahorro, pero sí 
favoreciendo la seguridad, que es el aspecto más importante.

Palabras clave: Interacción Suelo-Estructura (ISE); zapatas aisladas; asentamiento.

Introdução

A estrutura de uma edificação é composta por subsistemas construtivos inte-
grados, sendo eles a superestrutura e a infraestrutura. Comumente, a superestrutura 
de uma edificação é constituída por pilares, vigas e lajes, na qual os carregamentos 
provenientes das lajes são descarregados nas vigas, que por suas vezes descarre-
gam as cargas nos pilares, enquanto a infraestrutura é responsável por receber o 
somatório desses carregamentos que chegam às bases dos pilares e dissipar suas 
respectivas cargas no maciço de solo (Almeida; Mendonça; Brandão, 2014). O solo, 
por sua vez, apresenta como característica uma certa deformabilidade após ser sub-
metido aos carregamentos da superestrutura, gerando, assim, deslocamentos no 
Elemento Estrutural de Fundação (EEF), que, por sua vez, gera deslocamentos na su-
perestrutura também, caracterizando assim uma relação de interdependência entre a 
superestrutura, a fundação e o maciço de solos, sendo essa a definição de Interação 
Solo-Estrutura (ISE) (Almeida; Mendonça; Brandão, 2014). Vale salientar que a ISE já 
se inicia durante a fase de construção, se equilibrando após um determinado tempo, 
sendo essa rigidez relativa da estrutura, fundação e solo que determina o comporta-
mento do sistema da ISE (Aydin et al., 2020).

Em se tratando dos parâmetros considerados para a realização de projetos de 
estruturas e fundações, ainda é comum a não consideração da ISE, sendo predo-
minante a consideração de apoios rígidos (engastados) para o dimensionamento da 
estrutura e a desconsideração da real rigidez da edificação para o dimensionamento 
das fundações (Bahia, 2015). Dessa forma, as considerações da ISE tornam o cálculo 
e dimensionamento dos elementos mais condizentes com a realidade, evitando as-
sim que surjam esforços adicionais não previstos previamente em projeto.
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No ofício da Engenharia Civil, majoritariamente os projetistas estruturais e de 
fundações interagem entre si apenas uma vez, durante o envio das cargas nos pilares 
por parte do projetista estrutural ao projetista de fundações, não levando a uma boa 
representação da realidade (Bahia, 2015). Devido a interdisciplinaridade, para a con-
sideração da ISE é fundamental um bom conhecimento da dinâmica das estruturas e 
da dinâmica dos solos, dificilmente havendo um profissional com conhecimento em 
ambos, sendo esse o principal motivo da necessidade de uma maior integração entre 
os projetistas (Ritter et al., 2020; Roberto; Sola, 2013).

Diante disso, métodos de cálculos baseados na análise da ISE aproximam es-
sas duas áreas da Engenharia Civil, sendo os esforços avaliados em conjunto, de 
forma que a estrutura não seja considerada atuando de forma independente do solo 
e que a fundação não seja considerada atuando independente da estrutura, obtendo 
assim um modelo mais próximo da realidade e consequentemente mais seguro (Mar-
ques et al., 2021; Aydin et al., 2020).

Em se tratando da aplicação da ISE em residências unifamiliares, tal técnica 
apresenta grande importância devido ao elevado déficit habitacional no Brasil, le-
vando em consideração a quantidade de domicílios precários, em coabitação e com 
elevados custos de aluguel, como por exemplo em Goiânia, cidade foco do presente 
trabalho. De acordo com Lis (2021), em 2019 o Brasil registrou um déficit habitacional 
de 5.876 milhões de moradias, apontados pela Fundação João Pinheiro. Estados da 
região Norte e Nordeste possuem os maiores déficits com relação ao número total de 
domicílios, sendo relacionado principalmente as moradias precárias. O alto custo do 
aluguel urbano representa mais da metade do déficit habitacional total, sendo Goiânia 
pertencente a um grupo de 26 cidades com os maiores preços médios de locação.

O estudo realizado por Silva, Alves e Andrade (2023) apresenta o comparativo 
de custos para construção de uma edificação unifamiliar comparando diferentes mé-
todos construtivos, demonstrando a importância da investigação de métodos que 
visem a redução de desperdícios e morosidade em obras residenciais, mantendo sua 
qualidade. Já Araújo et al. (2020), em seu estudo, realizaram a análise de patologias 
em uma edificação unifamiliar devido a ocorrência de recalques diferenciais, consta-
tando que dentre os fatores que influenciaram na problemática, um fator relevante foi 
a falta de investigação geotécnica e da análise com a ISE.

Ao longo de sua história, Goiânia apresenta um grande crescimento populacio-
nal, tornando-se um espaço complexo com problemas de habitação, fazendo assim 
com que surgissem, na década de 1960, os processos de verticalização e horizonta-
lização na cidade. O processo de verticalização ocorreu principalmente nos setores 
destinados às classes mais altas, ao passo que, nos setores destinados às camadas 
populares, ocorreu o processo de horizontalização (Oliveira et al., 2004). Diante disso, 
nota-se a importância das residências unifamiliares para a região de Goiânia, fazen-
do-se necessário estudos a respeito de técnicas que visem a obtenção de resulta-
dos mais assertivos durante a realização dos projetos de tais residências, evitando 
ao máximo patologias decorrentes de recalques diferenciais, conforme exposto por 
Araújo et al. (2020).

O presente trabalho buscou analisar a utilização da ISE no desenvolvimento de 
um projeto estrutural para uma edificação unifamiliar considerando diferentes perfis 
de solos, de forma a encontrar a influência dos mesmos sobre o comportamento 
global da estrutura e, dessa forma, contribuir para que técnicas mais realistas se 
façam cada vez mais presentes em escritórios de projetos de Engenharia. Para tal, 
foi utilizado o software comercial TQS para análise da ISE, obtendo como resultados 
a redistribuição de esforços nos pilares, dos mais centrais para os mais periféricos.
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Revisão bibliográfica

Para uma melhor compreensão acerca do fenômeno da ISE, faz-se necessário o 
conhecimento do seu comportamento, bem como seus fatores envolvidos. Portanto, 
apresenta-se a partir daqui uma revisão bibliográfica focada nas características dos 
solos e estruturas típicas da região metropolitana de Goiânia, fundações e interação 
solo-estrutura.

Com relação ao Estado de Goiás, principalmente na Capital Goiânia, de acor-
do com Gonçalves e Ferreira (2013), a partir dos anos 2000 houve um aquecimento 
ascendente do mercado imobiliário e consequentemente a verticalização da cidade, 
passando assim a atrair construtoras nacionais e multinacionais que já atuavam com 
fundações em outras partes do Brasil. Além disso, ao longo de sua história, Goiânia 
sempre mostrou um grande crescimento populacional, apresentando uma taxa geo-
métrica de crescimento de aproximadamente 1,77% para o período de 2000 a 2010 
(Borges; Barreira; Costa, 2017). Para complementar, de acordo com a Fundação João 
Pinheiro (2021), o déficit habitacional relativo da Região Metropolitana de Goiânia em 
2019 foi de 7,4%, sendo um dos fatores que motivou o governo a criar programas 
que facilitassem a conquista da casa própria para famílias de baixa renda, como o 
Minha Casa Minha Vida, demonstrando assim a importância das residências unifa-
miliares (D’Agostini, 2018). Sendo este o foco de análise do presente trabalho, ou 
seja, a realização de um estudo acerca dos efeitos da consideração da ISE em uma 
residência unifamiliar assentada em diferentes maciços de solos.

Interação solo-estrutura

Estruturas de Fundações são elementos estruturais cuja finalidade é receber as 
cargas totais de uma edificação e transmiti-la para o maciço de solo, de forma que 
não ocorra ruptura do terreno de fundação e nem deformações excessivas no solo, 
acompanhada de recalques que prejudiquem a obra. Quanto à terminologia, as fun-
dações são comumente divididas em dois grandes grupos: fundações rasas (superfi-
ciais ou diretas) e fundações profundas. A NBR 6122 define que as fundações rasas 
são aquelas cujas bases estejam assentadas em profundidade inferior a duas vezes 
sua menor dimensão e as fundações profundas são aquelas cujas pontas (ou bases) 
estejam apoiadas em uma profundidade superior a oito vezes a sua menor dimensão 
e no mínimo 3 m de profundidade (ABNT, 2022).

Quanto ao recalque de solos, como mencionado anteriormente, a ISE pode 
apresentar considerável influência nos movimentos das estruturas de fundações das 
edificações. Apesar de já haver uma grande quantidade de estudos acerca do as-
sunto, os recalques ainda apresentam desafios às teorias devido à heterogeneidade 
dos solos. Sendo assim, a obtenção de valores mais precisos dos recalques pode ser 
aprimorada através de melhores técnicas de investigação do solo, como por exemplo 
através de redes geodésicas de monitoramento de estruturas, capazes de fornecer 
informações com precisões cada vez mais assertivas, além também da utilização de 
modelos mais representativos e da análise através da ISE (Colares, 2006; Santos; 
Seixas, 2021). Conforme a sua classificação, os recalques são separados em abso-
lutos e diferenciais, sendo o recalque absoluto definido pelo deslocamento vertical 
de um EEF, já o recalque diferencial trata-se da diferença entre os recalques abso-
lutos de dois quaisquer elementos, sendo ambos caracterizados como movimen-
tos verticais no sentido descendente, diferentemente do fenômeno de deslizamento,  
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que conforme descrito por Santos e Seixas (2021), se caracterizam como um con-
junto de movimentos gravitacionais que possuem plano de ruptura curvo ou plano. 
Há também o chamado recalque diferencial específico (ou distorção angular), que se 
trata da relação entre o recalque diferencial e a distância entre os centros dos dois 
pilares em estudo.

Uma das primeiras pesquisas desenvolvidas sobre o tema no Brasil foi proposta 
por Chamecki (1954), na qual foi realizada a análise da ISE através de um processo 
iterativo, no qual, inicialmente, considerou-se a estrutura com apoios indeslocáveis e 
coeficientes de transferências de cargas (referentes às reações de apoio provenientes 
de recalques unitários de um apoio qualquer), sendo realizado até que houvesse con-
vergência entre os valores de recalques e reações de apoio. Desta forma, a pesquisa 
de Chamecki (1954) estabeleceu uma ligação entre a rigidez da estrutura e os recal-
ques da fundação, sendo esse um fator importante na eficiência do projeto.

Em trabalhos já consolidados da área, destaca-se a ocorrência de redistribuição 
de esforços quando se considera a deformabilidade do solo, ocorridas em estruturas 
de pórticos quando sujeitas a recalques diferenciais (Silva, 2010). Antoniazzi, Alva 
e Soares (2010) observaram a ocorrência dessa redistribuição de esforços, em que 
pilares centrais foram aliviados; enquanto, os pilares periféricos passaram a ser mais 
solicitados axialmente. Portanto, observa-se que a não consideração da ISE pode 
levar a um comportamento diferente do observado na realidade.

De acordo com Colares (2006), semelhante ao efeito de redistribuição de esfor-
ços, essa alteração de comportamento ocorre também com os valores dos recalques, 
principalmente no que se refere aos diferenciais, que passam a se distanciar daque-
les obtidos por análise estrutural que não contemple a ISE. Isso é exemplificado na 
Figura 1, em que, à esquerda é possível observar o comportamento da deformada 
de recalques e das reações de apoio com a consideração da ISE. Verifica-se que à 
direita é possível observar seus comportamentos sem a consideração da ISE.

Figura 12 – Modelo de elaboração de projetos estruturais e de fundações 
Fonte: Colares (2006).
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Já com relação a consideração da ISE em situações com ocorrência de cargas 
sísmicas, Chen et al. (2023) realizaram estudos físicos e numéricos de uma estação de 
metrô em estrutura pré-fabricada com dois andares e três vãos, de forma a avaliar seu 
desempenho sísmico. Como resultados, observaram que a camada superior da esta-
ção de metrô sofreu mais dano do que a camada inferior, e que a coluna da camada 
superior foi a parte mais frágil na resistência sísmica de toda a estrutura da estação.

Cortez et al. (2022) apresentam o estudo do comportamento de um edifício sujeito 
a carga sísmica e de tsunami em sequência, considerando os efeitos da ISE através 
de análise dinâmica. Como resultados, observaram que o comportamento da estrutura 
considerando a ISE se apresenta mais condizente com a realidade, observando com-
portamentos como a rotação da fundação e permitindo a inclusão de forças de flutua-
ção induzidas pelo tsunami, podendo ser críticas para a estabilidade global do edifício.

FATORES QUE INFLUENCIAM O MECANISMO DA INTERAÇÃO SOLO-ESTRUTURA

Com relação à superestrutura e à infraestrutura, diversos fatores afetam o me-
canismo da ISE, com maior ou menor intensidade, sendo alguns dos principais: o 
número de andares, o processo construtivo e a disposição dos elementos estruturais 
(forma da planta baixa da edificação), as características do maciço de solo (configu-
ração e a profundidade da superfície indeformável), dentre outros (Colares, 2006).

Reis (2000) realizou a verificação dos efeitos gerados por edificações vizinhas 
em fundações superficiais apoiadas em maciço de solo de argila mole, através de um 
estudo paramétrico variando a distância entre as edificações. Com isso, observou-se 
que a presença de edificações vizinhas aumentava os valores de recalques e, confor-
me aumentava-se a distância entre elas, observou-se também a diminuição dos va-
lores de recalques. Ribeiro (2005) analisou a situação de um bloco isolado assentado 
sobre um meio elástico, linear e semi-infinito e, posteriormente, a situação de dois 
blocos (idênticos ao primeiro) próximos entre si e assentados sobre o mesmo meio 
contínuo. Como conclusão, observou-se que o segundo caso levou a deslocamentos 
aproximadamente 7% maiores que os do primeiro caso. Destaca-se que estes traba-
lhos não são pioneiros na descoberta do efeito de grupo.

Meyerhof (1953) apresentou os efeitos da rigidez relativa estrutura-solo (fator 
que determina o desempenho da construção em relação aos recalques total e dife-
rencial) e os efeitos causados às fundações devido aos recalques (absolutos e dife-
renciais) e momentos fletores. Apresentou também fórmulas que possibilitam a con-
sideração de uma edificação mais simples do que a real e com rigidez equivalente, 
sendo considerado um dos trabalhos pioneiros na consideração da ISE. Neste mes-
mo sentido, Antoniazzi (2011) define que a rigidez relativa se trata da relação entre a 
rigidez do solo e a rigidez da superestrutura, tendo sido melhor definida por Meyerhof 
(1953), conforme a Equação 1 a seguir.

(1)

onde:

 ‐ Rigidez relativa estrutura-solo;
 ‐ Rigidez da superestrutura;
 ‐ Rigidez do solo;
 ‐ Número de pavimentos;
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 ‐ Comprimento dos vãos entre pilares;
 ‐ Inércia da seção transversal de cada viga;
 ‐ Módulo de elasticidade da superestrutura;
 ‐ Módulo de elasticidade do solo.

De forma a consolidar o trabalho de Meyerhof (1953), Lopes e Gusmão (1991) obser-
varam que conforme se aumenta a rigidez relativa estrutura-solo () há redução dos valores 
de recalques, principalmente com relação ao recalque diferencial, como mostra a Figura 2.

Figura 13 – Recalque x rigidez relativa estrutura-solo 
Fonte: Lopes e Gusmão (1991).

Quanto ao número de pavimentos, seu aumento conduz a estrutura global a 
uma maior rigidez relativa. Entretanto, essa relação não apresenta linearidade, pois a 
contribuição por parte dos primeiros pavimentos se mostra consideravelmente maior 
que a dos últimos (Colares, 2006).

Lopes e Gusmão (1991) realizaram também em seu trabalho a verificação da 
influência do número de pavimentos da edificação, através da fixação do valor de  
e da variação do número de pavimentos do pórtico. Os autores observaram que os 
valores dos recalques diferenciais foram reduzidos. Realizando o aumento gradativo 
do número de pavimentos constataram que a influência exercida pelos primeiros an-
dares era maior.

É usual a consideração de que os carregamentos só atuarão na estrutura após 
a finalização de sua construção (Antoniazzi, 2011; Bahia, 2015). Todavia, conforme 
mencionado anteriormente, a rigidez relativa da estrutura aumenta de forma conside-
rável conforme o número de pavimentos, e desta forma, a sequência construtiva da 
edificação é também um fator importante no mecanismo da ISE (Antoniazzi, 2011). 
Conclui-se, portanto, que a consideração da sequência construtiva consiste na apli-
cação gradual das cargas na estrutura, ou seja, aplicando-se os carregamentos con-
forme cada pavimento é construído. Desta forma, os esforços provindos da estrutura 
vão sendo somados a cada etapa (Antoniazzi, 2011).

Gusmão e Gusmão Filho (1994) realizaram o monitoramento do início ao fim de 
obras na cidade de Recife - PE, e observaram o aumento dos recalques conforme o 
acréscimo das forças atuantes nos pilares. Em contrapartida, conforme o progresso da 
construção, houve também aumento da rigidez relativa da estrutura, tendendo assim a 
menores incrementos dos recalques (uniformização) e redistribuição das cargas.

Desta maneira, Danziger, Danziger e Crispel (2000) destacaram em seu traba-
lho a importância da realização do monitoramento de recalques desde o início da 
construção, com o objetivo de garantir o controle e desempenho das fundações;  
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visto que, nos procedimentos nacionais de engenharia de fundações, é comum a me-
dição dos recalques apenas quando surgem problemas visuais ou de funcionalidade, 
não sendo uma prática rotineira da engenharia. Como exemplo disto, Santos e Seixas 
(2021) realizaram em seu estudo o monitoramento geodésico através de uma rede 
planialtimétrica de caráter local, evidenciando que métodos modernos para previsão 
de recalques como este vem ganhando bastante destaque nos últimos anos devido 
sua capacidade de fornecer informações mais precisas até mesmo em tempo real.

Metodologia

De forma a analisar o modelo estrutural de uma residência unifamiliar, visando 
a obtenção das informações de redistribuição de esforços nos pilares através da 
comparação do modelo com e sem a consideração da ISE, são apresentados, pri-
meiramente, as etapas do cálculo da ISE. A Figura 3 apresenta um fluxograma des-
crevendo todas as etapas do procedimento de cálculo da ISE.

Figura 14 – Fluxograma do procedimento de cálculo e análise considerando a ISE 
Fonte: Elaboração própria.

Conforme a Figura 3, na primeira etapa foi realizada a definição e modelagem 
tridimensional da estrutura completa (superestrutura e fundação), considerando ini-
cialmente os apoios como engastados de forma a obter os esforços internos da su-
perestrutura. A segunda etapa consistiu no dimensionamento dos EEF e obtenção 
dos dados de recalques nos mesmos. Com os devidos dados obtidos das cargas da 
superestrutura e dos recalques nas fundações, a terceira etapa consistiu na realiza-
ção do cálculo dos coeficientes de molas considerando as dimensões das fundações 
e os parâmetros dos perfis de solos. Na quarta etapa foi realizada uma nova análise 
dos esforços na superestrutura; porém, utilizando os coeficientes de molas obtidos 
na etapa anterior para a consideração de apoios deslocáveis. Por fim, na quinta etapa 
foi realizado um novo cálculo dos recalques nas fundações, com os novos valores de 
cargas da superestrutura, tratando-se assim de um procedimento iterativo que termi-
nou através da obtenção da convergência para os resultados de carga e de recalque.

Neste trabalho foi feito uso do software comercial TQS, que vem sendo de-
senvolvido desde 1986 pela empresa brasileira TQS Informática LTDA e destinado à 
elaboração de projetos estruturais de edificações em concreto armado, protendido, 
pré-moldado e em alvenaria estrutural.

Para a análise da ISE, o TQS conta com o Sistema de Interação Solo-Estrutura 
(SISEs) que permite que as fundações e a sua interação com o solo sejam analisadas 
conjuntamente. Para a análise e geração de resultados, os dados geotécnicos são ba-
seados em sondagens do solo, que devem ser inseridas pelo engenheiro usuário, haven-
do diversos métodos de cálculos disponibilizados no sistema. No SISEs, o modelo de 
pórtico espacial passa a não ser considerado com apoios engastados na base e começa 
a incorporar a fundação que se apoia em molas de translação (TQS Informática, 2021).
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Os principais diferenciais presentes na análise estrutural com o SISEs são: me-
nores momentos nas bases dos pilares; estimativa de recalque na base da edifica-
ção; estimativa mais realista de deslocamentos da estrutura; análise mais completa 
da estrutura e consideração da rigidez do solo em que se apoia a edificação.

Descrição da estrutura analisada

O objeto de estudo do modelo de ISE no trabalho em questão corresponde a 
uma residência unifamiliar de dois pavimentos, como ilustrado pela Figura 4 a seguir. 

Figura 15 – Plantas baixas e modelo 3D da residência unifamiliar em estudo 
Fonte: Elaboração própria.

Figura 16 – Planta de fôrma da fundação 
Fonte: Elaboração própria.
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A estrutura é em concreto armado e sua fundação é do tipo sapata isolada, con-
forme a Figura 5, sendo utilizado fck de 25 MPa para todos os elementos estruturais. 
A escolha desse tipo de fundação se deu pela estrutura e tipo de solos definidos, 
sendo uma fundação comumente utilizada para residências, devido a apresentarem 
menores áreas e menores cargas impostas, além também de serem mais econômi-
cas. Além disso, por se tratar de uma edificação com estrutura convencional (pilares, 
vigas e lajes) similar a edificações de múltiplos pavimentos, adotou-se a fundação em 
sapatas isoladas para proceder com a análise da ISE, por se tratar de uma fundação 
que transmite carga ao solo por compressão da base, simplificando a análise das 
distribuições de tensões em comparação com fundações profundas, em que parte 
da carga é dissipada por atrito lateral.

Descrição dos maciços de solos

O primeiro (Solo A) é caracterizado como majoritariamente argiloso com boa 
capacidade de carga. O segundo (Solo B) é caracterizado como majoritariamente 
arenoso com boa capacidade de carga. E, por fim, o terceiro (Solo C) é caracterizado 
como majoritariamente argiloso com baixa capacidade. Todos os solos considera-
dos são característicos da Região Metropolitana de Goiânia, sendo provenientes de 
ensaios de sondagem do solo. Todas as sapatas foram dimensionadas com altura 
de 20 cm e cota de assentamento a 1,5 m de profundidade, tendo sido devidamente 
verificada de forma a garantir a integridade estrutural do elemento, não apresentando 
problemas. A Figura 6 apresenta, em sequência, os laudos de sondagem SPT (Stan-
dard Penetration Test) dos solos.

Figura 17 – Perfis de sondagem SPT dos três maciços de solos 
Fonte: Elaboração própria.



Tecnia V.8 N.2 | 2023 
Análise da interação solo-estrutura de uma edificação unifamiliar assentada em diferentes perfis de solos

119

A tensão admissível dos solos foi calculada a partir de correlações empíricas 
com os valores da sondagem SPT, conforme formulação específica para o caso de 
sapatas, considerando o bulbo de tensões (NSPT médio). Para os solos A e C foi 
utilizada a correlação empírica apresentada na Equação 2. Já para o solo B, se tra-
tando de um solo arenoso, foi utilizada a correlação desenvolvida por Teixeira (1996), 
apresentada na Equação 3.

(2)

(3)

onde:
 ‐ Tensão admissível do solo;
 ‐ Índice de resistência de penetração do solo;
 ‐ Tensão admissível do solo para areias desenvolvido por Teixeira (1996);
 ‐ Dimensão lateral (em metros) de uma sapata quadrada.

O procedimento de cálculo consistiu, primeiro em um cálculo da tensão admis-
sível, considerando apenas o NSPT da cota de assentamento. Depois calculou-se a 
área necessária da sapata através da razão entre a carga média dos pilares (93,03 
kN) e a tensão admissível calculada. Com a área da sapata, o valor B foi obtido con-
siderando uma sapata quadrada, sendo o bulbo de tensões equivalente a duas vezes 
essa dimensão. Por fim, foi recalculada a tensão admissível do solo, considerando o 
NSPT médio para a extensão calculada do bulbo de tensões. Desta forma, os valores 
de tensão admissível obtidos para os maciços de solo A, B e C foram, respectiva-
mente, 0,35 MPa, 0,39 MPa e 0,24 MPa na cota de assentamento.

Resultados
 Observou-se através da análise das reações de apoio que houve redistribuição 

de esforços verticais entre os pilares quando considerada a ISE. Por exemplo, para 
o solo A houve alívio de 15,65% do pilar P16, este um pilar central, e acréscimo de 
23,54% no P20, este um pilar periférico, conforme mostra a Tabela 1. Foi possível ob-
servar ainda que as diferenças foram mais acentuadas para o solo A. Tal constatação 
pode ser justificada pelos maiores valores de NSPT neste solo, sendo uma argila com 
boa capacidade de carga. Os valores de cargas, apresentados a seguir na Tabela 1 
foram obtidos somente após o processamento final da estrutura, posteriormente a 
retirada de todos os erros graves contidos no modelo estrutural.

Pilar Posição
Fz (tf)

Sem ISE Com ISE Diferença (%)
Solo A/B/C Solo A Solo B Solo C Solo A Solo B Solo C

P1 Periférico 6,29 6,79 6,72 6,54 7,95 6,84 3,97
P2 Periférico 13,17 13,28 13,65 13,19 0,84 3,64 0,15
P3 Periférico 11,76 12,19 11,70 11,85 3,66 -0,51 0,77
P4 Periférico 6,01 6,23 6,32 6,39 3,66 5,16 6,32
P5 Periférico 3,55 3,94 3,86 3,71 10,99 8,73 4,51
P6 Periférico 10,79 10,47 10,48 10,61 -2,97 -2,87 -1,67
P7 Central 16,98 16,65 16,58 16,94 -1,94 -2,36 -0,24
P8 Central 18,17 17,78 16,67 17,19 -2,15 -8,26 -5,39
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Pilar Posição
Fz (tf)

Sem ISE Com ISE Diferença (%)
Solo A/B/C Solo A Solo B Solo C Solo A Solo B Solo C

P9 Periférico 13,48 13,58 13,82 13,22 0,74 2,52 -1,93
P10 Central 8,42 8,83 8,73 9,07 4,87 3,68 7,72
P11 Central 9,96 10,26 11,28 11,16 3,01 13,25 12,05
P12 Periférico 5,14 4,72 4,80 5,01 -8,17 -6,61 -2,53
P13 Periférico 8,58 6,98 7,15 7,89 -18,65 -16,67 -8,04
P14 Central 16,23 14,62 15,32 14,41 -9,92 -5,61 -11,21
P15 Central 16,44 15,25 15,75 15,53 -7,24 -4,20 -5,54
P16 Central 11,31 9,54 9,77 10,54 -15,65 -13,62 -6,81
P17 Periférico 2,58 4,53 4,16 3,47 75,58 61,24 34,50
P18 Periférico 6,18 6,53 6,30 6,51 5,66 1,94 5,34
P19 Periférico 6,24 6,88 6,55 6,53 10,26 4,97 4,65
P20 Periférico 4,63 5,72 5,46 5,15 23,54 17,93 11,23
P21 Periférico 3,31 3,76 3,63 3,47 13,60 9,67 4,83

Tabela 1 – Reações de apoio (Fz) obtidas do modelo estrutural com e sem a consideração da ISE 
Fonte: Elaboração própria.

Houve também a necessidade do redimensionamento das seções das sapatas, 
conforme análise com ou sem a consideração da ISE, sendo apresentadas as mu-
danças de dimensões nos números coloridos das células na Tabela 2, sendo a cor 
verde para diminuição de seção e vermelha para aumento de seção.

SAPATA
SOLO A SOLO B SOLO C

SEM ISE COM ISE SEM ISE COM ISE SEM ISE COM ISE
A (cm) B (cm) A (cm) B (cm) A (cm) B (cm) A (cm) B (cm) A (cm) B (cm) A (cm) B (cm)

S1 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 75 75
S2 95 75 95 75 90 80 90 80 95 75 115 95
S3 95 75 95 75 85 80 80 70 90 70 110 90
S4 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 75 75
S5 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60
S6 85 80 70 70 85 80 70 65 95 65 105 85
S7 95 75 95 80 95 75 95 70 105 85 130 110
S8 110 80 100 85 95 75 95 75 105 85 130 110
S9 95 75 95 75 90 80 90 80 95 75 115 95
S10 70 65 65 65 70 65 75 60 85 65 100 80
S11 85 75 70 70 85 75 80 70 95 65 110 90
S12 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 70 70
S13 70 65 60 60 70 65 60 60 85 65 95 75
S14 95 75 95 75 95 80 95 80 100 80 120 100
S15 95 75 95 75 95 80 95 80 100 80 125 105
S16 85 80 70 65 85 80 70 65 95 75 105 85
S17 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60
S18 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 75 75
S19 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 75 75
S20 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 70 70
S21 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60

Tabela 2 – Dimensões das sapatas de fundação 
Fonte: Elaboração própria.
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Observou-se que para o Solo A, na sapata S11, proveniente de um pilar central, 
ocorreu a diminuição em suas dimensões. Percebeu-se o mesmo com o Solo B para 
a mesma sapata. Já para o Solo C, houve apenas o aumento de suas dimensões, 
o que possivelmente ocorreu devido à arquitetura do modelo estrutural, com menor 
simetria em planta.

Com relação aos maciços de solos considerados, notou-se que nas sapatas 
provenientes do Solo A houve maior redistribuição de cargas que para o Solo B. 
Possuindo, em comparação, maiores dimensões nas sapatas periféricas e menores 
nas sapatas centrais, que pode ser justificado devido as próprias características do 
solo, sendo os valores de NSPT do Solo B maiores. Já com relação ao Solo C, suas 
sapatas obtiveram maiores dimensões devido à baixa capacidade de carga do solo.

Outro aspecto observado foram os recalques médios gerados a partir dos dife-
rentes maciços de solos através da análise do modelo estrutural com a ISE, conforme 
é apresentado na Figura 7 a seguir. A plotagem se deu pelo SISEs do TQS, através 
dos resultados gráficos de isovalores de fundações diretas, apresentando a bacia de 
recalques da área total.

a b c
Figura 18 – Bacia de recalques nas sapatas após análise com a ISE: a) Solo A; b) Solo B; c) Solo C 

Fonte: Elaboração própria.

Algumas observações a partir da análise das imagens: nível máximo de recal-
ques semelhante em (a) e (c); mas, mais bem distribuídos em (c) que em (a); valores 
menores em (b); a bacia de recalques varia seu formato segundo variação no tipo de 
solo; entretanto, não se observou um padrão.

Constatou-se ainda que os recalques seguiram concentrados na parte central 
da edificação. Porém para os solos A e B observou-se que os recalques foram tam-
bém mais acentuados em direção ao lado esquerdo da edificação, nas proximidades 
da sapata S6. Enquanto, para o solo C, os recalques foram mais acentuados em di-
reção ao lado superior da edificação em planta, próximo da sapata S2, podendo ser 
justificado em função das dimensões finais da sapata após a análise da ISE, obten-
do-se dimensões maiores que para a mesma nos solos A e B.

Análises com relação ao consumo de materiais dos EEF também foram realiza-
das, sendo observado uma diminuição no volume de concreto de -6,58% para o solo 
A e de -7,14% para o solo B. No entanto, para o solo C houve aumento de 36,11%. 
Com relação à área de fôrma, houve diminuição de -3,11% para o solo A e de -3,46% 
para o solo B; já para o solo C houve aumento de 19,61%. Vale salientar que um 
método construtivo bastante difundido é o de realizar a escavação do terreno nas 
dimensões finais dos EEF, sem o uso de fôrmas, servindo apenas para comparativo 
no presente trabalho.

Dando ênfase ao solo C, observou-se que suas sapatas necessitaram de au-
mento em suas dimensões após a análise considerando a ISE. Esse fato ocasionou 
um aumento no volume de concreto e de área de fôrma, acarretando maiores cus-
tos em sua execução. Portanto, a utilização de análises mais rigorosas permite o  
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dimensionamento de elementos estruturais mais condizentes com a realidade e, des-
ta forma, garantias de melhor desempenho e durabilidade para edificações. Por fim, 
notou-se que dependendo da capacidade de carga do solo a análise da ISE se torna 
mais ou menos relevante; mas, ainda sim, conferindo uma etapa de grande importân-
cia no dimensionamento e análise de estruturas. Ressalta-se que o foco do presente 
trabalho foi realizar a compatibilização e análise dos EEF, realizando o redimensiona-
mento das áreas das fundações, não sendo o foco a análise do redimensionamento 
dos demais elementos estruturais.

Conclusões

Após análise dos resultados obtidos, observou-se sutilmente o alívio de pilares 
centrais e o acréscimo de carga nos pilares periféricos. Essa redistribuição, mesmo 
que não necessariamente resulte em economia, permite o correto dimensionamento 
dos elementos estruturais, o que garante uma maior segurança às estruturas, sendo 
um quesito mais importante do que a economia, além de evitar a necessidade de 
reparos estruturais a curto prazo decorrentes de patologias nas fundações.

Os resultados observados de maneira menos significativa podem ser justifica-
dos pela baixa carga da edificação, além de sua tipologia sem perfeita simetria, sen-
do um dos objetivos do presente trabalho: a análise de uma situação mais condizente 
com a realidade. Portanto, a consideração da ISE é essencial para garantir um proje-
to mais adequado, proporcionando maior durabilidade às edificações. Vale ressaltar 
que, embora o foco do trabalho tenha sido nos EEF, futuros estudos devem abordar o 
redimensionamento dos demais elementos estruturais levando em conta a ISE. 

A necessidade de integração entre os projetistas estruturais e de fundações 
ainda se apresenta como uma dificuldade significativa para a consideração da ISE, 
visto que são necessários os dados do solo, do dimensionamento das fundações, 
dos métodos de previsão de recalques e de capacidade de carga. Infelizmente, essa 
integração não ocorre na maioria das vezes, acarretando resultados mais distantes 
da realidade.

Para finalizar, observou-se que o software comercial TQS apresentou-se bas-
tante didático. Foi possível compreender todas as etapas do dimensionamento es-
trutural e, caso surgisse algum problema no dimensionamento, era só ir diretamente 
na fonte do erro para a correção. É importante relatar que a análise considerando a 
ISE no TQS foi um pouco mais demorada que a análise convencional. Isso ocorreu 
devido à necessidade da geração do modelo estrutural no SISEs, sendo necessá-
rio realizar sua exportação de volta para o projeto estrutural. E, somente após essa 
etapa, realizar a análise global da estrutura e corrigir as dimensões das sapatas de 
fundação. Caso houvessem erros graves em sua análise, uma etapa iterativa, ou seja, 
necessário importar novamente no SISEs, para gerar o modelo estrutural e exportar, 
novamente, para o projeto estrutural, a fim de solucionar os erros graves do projeto.

No modelo sem a ISE, foi necessário apenas realizar as correções nas dimen-
sões das sapatas de fundação até sanar todos os erros graves, chegando assim ao 
encerramento do dimensionamento. Além do mais, o software apresentou bastante 
recursos de análises e de relatórios, propiciando diversas possibilidades de correla-
ções, como, por exemplo, os resultados gráficos e alfanuméricos disponíveis através 
da análise no SISEs, que seriam a envoltória (esforços/deslocamentos) para os coe-
ficientes de reação vertical e horizontal máximos e mínimos; bacia de recalques (área 
total) e outros relatórios.
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Resumo  
O agronegócio brasileiro representa uma parcela significativa do Produto Interno Bruto (PIB), além de 
ser um setor de produção essencial, por garantir o fornecimento de alimentos para a população. Con-
tudo, o principal desafio enfrentado pelo setor é manter a rentabilidade, ante um cenário de alta dos 
custos de insumos. Diante disso, demonstra-se importante avaliar ferramentas que possam auxiliar 
na tomada de decisão, com foco no aumento da rentabilidade. A proposta deste trabalho é selecionar 
um conjunto de hiperparâmetros para uma Rede Neural Multi-Layer Perceptron (MLP), por meio da 
análise do Erro Médio Quadrático (EMQ), visando à sua utilização na predição do preço da soja. Para 
isso, um histórico de dados de preço do grão e da taxa de câmbio do dólar (2006-2023) é utilizado 
como entrada do modelo matemático. Fazendo uso de simulações computacionais, o preço predito 
da soja é avaliado, objetivando identificar o conjunto de hiperparâmetros que gera o menor EMQ. 
Entre as configurações avaliadas, o menor EMQ encontrado quando o modelo é testado na série his-
tórica (2006-2021) tem valor igual a 1,2936. Em um período de validação superior a 21 meses, o erro 
absoluto máximo observado é de US$ 0,83, o que representa cerca de 2% do valor real da saca de 
soja. Esse resultado mostra que a configuração de hiperparâmetros selecionada é capaz de realizar a 
previsão do preço futuro da soja, acompanhando a tendência de preços do grão, no período em que 
ele foi avaliado.

Palavras-chave: Inteligência artificial. Aprendizado de máquina. Séries temporais. Commodities.

Abstract  
Brazilian agribusiness represents a significant portion of the Gross Domestic Product (GDP), in addition 
to being an essential production sector, as it guarantees the supply of food for the population. The main 
challenge faced by the sector is to maintain profitability, in the face of a scenario of high input costs. 
Therefore, it is important to evaluate tools that can help in decision making, focusing on increasing 
profitability. The goal of this work is to select a set of hyperparameters for a Multi-Layer Perceptron 
Neural Network (MLP) through the analysis of the Mean Square Error (MSE), aiming for its use in pre-
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dicting the price of soybeans. In order to do it, we use historical data (2006-2023) of the grain price 
and dollar exchange rate as input to the mathematical model. We evaluate the predicted soybean price 
through computer simulations to identify the set of hyperparameters that generates the lowest MSE. 
Among the evaluated configurations, the lowest MSE generated is equal to 1.2936. Over a validation 
period of more than 21 months, the maximum absolute error obtained is US$ 0.83, which represents 
approximately 2% of the real price of the sack of soybeans. This result shows that the hyperparameters 
configuration selected is able to predict the future soybean price in the period in which it is evaluated, 
following the grain price trend.

Keywords: artificial intelligence; machine learning; time series; commodities.

Resumen  
El agronegocio brasileño representa una parte significativa del Producto Interno Bruto (PIB), además 
de ser un sector productivo esencial, ya que garantiza el abastecimiento de alimentos para la pobla-
ción. Sin embargo, el principal desafío al que se enfrenta el sector es mantener la rentabilidad en un 
escenario de aumento de los costes de los insumos. Ante esto, es importante evaluar herramientas 
que puedan auxiliar en la toma de decisiones, centrándose en incrementar la rentabilidad. El objetivo 
de este trabajo fue seleccionar un conjunto de hiperparámetros para una Red Neuronal Multi-Layer 
Perceptron (MLP), a través del análisis del Error Cuadrático Medio (EMQ), con el fin de utilizarla en la 
predicción del precio de la soja. Para ello, se utilizaron datos históricos del precio de la soja y de la tasa 
de cambio del dólar (2006 - 2023) como entrada para el modelo matemático. Mediante simulaciones 
computacionales, se evaluó el precio predicho de la soja con el objetivo de identificar el conjunto de 
hiperparámetros que genera el menor EMQ. Entre las configuraciones evaluadas, el EMQ más bajo 
encontrado cuando se prueba el modelo en la serie histórica (2006-2021) tiene un valor igual a 1,2936. 
En un período de validación de más de 21 meses, el error absoluto máximo observado fue de US$ 
0,83, lo que representa alrededor del 2% del valor real de una bolsa de soja. Este resultado muestra 
que la configuración de hiperparámetros seleccionada es capaz de predecir el precio futuro de la soja, 
siguiendo la tendencia del precio del grano, en el período en que se realizó la evaluación.

Palabras clave: inteligencia artificial; aprendizaje automático; series de tiempo; commodities.

Introdução

O agronegócio é um dos setores de destaque na economia brasileira e com-
preende todas as atividades ligadas à produção de alimentos. A soja tem especial 
relevância dentro desse setor, já que o Brasil ocupa, atualmente, o posto de maior 
produtor mundial do grão, tanto em relação à área plantada como quantidade pro-
duzida (Embrapa, 2022). Em 2021, o setor do agronegócio alcançou um patamar 
recorde de participação na composição do Produto Interno Bruto (PIB), correspon-
dente a 27,6%. Contudo, apesar da previsão de uma safra de grãos recorde, o PIB 
do segmento primário do agronegócio registrou uma queda de 2,48% no primeiro 
trimestre de 2022, reflexo da forte alta de custos com insumos (CNA, 2022). O 
aumento nos custos de fertilizantes, sementes, operações de mecanização e de-
fensivos resultou em um crescimento de 67,21% no custeio agrícola da safra de 
2022/2023 (IMEA, 2022). Esse custeio é utilizado por grande parte dos produtores, 
sendo o principal aliado da atividade rural. Toda essa combinação de fatores gera 
um grande desafio para os produtores de soja, já que ela interfere diretamente na 
rentabilidade do negócio. 
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Para o produtor, em especial, é importante dispor de uma previsão do preço de 
venda do seu produto, como uma métrica para orientar as decisões de produção e co-
mercialização (Fang et al., 2020). Monitorar a volatilidade das variáveis do mercado, tal 
como o preço de commodities, não é uma tarefa fácil, assim como qualquer previsão 
financeira (Ge et al., 2022). Há uma série de fatores (bolsa de valores, políticas exter-
nas, taxa de câmbio, clima, tecnologia, estoques mundiais) que influencia o preço de 
commodities agrícolas, como a soja, dificultando a previsão de preços futuros (Wang et 
al., 2019). Contudo, entre esses fatores, Rosolen, Araújo e Lyrio (2013) destacam a taxa 
de câmbio como um elemento que contém informações relevantes para a formação 
de preço de commodities. Tendo em vista que os custos de produção são variáveis ao 
longo das safras, e fortemente influenciados pelo dólar, é importante encontrar formas 
de proteção para o produtor, que garantam a sua lucratividade. 

Nesse contexto, modelos de previsão são ferramentas importantes, pois podem 
auxiliar na redução de incertezas relacionadas às oscilações de preços futuros. Na 
literatura da área, modelos computacionais de inteligência artificial envolvendo algo-
ritmos supervisionados de aprendizagem de máquina têm sido amplamente estuda-
dos para previsão de preços de commodities (Wang; Gao, 2018; Zhang et al., 2018; 
Sunarya; Henderi; Tasyriqan, 2019; Ribeiro; Coelho, 2020; Fang et al., 2020; Yu, 2021; 
Menhaj; Kavoosi-Kalashami, 2022; Wang et al.; 2022). 

De acordo com o estudo de Ludovico (2020), as Redes Neurais Artificiais (RNA) 
se destacam nessa área, podendo ser aplicadas isoladamente ou combinadas com 
outros métodos (Jha; Sinha, 2013; Pinheiro; Senna, 2017; Disconzi, 2018; Spacerski; 
Santos, 2021). As RNA apresentam características relevantes para tarefas que com-
preendem previsão e classificação, incluindo o tratamento de não-linearidades e a 
capacidade de generalização, adaptação, correlação e aprendizado. E essa combi-
nação de características facilita o tratamento de séries temporais.  

Contudo, um dos principais desafios de trabalhar com modelos de aprendizagem 
de máquina, incluindo a RNA, é definir a configuração de hiperparâmetros do modelo 
que permite otimizar o seu desempenho (Goodfellow; Bengio; Courville, 2016).  Para 
isso, propõe-se esta pesquisa, com o objetivo de selecionar um conjunto de hiperparâ-
metros para uma Rede Neural Multi-Layer Perceptron (MLP), por meio da análise do 
Erro Médio Quadrático (EMQ), visando à sua utilização na predição do preço da soja.

Material e métodos

A presente pesquisa foi elaborada em quatro etapas: seleção e organização dos 
dados de entrada; implementação da rede neural utilizada e definição do conjunto 
de hiperparâmetros de teste; realização de simulações computacionais e obtenção 
do EMQ na saída da rede para todas as configurações de hiperparâmetros conside-
radas; seleção do conjunto de hiperparâmetros que com menor EMQ e validação do 
modelo em um conjunto de dados independente.

Organização dos dados de entrada

Duas séries históricas foram utilizadas como entrada da rede MLP: preço, em dólar, 
de fechamento diário da saca de soja (60 Kg) no Porto de Paranaguá, e valor diário de fe-
chamento do dólar comercial, em reais, ambos obtidos do Centro de Estudos Avançados 
em Economia Aplicada (CEPEA, 2022). As séries contemplam o maior período de dados 
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disponíveis (13/03/2006 a 10/10/2023), representando 4378 dias de negociação. No tra-
tamento dos dados foram retiradas apenas duas dessas informações, correspondentes 
a datas com algum dado faltante. Após essa seleção, os dados remanescentes foram 
ordenados por data de ocorrência das operações.  A série possui preço máximo da saca 
de 60 kg, em dólar, igual a $45,32 e mínimo de $12,40 (Gráfico 1).

Figura 19 – Série histórica do preço da soja, em dólar 
Fonte: elaborado pelos autores, com base nos dados do CEPEA.

Em seguida, os dados de preço da saca de soja e do dólar comercial foram nor-
malizados para que a faixa dinâmica do neurônio da RNA esteja adequada a um in-
tervalo possível de ser previsto por todas as funções de ativação testadas. O normali-
zador de mínimo e máximo foi aplicado para redimensionar linearmente cada um dos 
dados ao intervalo [0,1]. Para avaliar o desempenho da rede MLP, sujeita a diferentes 
combinações de hiperparâmetros, a primeira parte do conjunto de dados foi subdivi-
dida em quatro subconjuntos, sendo o 1º período de 13/03/2006 a 31/12/2009; o 2º 
período de 01/01/2010 a 31/12/2013; o 3º período de 01/01/2014 a 31/12/2018; e o 
4º período de 01/01/2018 a 31/12/2021. Essa subdivisão da série de dados foi rea-
lizada com o intuito de avaliar todas as combinações de hiperparâmetros, de forma 
independente, em cada períodos, através de simulação computacional e cômputo do 
EMQ na saída da RNA. Por fim, o conjunto de dados restantes, relativos ao período 
de 03/01/2022 a 10/10/2023, foi utilizado para validação do modelo final.

Nesta pesquisa, foi considerada uma predição após dez dias. Isso significa que, 
para cada entrada de dados, foi prevista uma saída de dez dias a frente. A estratégia 
utilizada considera, principalmente, o contexto de produtores que precisam comer-
cializar seu grão para pagamento de insumos a serem utilizados na safra atual.

Arquitetura e topologia da rede neural

Foi utilizada uma rede neural do tipo MPL (HAYKIN, 2008), com topologia feed-
-forward e algoritmo de treinamento backpropagation, com pesos atualizados a partir 
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do método do gradiente descendente. A atualização dos pesos foi realizada por blo-
co e a dimensão do bloco constituiu um dos hiperparâmetros de teste do modelo. 

Na arquitetura, optou-se por utilizar uma única camada oculta, visando não au-
mentar demasiadamente a complexidade da rede. O número de neurônios dessa 
camada também constituiu um hiperparâmetro de teste do modelo. Os algoritmos 
foram implementados em linguagem de programação Python. Todas as simulações 
computacionais foram conduzidas em um processador AMD Rayzen 7 rodando a 3.4 
GHz com 8 GB de memória instalada e sistema operacional Windows.

Hiperparâmetros da rede neural

Com o intuito de melhorar o desempenho da rede, foram definidos alguns hiper-
parâmetros de teste (Tabela 1), que foram avaliados de forma combinada, testando 
todas as combinações possíveis e selecionando aquela que resultou em menor Erro 
Médio Quadrático (EMQ).

Hiperparâmetro Variações testadas

Taxa de aprendizagem {0,00001; 0,0001; 0,001; 0,01; 0,1}

Otimizador Adam; RMSprop

Dimensão do bloco (batch size) {4, 8, 16}

Função de ativação Sigmoide; tangente hiperbólica; ReLU

Número de neurônios na camada oculta {2; 3}

Tabela 3 – Hiperparâmetros da rede explorados nos testes computacionais

O número de épocas foi fixado em 1.000 para possibilitar comparação entre as 
diferentes configurações de hiperparâmetros testadas no modelo, porém com possi-
bilidade de parada antecipada em 50 épocas. Essa escolha foi empírica, observando 
a quantidade de dados e considerando velocidade e capacidade de processamento 
do hardware.

Conjuntos de treinamento, teste e validação

Para cada um dos quatro períodos considerados na etapa de seleção dos 
hiperparâmetros, os subconjuntos de dados utilizados para treinamento, teste e va-
lidação foram assim definidos: utilizou-se o próprio período como conjunto de va-
lidação, enquanto os demais períodos foram usados para treinamento e teste. Por 
exemplo, quando o 1º período estava em avaliação, seu subconjunto foi definido 
como sendo o conjunto de validação, enquanto os demais períodos foram usados 
gerar os dados de treinamento e teste (80% para treinamento e 20% para teste). 
Essa separação foi aleatória, visando aumentar a generalização do modelo durante 
o treinamento dos dados.

Para validação do modelo final, utilizou-se o período restante (03/01/2022 – 
10/10/2023). Nesta etapa, já definidos os hiperparâmetros da rede neural, os dados 
compreendidos entre 13/03/2006 e 31/12/2021 foram usados para treinamento e tes-
te na proporção de 80% e 20%, respectivamente, enquanto os demais dados da 
série foram utilizados para validação do modelo.
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Seleção do conjunto de hiperparâmetros

Com base na estrutura de rede neural utilizada e nos hiperparâmetros testados 
(Tabela 1), foram realizadas simulações computacionais para todas as configurações, 
visando avaliar o desempenho do modelo em cada caso. Esse processo foi repetido 
para cada um dos quatro períodos considerados. Dessa forma, na primeira fase de 
seleção foram testados  configurações de hiperparâmetros distintas para cada pe-
ríodo. Além disso, cada configuração foi testada 10 vezes, com o intuito de diminuir 
a aleatoriedade dos dados e reduzir a interferência da sua distribuição na definição 
do modelo. A cada repetição, os dados presentes nos conjuntos treinamento e teste 
foram submetidos a uma nova seleção aleatória, mas a proporção (80% - 20%) foi 
mantida. Para avaliar o erro do modelo na predição do conjunto de teste, foi obtido 
o EMQ entre as saídas preditas pela rede e as saídas reais, para as 10 repetições. 
A partir disso, foram selecionados as  configurações de hiperparâmetros do modelo 
com menor EMQ para cada um dos quatro períodos considerados. 

As 30 configurações selecionadas passaram então por uma segunda e nova 
fase de análise, onde cada uma foi reavaliada. Nesta fase, o conjunto de dados de 
validação foi testado, já que nenhum dos seus dados passaram pelo treinamento da 
rede, enquanto todos os demais períodos foram considerados dados de treinamento. 
Para exemplificar, quando o 1º período estava em avaliação, ele próprio foi tratado 
como conjunto de teste, enquanto o 2º, 3º e 4º períodos foram considerados como 
dados de treino. A proporção de dados de treinamento e teste manteve-se, respec-
tivamente, em 80% e 20%. Novamente, em cada período avaliado, foi calculado o 
EMQ para as 10 repetições e então selecionado o conjunto de hiperparâmetros que 
apresentou a menor EMQ.

Por fim, a terceira e última fase compreendeu a seleção de um único conjunto 
de hiperparâmetros, entre os quatro selecionados na fase anterior, um de cada perío-
do analisado. O objetivo foi identificar qual entre eles possuía a melhor capacidade de 
generalização, avaliada por meio do EMQ. Para isso, cada uma dessas configurações 
foi avaliada em parte da série histórica (2006-2021), sendo selecionado o conjunto de 
hiperparâmetros que apresentou o menor EMQ. O restante da série histórica (2022-
2023) foi utilizado para validação do modelo final.

Resultados e Discussão
As configurações de hiperparâmetros do modelo com menor EQM, conforme 

período, geradas na segunda fase de seleção são apresentadas a seguir (Tabela 2).

Hiperparâmetros de teste
Variações testadas

I (1º período) II (2º período) III (3º período) IV (4º período)

Taxa de aprendizagem 0,0001 0,0001 0,0001 0,0001

Otimizador Adam MRSprop Adam Adam

Dimensão do bloco (batch size) 16 16 16 16

Função de ativação Tanh ReLU Tanh Sigmoide

Número de neurônios na camada oculta 3 3 2 3

Erro Médio Quadrático 1,5221 1,8580 0,8110 0,7137

Erro Relativo Percentual 3,88% 3,14% 2,79% 2,57%

Tabela 4 – Hiperparâmetros dos modelos com menor média de EMQ para cada período avaliado
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Conforme esses resultados, é possível observar que nas configurações selecio-
nadas a taxa de aprendizagem e a dimensão do lote foram as mesmas para todos os 
períodos. Em relação ao otimizador e os número de neurônios da camada oculta, três 
dos quatro conjuntos selecionados utilizaram as mesmas opções. A função de ativa-
ção foi o hiperparâmetro que teve maior variação entre os modelos selecionados, de 
forma que, em apenas dois dos quatro modelos ela se repetiu. Em relação ao EMQ, 
ele variou de 0,7137 até 1,5221 US$2 entre os períodos considerados. Em termos 
percentuais, a variação média entre o valor real e o predito por esses conjuntos de 
hiperparâmetros oscilou entre 2,57 e 3,88%, nos períodos em questão. É possível 
observar que o erro foi menor no quarto período, que corresponde ao intervalo de 
01/01/2018 a 31/12/2021. A configuração que gerou esses resultados possui taxa de 
aprendizagem igual a 0,0001, otimizador Adam, tamanho de lote igual a 16, função de 
ativação sigmoide e é composto por 3 neurônios na camada oculta. 

Na sequência, são apresentados gráficos comparativos entre os dados reais e 
os dados previstos pelos conjuntos de hiperparâmetros selecionados em cada pe-
ríodo considerado. Eles mostram o preço real da saca de soja e o preço predito pelo 
modelo, ambos em dólares, além do erro absoluto entre os dois preços, para cada 
dia de previsão. O Gráfico 2 exibe os dados relativos ao 1º período (2006 a 2010).

Figura 20 – Previsão e erro absoluto da configuração de hiperparâmetros do 1º período em comparação 
aos dados reais (2006-2010)

Conforme pode ser observado nesse gráfico, a maior diferença entre o preço 
real e o previsto ocorreu no dia 20/06/2008, quando a saca de soja atingiu o maior 
valor do período (US$ 35,46), enquanto o valor predito foi de US$ 32,40. O erro ab-
soluto entre esses valores é de US$ 3,06, equivalente a 8,63%. Embora o erro ob-
servado nesse ponto seja maior que a média para o período, é necessário observar 
que a volatilidade média no ano de 2008 também foi superior à volatilidade média do 
período (1,29%).  

Para o 2º período (2010 a 2014), o Gráfico 3 apresenta os resultados do modelo 
com o conjunto de hiperparâmetros selecionado em comparação aos dados reais, 
além do erro absoluto.
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Figura 21 – Previsão e erro absoluto da configuração de hiperparâmetros do 2º período em comparação 
aos dados reais (2010-2014)

Os resultados indicaram que a maior diferença ocorreu no dia 10/09/2012, quan-
do o preço real da saca de soja foi de US$ 44,47 dólares, enquanto o preço predito pelo 
modelo foi de US$ 39,01 dólares. O erro absoluto entre esses pontos é de US$ 5,46, 
ou 12,28%. Embora o erro pontual seja desarmônico com o erro observado no período 
correspondente (0,92%), ele acompanha a volatilidade de 12% que ocorreu nesse dia. 
Outro momento onde a mesma situação acontece foi no dia 09/01/2013, quando o 
preço real observado foi de US$ 37,05 e valor predito de US$ 31,85. Para esse dia, o 
erro absoluto correspondeu a US$ 5,20, porém a volatilidade diária também foi elevada 
(14,04%). O Gráfico 4 ilustra os resultados para o 3º período (2014 a 2018).

Figura 22 – Previsão e erro absoluto da configuração de hiperparâmetros do 3º período em comparação 
aos dados reais (2014-2018)
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Para o período em questão, a maior diferença entre o preço real e o predito pelo 
modelo ocorreu no dia 07/01/2014, quando a saca de soja foi negociada por US$ 
31,05 e o preço predito foi de US$ 28,50. O erro absoluto nesse dia de negociação 
correspondeu a US$ 2,55, ou ainda 8,21%. Assim como nos períodos anteriores, o 
erro ocorreu em um momento de alta volatilidade dos preços (7,34%), enquanto a 
média do período foi de 0,95%. 

Por fim, para o 4º período (2018 a 2022), o Gráfico 5 ilustra o comportamento 
dos resultados gerados quando o respectivo conjunto de hiperparâmetros seleciona-
dos foi aplicado ao modelo, em relação aos dados reais. 

Figura 23 – Previsão e erro absoluto da configuração de hiperparâmetros do 4º período em comparação 
aos dados reais (2018-2022)

Considerando o último período, o dia de negociação com o maior erro absoluto 
de previsão foi 27/10/2020, onde o preço real correspondeu a US$ 31,58 dólares e o 
valor predito a US$ 29,17. O erro absoluto nesse dia foi US$ 2,41 ou 7,63%, quando 
a volatilidade diária correspondeu a 1,42%, enquanto a volatilidade média do período 
foi de 0,91%. A configuração de hiperparâmetros do modelo aplicada ao 4º período 
(2018 a 2022) gerou o menor EMQ. Uma possível causa foi o comportamento dos 
preços ao longo desse período, que teve a menor volatilidade média (0,91%), apre-
sentando também o menor erro percentual no ponto de maior variação (7,63%). 

Para concluir, são apresentados também os resultados obtidos quando os 4 conjun-
tos de hiperparâmetros (Tabela 3) são testados para a série histórica de dados (2006-2021).

Métricas de erro
Configurações do modelo

I (1º período) II (2º período) III (3º período) IV (4º período)

Erro médio quadrático 1,3100 1,3066 1,3085 1,2936

Erro Médio Absoluto 0,8190 0,8176 0,8184 0,8160

Erro Relativo Percentual 3,50% 3,46% 3,47% 3,20%

Tabela 5 – Resultados médios para as métricas de erro em dez repetições, conforme conjunto de hiper-
parâmetros aplicada ao modelo na fase final, avaliado na série histórica de dados (2006-2021)



Tecnia V.8 N.2 | 2023 
Título do Artigo

135

A configuração de hiperparâmetros do modelo que apresentou menor EMQ, 
na análise geral, foi a configuração IV, cujo EMQ foi de 1,2936 US$2, com erro re-
lativo percentual igual a 3,20%. Pode-se observar, no entanto, que nessa fase final 
de avaliação, os valores reportados para EQM são bastante similares entre as con-
figurações selecionadas.

O Gráfico 6 ilustra os resultados gerados pela configuração IV, quando o mode-
lo é avaliado no período histórico de 2006 a 2021. Novamente, são apresentados o 
preço real e o preço predito, além da métrica pontual de erro.

Figura 24 – Previsão e erro absoluto da configuração IV de hiperparâmetros do modelo em comparação 
aos dados reais da série histórica (2006-2022)

Analisando os resultados, observou-se que o maior erro ocorreu no 2º período, 
mais especificamente no dia 10/09/2012. Nessa data, o preço da saca de soja foi de 
U$$ 39,04, enquanto o preço predito é de US$ 44,47, gerando erro absoluto igual a 
US$ 5,43 (13,91%). A volatilidade diária nesse dia correspondeu a 12,10%, sendo 
maior que a média do período (1,03%). Quando a configuração IV foi aplicada ao 
modelo e avaliada no período geral, o erro relativo percentual foi igual a 3,20%, supe-
rior ao resultado dessa configuração, quando aplicada apenas ao 4º período (2018 a 
2022), cujo erro relativo percentual foi 2,57%.

Por fim, os hiperparâmetros selecionados na etapa final foram utilizados para 
validar o modelo no período final da série histórica. Utilizando taxa de aprendizagem 
igual a 0,0001; otimizador Adam; dimensão do bloco (batch size) de 16 unidades; fun-
ção de ativação sigmoide e 3 neurônios na camada oculta, a rede neural foi aplicada 
para previsão do preço da saca de soja no período compreendido entre 03/01/2022 
e 10/10/2023, tendo como dados de treinamento e teste o período anterior da série 
histórica (2006-2021). O Gráfico 7 ilustra os resultados encontrados nesta previsão.
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Figura 25 – Previsão e erro absoluto da configuração final de hiperparâmetros do modelo em comparação 
aos dados reais (03/01/2022 a 10/10/2023)

De acordo com os dados apresentados no Gráfico 7, é possível verificar que 
o modelo selecionado permite realizar uma boa previsão do preço da saca de soja, 
com pequena margem de erro, no período em que foi validado. O erro absoluto má-
ximo obtido para o período de 03/01/2022 a 10/10/2023 é de US$ 0,83, o que repre-
senta 2,01% do valor real da saca de soja no dia considerado. O EQM para o período 
foi de 0,0528 US$2.

Os resultados encontrados corroboram com a literatura, no que tange ao uso de 
modelos baseados em redes neurais para precificação do preço de commodities. O 
estudo conduzido por Sobreiro, Araujo e Nagano (2009) compararam o desempenho 
de uma rede MPL com um modelo ARIMA para precificação da commodity etanol. 
De acordo com os autores, uma rede neural que utiliza duas camadas ocultas com 
13 neurônios gerou maior acurácia que o modelo ARIMA, produzindo um erro médio 
percentual de 4,55%. 

Avaliando modelos híbridos que incluem redes neurais, Ribeiro, Sosnoski e Oli-
veira (2010) analisaram o desempenho dos mesmos na precificação de quatro com-
modities: açúcar, etanol, café e soja. Os resultados indiciaram que redes MPL de úni-
ca camada oculta apresentam um desempenho significativo na precificação desses 
produtos. Para esses modelos, o erro médio percentual de todas as commodities 
avaliadas foi de 5,77%. 

Ferreira et al. (2011) também utilizaram redes neurais do tipo MPL como estraté-
gia de previsão preços no contexto do agronegócio, avaliando soja, milho, boi gordo 
e trigo. Trabalhando com um modelo de camada oculta única, os autores avaliaram o 
número de neurônios dessa camada. Os resultados indicaram que, usando 5 neurô-
nios, o modelo produziu um erro médio percentual de 4,86% nos dados de validação, 
na média de todas os produtos considerados. 

Com o objetivo de analisar a contribuição de redes neurais MPL para a previsão 
de preços de commodities agrícolas (açúcar, algodão, arroz, café, milho, soja e trigo), 
Disconzi (2018) também abordou o ajuste das redes a fim de identificar a melhor ar-
quitetura. Na pesquisa, foram avaliados o número de entradas, número de neurônios, 
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função de ativação e número de camadas intermediárias. Para a commodity soja, o 
coeficiente de determinação para a regressão linear entre o preço real e o preço esti-
mado ficou em 0,834. Segunda a autora, a abordagem aplicada foi capaz de prever o 
preço diário, no mercado futuro, das commodities analisadas, e os resultados foram 
considerados satisfatórios.

Um tipo especial de redes neurais recorrentes, denominado LTSM (Long short-
-term memory), foi aplicado por Wang e Gao (2018) para prever preços mínimo e má-
ximo da soja. Segundo os autores, o modelo apresentou maior acurácia para prever 
preços mínimos e máximos quando comparado ao preço de fechamento, além de 
apresentar acurácia mais elevada quando há alta volatilidade.

Sunarya, Henderi e Tasyriqan (2019) realizaram uma comparação entre uma rede 
neural do tipo MPL e métodos SMO (Sequential Minimal Optmization) na previsão do 
preço de commodities, entre elas a soja. O estudo levou em conta as características 
dos dados e a precisão dos métodos. Os resultados dos autores apontam que a rede 
MPL superou os métodos SMO em termos de taxa de precisão, mas gerou um erro 
percentual absoluto levemente maior.

Para prever o preço de fechamento da soja, Yu (2021) também aplicou um mo-
delo de rede neural do tipo LSTM. O modelo foi avaliado a partir do erro percentual 
médio absoluto e do coeficiente de correlação. Segundo o autor, o modelo possui 
excelente capacidade de generalização, apresentando alto efeito de previsão sobre 
o preço futuro dos produtos.

De acordo com os resultados apresentados nesta seção, foi possível observar 
como a variação nos hiperparâmetros do modelo pode melhorar sua predição, o que 
ressalta a importância de avaliar a configuração da rede antes da sua utilização. Além 
disso, os resultados indicam que a utilização de uma rede MPL de camada única, em 
conjunto com a seleção de hiperparâmetros, foi capaz de produzir resultados muito 
bons, gerando um erro máximo absoluto de 2,01% sobre o valor real da saca de soja, 
para um período de validação superior a 21 meses.

Conclusões

Esta pesquisa avaliou diferentes configurações de hiperparâmetros de uma rede 
neural MPL, com o intuito de selecionar aquela com a melhor capacidade de previ-
são do preço da soja. Entre as configurações avaliadas, aquela referenciada como 
configuração IV produziu o menor erro médio quadrático no cenário estudado. Para 
esse conjunto, o EMQ obtido foi igual a 1,2936, o que representa, em termos percen-
tuais, 3,20%. Essa configuração é composta por modelo com uma camada oculta 
com 3 neurônios, função de ativação sigmoide, taxa de aprendizagem de 0,0001 e 
dimensão do bloco igual a 16. Este modelo, validado em um período independente 
de tempo, mostrou-se extremamente eficiente, gerando um erro máximo absoluto de 
US$ 0,83, o que representa em torno de 2% do valor real.

Os resultados mostram que uma rede neural MPL compacta foi capaz de rea-
lizar a previsão do preço futuro da soja, acompanhando a tendência de preços do 
grão, no período em que este foi avaliado, o que corrobora com a literatura, no que 
diz respeito à previsão de preços de commodities agrícolas. Essas informações po-
dem ser usadas para o futuro desenvolvimento de uma ferramenta computacional, 
acessível ao produtor rural, para auxiliar na tomada de decisão em relação à projeção 
do preço de venda do seu produto, visando otimizar sua lucratividade.
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Resumo  
A avaliação da qualidade da água para consumo humano é indispensável, pois está relacionada com a 
garantia de saúde da população. Muitas das fontes de água subterrânea ou água superficial utilizadas 
pela população podem estar contaminadas por substâncias exógenas a ela, mesmo que as proprieda-
des organolépticas não estejam alteradas. Conhecer o perfil dessa água utilizando poucos parâmetros 
de qualidade é um desafio e uma necessidade que podem ser supridos com o uso da quimiometria. 
Neste trabalho, apresenta-se a análise de sete fontes de água situadas em área urbana de uma cidade 
média do Paraná, monitoradas pelo período de dez meses, determinando parâmetros de pH, de con-
dutividade, de turbidez, de sólidos totais, de concentração de matéria orgânica, de concentração de 
nitrato e de coliformes termotolerantes e totais. As amostras também são analisadas por espectrome-
tria de plasma induzido por laser (LIBS) para determinar linhas espectrais relevantes. As metodologias 
de Análise de Componentes Principais (PCA) e Análise de Grupos Hierárquicos (HCA) são utilizadas 
como ferramentas quimiométricas. Os resultados denotam que é possível avaliar o perfil de cada fonte 
de água e discriminá-las, podendo-se rastrear a origem geográfica de cada uma. Constata-se que a 
quantidade de parâmetros utilizados se mostra suficiente para a análise quimiométrica, diminuindo o 
tempo e os custos de análise, bem como que o entorno geográfico influencia o perfil da água do local. 
A principal contaminação físico química observada, ainda que abaixo do Valor Máximo Permitido pela 
legislação brasileira, é por nitrato, havendo também contaminação microbiológica com coliformes 
totais e Escherichia coli, tornando estas águas impróprias para o consumo.

Palavras-chave: água potável; contaminação; saúde humana; quimiometria.

Abstract  
Assessment of the quality of water for human consumption is essential, as it related to ensuring the 
health of the population. Exogenous substances may contaminate many of the groundwater sources 
or surface water used by the population, even if the organoleptic properties are not altered. Knowing 
the profile of this water using few quality parameters is a challenge and a need that can be met with the 
use of chemometrics. In this work, seven water sources located in urban area of a medium-sized city 
in Paraná were selected and monitored for ten months, determining parameters of pH, conductivity, 
turbidity, total solids, concentration of organic matter, concentration of nitrate and thermotolerant and 
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total coliforms. Samples are also analyzed by Laser-induced plasma spectroscopy (LIBS) to determine 
relevant spectral lines. The Principal Component Analysis (PCA) and Hierarchical Group Analysis (HCA) 
methodologies are used as chemometric tools. The results show that it is possible to evaluate the 
profile of each water source and discriminate them, being able to trace the geographic origin of each 
one. The small number of parameters used was sufficient for the chemometric analysis, reducing time 
and costs. The geographic surroundings influence the local water profile. The main physical-chemical 
contamination observed, although below the Maximum Value Allowed by Brazilian legislation, is nitrate, 
and there is also microbiological contamination with total coliforms and Escherichia coli, turning these 
waters unsuitable for consumption.

Keywords: potable water; contamination; human health; chemometrics.

Resumen  
La evaluación de la calidad del agua para consumo humano es fundamental, ya que se relaciona con 
garantizar la salud de la población. Muchas de las fuentes de aguas subterráneas o superficiales utili-
zadas por la población pueden estar contaminadas por sustancias exógenas, aunque las propiedades 
organolépticas no estén alteradas y sean perceptibles. Conocer el perfil de esta agua con pocos pa-
rámetros de calidad es un reto y una necesidad que se puede cubrir con el uso de la quimiometría. En 
este trabajo, siete fuentes de agua subterránea ubicadas en un área urbana de una ciudad de porte 
medio paranaense fueron seleccionadas y monitoreadas por un período de diez meses, determinan-
do parámetros de pH, conductividad, turbidez, sólidos totales, concentración de materia orgánica, 
concentración de nitrato y termotolerantes y coliformes totales. Las muestras también se analizaron 
mediante Espectroscopía de descomposición inducida por láser (LIBS) para determinar las líneas es-
pectrales relevantes. Se utilizaron metodologías de análisis de componentes principales (PCA) y análi-
sis de grupos jerárquicos (HCA) como herramientas quimiométricas. Los resultados mostraron que es 
posible evaluar el perfil de cada fuente de agua y discriminar entre ellas, pudiendo rastrear el origen 
geográfico de cada una. El pequeño número de parámetros utilizados fue suficiente para el análisis 
quimiométrico, simplificando tiempos y reduciendo costos. El entorno geográfico influyó en el perfil 
hídrico del sitio. La principal contaminación físico-química observada, aunque por debajo del Valor 
Máximo Permitido por la legislación brasileña, fue nitrato, y también hubo contaminación microbiológi-
ca con coliformes totales y Escherichia coli, dejando estas aguas no aptas para el consumo.

Palabras clave: agua potable; contaminación; salud humana; quimiometría.

Introdução

1  O capital natural consiste nos recursos naturais fornecidos pelo planeta, bem como, ar, água e solo, o qual 
sustentam todas as formas de vida e economia na Terra (Miller, 2011).

A escassez de água potável será um dos grandes desafios da humanidade ain-
da no século XXI, influenciada pela mudança climática, pelo aumento no consumo 
deste capital natural1 e a qualidade inadequada da água (Miller, 2011). 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde, cerca de 2 bilhões de pes-
soas vivem com a falta de água ou consomem água contaminada. No Quênia, cerca 
de 90% das águas superficiais já se esgotaram; no Sahel, nos últimos 20 anos, os 
recursos hídricos diminuíram cerca de 40%, sendo as mudanças climáticas a princi-
pal causa. A escassez tem forte influência no que se refere a contaminação e mais de 
2,8 milhões de crianças sofrem desnutrição devido a doenças vinculadas pela água 
(Unicef, 2019). 
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A importância do acesso e o direito à água potável foi afirmado em julho de 
2010 pela Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU). Com a criação dos Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 193 líderes mundiais propuseram um 
plano de ação para as pessoas e o planeta, a Agenda 2030. Com 17 objetivos e 169 
metas globais, a maioria dos ODS está relacionada com a água, sendo que o ODS n. 
6 aborda diretamente a gestão das águas para alcançar água potável e saneamento 
para todos. Existem estratégias que ajudam a combater problemas quanto à quali-
dade da água, como prevenir a poluição, tratar as águas poluídas, a restauração e 
proteção dos ecossistemas e o uso seguro de águas residuais (Camkin; Neto, 2020), 
o que implica em determinar parâmetros de qualidade da água periodicamente.

O monitoramento da qualidade da água é um importante instrumento que pos-
sibilita o acompanhamento do uso dos recursos hídricos e os efeitos sobre as ca-
racterísticas das águas, buscando subsidiar ações de controle ambiental, auxiliando 
na regulamentação e políticas públicas de saneamento básico. Contudo, determinar 
diversos parâmetros em amostras de água se mostra grande desafio, pois, apesar do 
avanço tecnológico dos métodos analíticos, o custo, a quantidade de parâmetros a 
serem avaliados e a ausência de fiscalização, entre outros fatores, limitam a obtenção 
de informações sobre a qualidade da água. A possibilidade de se utilizar metodolo-
gias para avaliar o perfil de amostras (análises multivariadas) e correlacioná-las com o 
local geográfico é alternativa importante no controle da qualidade de fontes de água 
potável, simplificando as análises e, ao mesmo tempo, determinando sua condição 
de consumo.

A análise multivariada busca extrair o conjunto de variáveis menor que o conjun-
to original, no qual consistirá na preservação da maior parte das informações amos-
trais (Panero et al., 2009). A quimiometria usa modelagem matemática e estatística 
para reconhecer padrões e relações entre os dados altamente complexos, traduzin-
do-os em parâmetros utilizáveis (McGrath et al., 2018).

Entre os métodos quimiométricos geralmente empregados estão a análise de 
componentes principais, PCA (do inglês, Principal Component Analysis) e a análise 
hierárquica de grupos, HCA (do inglês, Hierarchical Cluster Analysis). O PCA é impor-
tante ferramenta exploratória para reconhecimento de padrões, fornecendo resumo 
de todos os dados que integram a análise estatística e buscando encontrar correla-
ção entre as variáveis para explicar a variância de um grande conjunto de variáveis 
(Naz et al., 2014; Kek et al., 2017), enquanto o HCA é um método que verifica o agru-
pamento de amostras e gera um arranjo hierárquico (Cavalcante et al., 2018; Guedes 
et al., 2012; Raypah et al., 2022).

O presente trabalho propõe caracterizar fontes de água2, estabelecendo perfil 
de cada localidade estudada por meio das ferramentas quimiométricas Análise de 
Componentes Principais (PCA) e análise de agrupamento hierárquico (HCA), utilizan-
do como modelo uma cidade de porte médio do Paraná. Os dados de entrada no es-
tudo quimiométrico foram os parâmetros físico químicos de pH, condutividade iôni-
ca, turbidez e concentração de nitrato. Também foram utilizadas as linhas espectrais 
específicas do elemento nitrogênio obtidas por Espectrometria de Emissão Óptica 
com Plasma Induzido por Laser (LIBS). A técnica LIBS apresenta elevada frequência 
analítica, caráter multielementar, reduzida manipulação das amostras e obtenção de 
dados precisos e exatos. Além disso, apresenta praticamente caráter não-destrutivo, 

2  Fontes de água tem como definição o afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá 
início a um curso d’água e, segundo a Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012, Artº 4, Inciso IV, é Área de Preserva-
ção Permanente (APP) (BRASIL, 2012). 



Tecnia V.8 N.2 | 2023 
Análise exploratória (pca e hca) no monitoramento e rastreabilidade de fontes de água urbana

144

porque somente uma porção muito pequena da amostra sofre o processo de abla-
ção, cerca de nanogramas a microgramas (Costa et al., 2019).

Materiais e métodos

Área de estudo

O campo de estudo está localizado na cidade de Cascavel, região oeste do 
estado do Paraná, com área total do município de 2.112 km² e perímetro urbano de 
112 km², com altitude máxima de 780 metros acima do nível do mar e população em 
2022 de 348.051 habitantes, segundo o IBGE (2023).

A região apresenta relevo ondulado com solo do município do tipo latossolo 
roxo, com boa capacidade de aeração, permeabilidade e retenção de água. A ve-
getação natural, subtropical, define-se em dois tipos de florestas: florestas da bacia 
do Rio Uruguai e Rio Paraná e florestas de araucárias, predominando as árvores de 
grande porte que, no entanto, em consequência das intensas atividades antrópicas, 
apresentam-se modificadas (Embrapa, 2007).

O município está inserido em três bacias hidrográficas com 52% da área está 
contida na Bacia do Rio Piquiri (BRP), 36% na área na Bacia do Rio Iguaçu (BRI) e 
12% na Bacia do Rio Paraná 3 (BP3) e apresenta total de 1.082 nascentes georrefe-
renciadas existentes no perímetro urbano de Cascavel, distribuídas por 543 (BRI), por 
288 (BRP) e por 251 (BP3), além das existentes na área rural (Cascavel, 2022).

Para o estudo, selecionou-se sete fontes de água, utilizadas pelos habitantes 
para consumo, situadas em pontos estratégicos da cidade abrangendo o norte, o sul, 
o leste e o oeste da zona urbana, observando as bacias hidrográficas que as desá-
guam (Figura 1 e Tabela 1)

Figura 26 – Localização dos pontos amostrais no perímetro urbano de Cascavel/PR 
Fonte: Google Earth® (2023).
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Fontes Pontos Latitude Longitude Elevação (m)

Tarquínio P1 (BRI) 24º58’17”S 53º27’43”W 722

Padovani P2 (BRI) 24º59’23”S 53º27’46”W 711

Mosaicos P3 (BP3) 24º56’56”S 53º28’08”W 716

Lago P4 (BRI) 24º58’00”S 53º26’14”W 718

Cascavel Velho P5 (BRI) 24º58’18”S 53º25’38”W 709

Morumbi P6 (BRP) 24º58’26”S 53º27’57”W 690

Santos Dumont P7 (BP3) 24º59’11”S 53º30’51”W 712

BP3: Bacia do Paraná 3; BRP: Bacia Rio Piquiri; BRI: Bacia Rio Iguaçu.
Tabela 6 – Coordenadas geográficas das fontes estudadas 
Fonte: Google Earth® (2023).

O número de habitantes nos bairros nos quais as fontes coletadas estão lo-
calizadas são Centro: 24.534, Região do Lago: 7.478, Parque São Paulo: 10.371, 
Cascavel Velho: 13.392, Morumbi: 5.353, Santos Dumont: 1.983 e Jardim Padovani 
(Santa Felicidade): 14.432 habitantes (Cascavel, 2012). A cidade tem 98% da rede 
de esgoto disponível para os moradores, chegando a 137 mil domicílios, com a rede 
coletora com total de 1.500 km, além de quatro estações de tratamento de esgoto. A 
captação para o abastecimento de água da área urbana vem de 16 poços e dos rios 
Cascavel, São José, Saltinho e Peroba (IAS, 2022).

No que se refere à infraestrutura física da cidade, cerca de 100% da população 
urbana dispõe de rede de água. De acordo com o Instituto Trata Brasil, no ano de 
2023 o município de Cascavel obteve o 10º lugar no ranking de saneamento básico 
nacional (Instituto Trata Brasil, 2023).

Caracterização de parâmetros da qualidade de água

O período de coleta ocorreu nos dias 6 de outubro de 2021 e 25 de janeiro, 11 de 
abril, 25 de julho e 13 de novembro de 2022, totalizando 50 amostras em duplicatas.

Para os procedimentos de coleta das amostras de água das fontes foram uti-
lizados frascos de polietileno (200 mL) e termômetro de mercúrio com escala de 
0º e 50ºC (± 0,1°C) para aferir a temperatura no momento da coleta. As amostras 
foram posteriormente identificadas, acondicionadas em caixa térmica com tempe-
ratura menor que 10ºC e transportadas ao laboratório para análise. Os parâmetros 
físico-químicos determinados foram a turbidez, a temperatura, o pH, a condutividade 
iônica, os sólidos totais, o teor de matéria orgânica e a concentração de nitrato. 

As amostragens de água para análise foram efetuadas de acordo com o Guia 
Nacional de Coleta e Preservação de Amostras (Brandão et al., 2011) e os parâmetros 
determinados de acordo com Standard Methods for The Examination of Water and 
Wastewater (APHA, 2017). 

Para leitura da turbidez foi utilizado turbidímetro de bancada, Marca MS TEC, 
modelo TB-1000, calibrado com padrões (Formazina) de 0,8 a 1000 uT; a determina-
ção do pH foi realizada em pHmetro da Marca Bel, modelo PHS3BW, calibrado com 
soluções tampão pH 7,0 ± 0,02 e pH 4,0 ± 0,02 (Dinâmica); para análise de conduti-
vidade iônica utilizou-se condutivímetro de bancada, Marca Ms Tecnopon, calibrado 
com solução padrão de 1412 µS cm-1; para o procedimento de sólidos totais, utili-
zou-se estufa de secagem modelo SL-100 da Marca Solab com temperatura em 105 
± 0,1°C e balança analítica Shimadzu (± 0,1mg). 
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Para a determinação da concentração de nitrato, obteve-se a curva analítica 
preparada a partir de solução estoque (721,8 mg L-1) de nitrato de potássio (KNO3, 
Neon, 99,7%), seco em estufa de secagem a 105,0°C por 24h, seguida das adequa-
das diluições. Os padrões foram lidos em espectrofotômetro UV-visível Shimadzu 
1800 PC entre os comprimentos de onda de 1100 nm a 200 nm, com resolução de ± 
0,1 nm, utilizando-se cubeta de quartzo de caminho ótico de 1,0 cm. A curva analíti-
ca foi construída a partir dos resultados de absorbância no comprimento de onda de 
203 nm, na temperatura de 25,0°C. A curva analítica apresentou equação da reta Abs 
= 0,03427 + 0,09055193[NO3-], com coeficiente de Pearson (r) de 0,9983 e coeficien-
te de determinação (R2) = 0,9956.

Os resultados microbiológicos foram realizados no Laboratório de Águas e Ali-
mentos da Fundação para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico de Cascavel 
(Fundetec), sendo empregada metodologia Standard Methods for the Examination of 
Water and Wastewater – Method 9223 (APHA, 2017) 

Os resultados dos parâmetros foram avaliados de acordo com a Portaria n. 
888/21 do Ministério da Saúde (Brasil, 2021). 

Para a análise por LIBS, papéis de filtro quantitativo faixa azul (80 g m-2, maioria 
dos poros de 8 µm) foram utilizados para absorver a água e componentes químicos 
das amostras de cada fonte, por contato, por 1 hora, em frasco fechado, retirando-se 
em seguida o excesso do líquido e deixando-o secar em dessecador com sílica gel 
(tratada a 100,0°C ± 0,1°C por 24 horas em estufa de secagem). O papel anidro foi 
acondicionado em bags de plástico limpos fechados. Água purificada por sistema 
Milli-Q da MilliPore (resistência da água de 18,2 MΩ cm-1) foi utilizada como branco. 
Utilizou-se equipamento LIBS Applied Spectra modelo J200 Tandem, com a linha do 
laser em 266 nm (25 mJ ns-1) e largura total na metade máxima (FWHM, 6 ns) e equi-
pado com um espectrômetro CCD de 6 canais com cobertura espectral de 190 nm 
a 1040 nm. Para evitar contaminação do porta-amostra, o papel de filtro foi dobrado 
três vezes antes da aplicação do laser e foram realizados cinco “tiros ou shots” em 
cada ponto de aplicação em matriz 5 x 5. 

Para cada amostra de água das fontes, os valores obtidos de pH, condutivi-
dade, turbidez, concentração de nitrato e linhas espectrais (LIBS) do nitrogênio em 
746,85 nm, 821,76 nm e 868,20 nm foram utilizados como parâmetros na Análise de 
Componentes Principais (PCA) e Análise de Grupos Hierárquicos (HCA), utilizando o 
software Past® versão 4.13, para verificar a similaridade de perfil das fontes e permi-
tir a discriminação delas. Os espectros obtidos no LIBS foram pré-processados por 
alisamento (smooth) pelo método de Savitzky-Golay com filtro polinomial de ordem 2 
e janela de 5 pontos.

Resultados e discussões

Parâmetros físico-químicos

Os resultados obtidos das amostras nas coletas no período de estudo estão 
apresentados em gráficos de boxplot nas figuras 2 a 6. A coleta nos pontos P6 e 
P7 foi prejudicada, pois os locais estavam muito degradados, com vegetação alta e 
depósito de resíduos em seu entorno e praticamente sem vazão de água. Por isso, 
essas amostras foram descartadas na análise.
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Figura 27 – Gráficos de Boxplot para os valores de turbidez (uT) observados nos pontos amostrais duran-
te coletas nas estações do ano (n = 50) 

Fonte: Elaboração própria.

Figura 28 – Gráficos de Boxplot para os valores de pH observados nos pontos amostrais durante coletas 
nas estações do ano (n = 50) 

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 29 – Gráficos de Boxplot para os valores de condutividade (µS cm-1) observados nos pontos 
amostrais durante coletas nas estações do ano (n = 50) 

Fonte: Elaboração própria.

Figura 30 – Gráficos de Boxplot para os valores de nitrato (mg L-1) observados nos pontos amostrais du-
rante coletas nas estações do ano (n = 50) 

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 31 – 

PT 1 PT 2 PT 3 PT 4 PT 5
-0,1

0,0

0,1

0,2

0,3

0,4

0,5

0,6

0,7

0,8

0,9

M
AT

ÉR
IA

 O
R

G
ÂN

IC
A 

(m
g 

L-
1 )

Gráficos de Boxplot para os valores de matéria orgânica (mg L-1) observados nos pontos 
amostrais durante coletas nas estações do ano (n = 50) 

Fonte: Elaboração própria.

Os valores de turbidez encontrados nas amostras se mostraram abaixo do limite 
máximo (5,0 uT) preconizado pela Portaria GM/MS n. 888/2021 (Brasil, 2021), com 
exceção da última coleta na Fonte do Padovani (P2) que indicou 6,4 uT, devido ao 
aumento de pluviosidade no período. O ponto amostral P2 foi o que apresentou maior 
variabilidade nos valores de turbidez entre as amostras estudadas.

O ponto amostral P2 também apresentou maior variabilidade nos valores de pH 
em relação aos outros pontos. A maioria das amostras apresentaram pH entre 5,0 e 
5,9 durante as coletas, com média de 5,33 ± 0,24 e desvio padrão relativo de 4,5%, 
valores mais ácidos que o permitido pela Portaria GM/MS n. 888/2021, cujos valores 
permitidos para pH em água subterrânea é entre 6,0 a 9,0 (Brasil, 2021).

O valor mais ácido encontrado ocorreu durante a 4ª coleta, para o ponto amos-
tral P3, com pH = 4,92 e o valor mais básico ocorreu durante a 2ª coleta para o ponto 
amostral P2, com pH = 7,34. 

Condições mais ácidas das águas afloradas podem ocorrer devido ao tipo de 
solo, no qual a degradação de rochas pode dissolver elementos como o Ferro, Alumí-
nio e outros (Borges; Galbiatti; Ferraudo, 2003; Brasil, 2006). Estes elementos podem 
apresentar processo de hidrólise, gerando espécies H3O+ de acordo com a Equação 1,  
acidificando o meio.

(4)

Além disto, a presença de ácidos orgânicos, como ácidos húmicos e fúlvicos, origi-
nários da degradação da matéria orgânica, que apresentam solubilidade parcial em água, 
podem diminuir o pH na água. Parte desta degradação acelerada deve-se a modificação 
no ciclo natural dos ecossistemas provenientes de mudanças climáticas e o aporte de 
poluentes, devido à ação antrópica, incluindo a urbanização (STROKAL, 2019). 

A condutividade iônica é fator muito importante na análise da qualidade da água, 
no qual se pode considerar indicador indireto de contaminação, visto que a presença 
de íons dissolvidos nas águas frequentemente pode estar relacionada a despejo de 

Fe3+ (aq)  + 3 H2O (l) ►→ 
Fe(OH)3 (aq) + H3O+ (aq)                       


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esgoto (Chalupová; Havliková; Jansky, 2012). Por exemplo, cada pessoa consome 
por dia em média 6 g de íons cloreto, e as concentrações excedem 15 mg L-1 no 
esgoto bruto (WHO, 2003).

Os resultados encontrados nas amostragens apresentam pouca variabilidade, 
mas o P3 se destaca com o maior valor médio de 92,80 ± 1,06 µS cm-1, sendo que o 
ponto P4 apresenta os menores valores, com média de 24,92 ± 3,52 µS cm-1.

 O ponto amostral (P3) destaca-se por apresentar maiores concentrações de 
nitrato, com média de 24,15 ± 4,10 mg L-1, em relação aos demais pontos, enquanto 
o ponto amostral P4 tem os menores valores de nitrato com média de 5,65 ± 3,32 mg 
L-1. O P3 apresenta os valores de turbidez mais baixos, mostrando que este parâ-
metro não pode ser utilizado isoladamente para indicar qualidade da água, pois inú-
meros compostos podem estar dissolvidos e a água não apresentar cor ou turbidez.

  O nitrato está presente em corpos d’água como metabólito natural do processo de 
nitrificação (processo de oxidação amônia  nitrito  nitrato). As principais fontes de con-
taminação por nitrato são a lixiviação de fertilizantes utilizados na agricultura, esgotos sa-
nitários humanos e animais sem tratamento adequado (fossas assépticas, por exemplo 
ou descarte inadequado no solo) e até deposição atmosférica de poluentes (Aquino et al., 
2014; Pereira et al., 2020). Desta forma, podem ser conduzidos para os cursos d’água, 
pelo interior de rocha e solo até alcançar as águas subterrâneas da região.

Todas as amostragens apresentaram valores de nitrato abaixo do Valor Máximo 
Permitido para nitrato de 44,3 mg L-1 (Brasil, 2021). Contudo, mesmo que as concen-
trações de nitrato estejam abaixo do Valor Máximo Permitido estabelecido pela legis-
lação, o consumo constante de águas pode ocasionar em longo prazo a formação de 
metemoglobinemia, um distúrbio sanguíneo caracterizado pela presença circulante 
da metemoglobina e no qual menos oxigênio do que de costume é fornecido às cé-
lulas do corpo (Santos, 2014).

A partir dos resultados obtidos nas amostragens, verificou-se que há correlação 
linear positiva (Figura 7) entre a condutividade elétrica e a concentração de nitrato, com 
equação da reta sendo y = 1,03778 + 0,25307 [NO3-], com r de Pearson = 0,9970 e 
coeficiente de determinação (R2) = 0,9921. Esta correlação direta foi possível, pois os 
valores de matéria orgânica são baixos, assim como a turbidez e sólidos dissolvidos. 

Figura 32 – Correlação entre valores médios de condutividade (µS cm-1) e concentração de nitrato (mg L-1)  
encontrada para amostras coletadas em diferentes estações do ano (n=50) – temperatura = 25,0°C 

Fonte: Elaboração própria.
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Em relação à concentração de matéria orgânica, o valor máximo encontrado nas 
amostragens foi de 0,4 mg L-1, com exceção do P3, com valor de 0,8 mg L-1.

A quantidade de sólidos totais apresentou valores encontrados abaixo do limite 
do erro da balança analítica (± 0,1 mg) em todos os pontos coletados em diferentes 
períodos, estando de acordo com a Portaria GM/MS n. 888/2021, pois as águas com 
teores de sólidos totais menores que 1000 mg L-1 são satisfatórias para uso domés-
tico (Brasil, 2021).

Os resultados apresentados nas Figuras 2 a 6 indicam que o ponto amostral 
P3 apresenta os maiores níveis de condutividade, maior concentração de nitrato, pH 
mais ácido e maior teor de matéria orgânica que para outros locais, enquanto o ponto 
amostral P4 tem os menores níveis. Isto implica que o entorno do local (Figura 8), ou 
seja, o grau de urbanização da área, a presença ou não de vegetação nativa ou arti-
ficial ou o status anterior do local irão influenciar as características físico-químicas da 
água. Apesar do lençol freático ser menos propenso a contaminação, quando com-
parado a corpos d’água superficiais, a percolação de substâncias é possível como no 
caso dos efluentes domésticos (Mirlean et al., 2005). 

A Figura 8 apresenta a localização e o entorno de cada ponto amostral.

a) Fonte do Tarquínio (P1)

c) Fonte dos Mosaicos (P3)

b) Fonte do Padovani (P2)

d) Fonte do Lago (P4)

e) Fonte do Cascavel Velho (P5)

Figura 33 – Entorno das fontes estudadas com foco na vegetação e na ocupação do espaço urbano  
Fonte: Google Earth® (2023).
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O ponto amostral P3 (Figura 8c) está situado em região com alta urbanização, mí-
nima cobertura vegetal e é um bairro mais consolidado, no qual a presença de fossas 
assépticas antigas (não mais utilizadas) ainda podem contaminar águas subterrâneas  
com dejetos humanos com alto grau de nitrificação. Os valores mais altos de nitra-
to (último estágio da nitrificação, indicando contaminação antiga ou remota) e de 
condutividade ocorreram neste ponto amostral, enquanto que o ponto amostral P4 
(Figura 8d), situado em região com mata nativa (55.350m²), em área de conservação 
ambiental, os índices são menores que os das outras fontes. 

O ponto amostral P5 encontra-se com forte urbanização e solo desprotegido 
(Figura 8e) e os níveis de nitrato e condutividade são mais altos em relação aos outros 
pontos, com exceção do P3 (Figura 8c).

Importante destacar que todas as fontes foram reprovadas no quesito microbio-
lógico e indicaram a presença de coliformes totais acima do limite estabelecido pela 
legislação nos pontos amostrais, tornando as águas impróprias para o consumo.

3  Eigenvalue: medida do quanto de variância das variáveis observadas (por exemplo itens de uma escala) é 
explicada por determinado fator.

Análise de Componentes Principais (PCA) e Análise de Grupos Hierárquicos (HCA)

A discriminação de amostras quanto ao seu perfil é importante para não haja 
enganos (intencionais ou não) na determinação de sua origem ou em sua qualidade e 
a as ferramentas quimiométricas são importantes neste contexto. 

Para a Análise dos Componentes Principais (PCA) utilizou-se os resultados de 
pH, condutividade, turbidez, concentração de nitrato e a área (calculada por inte-
gração) das três linhas espectrais mais intensas do elemento nitrogênio (l = 868,198 
nm; 821,795 nm e 747,077 nm). Estes parâmetros foram escolhidos, pois apresen-
taram os melhores resultados na análise quimiométrica (Figura 9). A matriz foi ge-
rada por correlação, com autoescalonamento devido às variáveis possuírem mag-
nitudes diferentes (Ferreira, 2015). O componente PC1 tem variância de 47,27%, o 
PC2 tem 31,20% e o PC3 tem 13,89%, correspondendo a 92,36% dos resultados. 
A Figura 10 apresenta o gráfico de loadings para PC1 e PC2, com os pesos de cada 
variável sobre as componentes. A condutividade iônica e a concentração de nitrato 
têm o mesmo peso, assim como as áreas das linhas espectrais. O pH é a variável 
com menor peso.

A Figura 9 apresenta os scores plots da PCA (autoescalonados – Eigenvalue3) 
verificando-se que estes parâmetros são estatisticamente suficientes para haver a 
discriminação das fontes estudadas. A PC1 discrimina claramente os pontos P1, P2 
e P4 dos pontos P3 e P5, estes últimos com similaridade nos parâmetros. Os pontos 
amostrais P3 e P5 estão localizados em região mais urbanizada, com menor cobertu-
ra vegetal e possuem índices mais elevados de condutividade iônica e concentração 
de nitrato. Ainda assim, observa-se que é possível diferenciar cada fonte a partir dos 
componentes principais (PCA). 
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Figura 34 – Gráfico de pontuação (score plot, autoescalonado) da Análise de Componentes Principais 
(PCA) para distinção entre as fontes de água das amostras 

Legenda: () P1; () P2; () P3; () P4; () P5 
Nota: Foram utilizadas as médias dos resultados de cada parâmetro nas amostras coletadas no período (n = 50). 

Fonte: Elaboração própria.

Figura 35 – Gráfico de loadings da Análise de Componentes Principais (PCA) para distinção entre as fon-
tes de água das amostras da Figura 9 

Fonte: Elaboração própria.
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As fontes estudadas também foram agrupadas em grupos (clusters) na Análise 
de Grupos Hierárquicos (HCA) por meio de dendrograma (Figura 11), utilizando-se os 
parâmetros de pH, condutividade iônica, turbidez, concentração de nitrato e linhas 
espectrais do nitrogênio. Como a HCA é uma técnica aglomerativa, o cálculo da 
semelhança ou diferença entre objetos de estudo é realizado por meio da distância 
entre eles. Foram testados os algoritmos Paired Group – Euclidian4 que apresentou 
correlação de 0,9393; Paired Group – Manhattan5 com correlação de 0,9394 e Ward’s 
Method6 com correlação de 0,9390. 

Figura 36 – Dendrograma da Análise de Grupos Hierárquicos (HCA) para distinção entre as fontes de 
água das amostras. 

Nota: foram utilizadas as médias dos resultados de cada parâmetro nas amostras coletadas no período (n = 50). 
Algoritmo: Manhattan. T1 a T4:  amostras Parque Tarquínio (P1); P1 a P4: amostras do Jardim Padovani (P2); M1 a 
M4: amostras do Parque mosaico (P3); L1 a L4: amostras do Lago e C1 a C4: amostras do bairro Cascavel Velho. 

Fonte: Elaboração própria.

O dendrograma apresentado na Figura 11 mostra que é possível discriminar en-
tre as fontes amostradas, corroborando os resultados de PCA (Figura 9), reforçando 
que a metodologia empregada é ferramenta importante para diferenciar amostras de 
água de diferentes origens. As amostras de cada fonte estão separadas nos seg-
mentos, sendo que as amostras M1 a M4 (P3) e C1 a C4 (P5), que são amostras com 
maior contaminação e estão em locais com entorno urbanizado e pouca vegetação, 
se apresentam no dendrograma no mesmo bloco, similares entre si. 

4  Distância Euclidiana é a distância entre dois pontos em n dimensões no espaço com coordenadas.

5  Distância de Manhattan é definida como a soma dos valores absolutos das diferenças.

6  Método de Ward faz a soma dos quadrados dentro dos agrupamentos, calculada sobre todas as variáveis.
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Conclusão

A utilização de ferramentas quimiométricas como o PCA e o HCA demonstrou 
que com poucos parâmetros é possível discriminar a origem das amostras das águas 
nas fontes estudadas, criando perfil químico simplificado que permite rastrear estas 
fontes mesmo sem conhecer a procedência, diminuindo custos e agilizando medidas 
mitigadoras de possíveis contaminações.

Este processo pode ser replicado em outras localidades, podendo aumentar 
a quantidade de parâmetros analisados e pode auxiliar a administração pública na 
elaboração de leis ambientais além de detectar riscos à população pelo consumo de 
água inadequada.
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Resumo  
Este estudo se concentra nas outorgas emitidas de domínio da União da parte mineira da Bacia Hi-
drográfica do Rio Grande (BFRG), situada na região hidrográfica do Paraná, no sudeste do Brasil, que 
desempenha um papel estratégico na Gestão dos Recursos Hídricos nacional devido à sua abundân-
cia de rios e à sua localização. A BHRG vertente mineira está subdividida em 8 Unidades de Gestão 
Hídrica (UGHs), cada uma sob a coordenação dos respectivos comitês estaduais. Assim, a análise 
das outorgas hídricas é destacada como uma ferramenta essencial para regulamentar o uso da água. 
Tendo em vista esse descritivo, este trabalho tem como objetivo geral realizar um estudo temporal e 
quantitativo das outorgas emitidas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) na 
parte mineira da referida bacia, analisando o histórico do período de 2013 a 2022. Os dados relevantes 
para este estudo, retirados da plataforma da ANA, foram submetidos a uma análise detalhada e inter-
pretados. Em seguida, passaram por um processo de tratamento, no qual as outorgas foram selecio-
nadas com base no período desejado. Por fim, foram elaborados os gráficos e mapas em referência às 
outorgas emitidas durante os anos de 2013 a 2022 na BHRG no estado de Minas Gerais. Foi verificado 
um total de 2.050 outorgas deferidas durante esse período nessa abrangência geográfica.

Palavras-chave: ANA; gestão de recursos hídricos; unidades de gestão hídricas.

Abstract  
This study focuses on the concessions issued by the Union for the Minas Gerais portion of the Rio 
Grande Hydrographic Basin (BHRG), located in the hydrographic region of Paraná, in southeastern 
Brazil, which plays a strategic role in the management of national water resources due to its abundance 
of rivers and their location. The BHRG in Minas Gerais is subdivided into 8 Water Management Units 
(UGHs), each under the coordination of the respective state committees. Thus, the analysis of water 
grants is highlighted as an essential tool for regulating water use. In this sense, the general objective of 
this work is to carry out a temporal and quantitative study of the grants issued by the National Water 
and Basic Sanitation Agency (ANA) in the Minas Gerais part of the Rio Grande hydrographic basin, 
analyzing the history of the years 2013 to 2022. Therefore, the relevant data to this work was taken 
from the database available in ANA website. The data was subjected to detailed analysis, interpreted 
and then went through a treatment process, in which grants were selected based on the desired period. 
Finally, graphs and maps were prepared in accordance with the grants issued during the years 2013 to 

mailto:luanaaresende@gmail.com
mailto:flavio.goncalves@unifal-mg.edu.br


Tecnia V.8 N.2 | 2023 
Estudo das outorgas deferidas na bacia hidrográfica do Rio Grande, vertente mineira

159

2022 at BHRG in the state of Minas Gerais. In this work, a total of 2.050 grants were verified during the 
period from 2013 to 2022, which were in the BHRG covering the state of Minas Gerais.

Keywords: ANA; water resources management; water management units.

Resumen  
Este estudio se centra en las concesiones emitidas por la Unión para la porción de Minas Gerais de la 
Cuenca Hidrográfica del Río Grande (BFRG), ubicada en la región hidrográfica de Paraná, en el sureste 
de Brasil, que juega un papel estratégico en la gestión de los recursos hídricos nacionales debido a 
su abundancia de ríos y su ubicación. El BHRG de Minas Gerais está subdividido en 8 Unidades de 
Gestión del Agua (UGH), cada una bajo la coordinación de los respectivos comités estatales. Así, el 
análisis de las concesiones de agua se destaca como una herramienta esencial para regular el uso del 
agua. En este sentido, el objetivo general de este trabajo es realizar un estudio temporal y cuantitativo 
de las concesiones otorgadas por la Agencia Nacional de Agua y Saneamiento Básico (ANA) en la 
parte Minas Gerais de la cuenca hidrográfica del Río Grande, analizando la historia de los años 2013 al 
2022. Por lo tanto, la información relevante para este trabajo fue tomada de la base de datos disponib-
le en el sitio web de la ANA. Los datos fueron sometidos a un análisis detallado, interpretados y luego 
pasados por un proceso de procesamiento, en el que se seleccionaron las subvenciones en función 
del período deseado. Finalmente, se elaboraron gráficos y mapas de acuerdo con las subvenciones 
otorgadas durante los años 2013 a 2022 en BHRG en el estado de Minas Gerais. En este trabajo, se 
verificaron un total de 2.050 subvenciones durante el período de 2013 a 2022, que se encontraban en 
el BHRG que cubre el estado de Minas Gerais.

Palabras clave: ANA; gestión de recursos hídricos; unidades de gestión del agua.

Introdução 

A água é um recurso vital para a existência e sobrevivência de todas as formas 
de vida na Terra. Sua importância é indiscutível e seu uso abrange uma ampla varie-
dade de atividades humanas, tais como indústria, agricultura, consumo humano e 
animal, transporte, lazer e geração de energia. Ao longo dos tempos, a humanidade 
tem explorado os diversos usos desse recurso, desde a satisfação das necessidades 
básicas de consumo até o suporte a atividades econômicas vitais (Moura, 2018). 

Embora o Brasil seja conhecido por sua abundância de recursos hídricos, a 
realidade mostra que o país enfrenta desafios complexos relacionados tanto à es-
cassez quanto à abundância de água. Isso ressalta a necessidade de um planeja-
mento mais eficiente por parte dos governos, usuários e da sociedade civil para 
gerir a utilização dos recursos hídricos e resolver os diversos conflitos que possam 
surgir (Fonseca et al., 2020).

A gestão dos recursos hídricos emergiu como um desafio premente para go-
vernos em todo o mundo, à medida que problemas relacionados à disponibilidade e 
qualidade da água doce se tornaram temas de discussão (ANA, 2022). Segundo Cruz 
e Silveira (2007), saber a disponibilidade hídrica existente para aquela localidade é 
fundamental na gestão, para obter um correto valor de quantidade e qualidade de 
água, para assim assegurar o controle do seu uso; pois para conceder outorgas é 
preciso, incialmente, conhecer o quanto há disponível.

Por ser um fator importante na utilização de dados, a disponibilidade hídrica é 
um elemento determinante para concessão de outorgas para o uso da água (Cruz; 
Silveira, 2007). Atividades adotadas pela sociedade tende a buscar a água como um 
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recurso para diversas práticas, a exemplo da irrigação de lavouras, abastecimento 
humano, geração de energia elétrica, dessedentação de animais, consumo industrial, 
diluição de efluentes, aquicultura, navegação, dentre outros. 

Portanto, as mudanças legislativas no âmbito dos recursos hídricos, impulsio-
nadas pela Constituição Federal de 1988, e a criação do Conselho Nacional de Re-
cursos Hídricos (CNRH) e da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 
como órgãos reguladores, foram de extrema importância para a promoção de uma 
gestão mais eficiente, descentralizada e participativa dos recursos hídricos no Brasil. 
Essas transformações enfatizaram a importância das outorgas como ferramentas es-
senciais para a regulação e controle do uso dos recursos hídricos.  

Diante deste contexto, o presente trabalho tem como objetivo realizar um es-
tudo das outorgas emitidas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 
(ANA) na parte mineira da bacia hidrográfica do Rio Grande, analisando o histórico 
dos anos de 2013 a 2022.

Material e métodos

O contexto específico deste estudo é a Bacia Hidrográfica do Rio Grande 
(BHRG), com abrangência no estado de Minas Gerais, que apresenta uma extensão 
de 8.796.605,173 km² e sua totalidade de 211 sedes municipais dentro da bacia hi-
drográfica (IGAM, 2022).  Na BHRG destacam-se as atividades agropecuárias, indus-
trial além do setor de serviços nos centros urbanos e geração de energia hidrelétrica 
(IBGE, 2019). 

O clima da região é caracterizado por verões chuvosos e invernos secos, sua 
precipitação média anual é de 1423 mm, com máxima de 1924 mm e mínima de 
1292 mm, sendo uma amplitude anual de 632 mm (ANA, 2018). Sendo que a região 
é caracterizada por um período chuvoso de seis a sete meses, com ocorrências de 
outubro a março/abril, vale destacar que há predominância de 80% de chuvas con-
centradas no verão. 

A vertente mineira da Bacia Hidrográfica do Rio Grande (BHRG) abrange cinco 
importantes mesorregiões do estado de Minas Gerais, sendo elas: sul e sudoeste de 
Minas; triângulo mineiro e alto do Parnaíba; oeste de Minas; campo das vertentes; e 
zona da mata.

A BHRG vertente mineira está subdividida em 8 Unidades de Gestão Hídrica 
(UGHs), cada uma sob a coordenação dos respectivos comitês estaduais. Essas 
UGHs desempenham um papel crucial na conservação e no uso sustentável dos re-
cursos hídricos. As 8 Unidades de Gestão Hídrica são as seguintes: GD1-Alto Grande; 
GD2-Vertentes do Rio Grande; GD3-Entorno do Reservatório de Furnas; GD4-Verde; 
GD5-Sapucaí; GD6-Mogi Guaçu/Pardo; GD7-Médio Grande; e GD8-Baixo Grande, 
conforme a Figura 1.

Essa subdivisão permite uma abordagem mais específica e eficiente na gestão 
dos recursos hídricos em cada uma dessas áreas, considerando suas características 
e necessidades individuais. 
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Figura 37 – Unidade da gestão da bacia hidrográfica do Rio Grande, vertente mineira. 
Fonte: Elaboração própria (2023).

Para a realização deste estudo foi delineado um fluxograma metodológico para 
a divisão das etapas. Este fluxograma está apresentado na Figura 2. A primeira etapa 
denominada “Levantamento de dados” consistiu na elaboração da base cartográfica 
digital da BHRG, selecionando as outorgas concedidas no período de anos de 2013 
a 2022. Foram coletadas informações por meio de dados de competência da União 
disponibilizados no site ANA. 

Os dados analisados e interpretados das outorgas de competência da União 
foram obtidos por meio de planilhas eletrônicas. Nelas, as informações estão orga-
nizadas em colunas, cada uma com seus respectivos atributos: código; número de 
processo; nome do requerente; município; corpo hídrico; finalidade; latitude e longi-
tude; data de publicação e vencimento; volume anual; método de irrigação; cultura 
irrigada; vazão; e entre outros. 

Os “tratamentos de dados” foram organizados em uma planilha utilizando o progra-
ma Microsoft Excel.  Com isso as outorgas foram selecionadas de acordo com período-
-base o ano de 2013 a 2022, sendo excluídos todos os registros que não satisfizessem 
esse período e, posteriormente, foram selecionadas apenas as outorgas “deferidas”.

Figura 38 – Fluxograma metodológico de obtenção e tratamento de dados. 
Fonte: Elaboração própria (2023).
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Após coletar as informações das planilhas e caracterizar a evolução histórica 
das outorgas, a etapa seguinte foi à interpretação dos dados e para este processo 
utilizamos o método de “análise de conteúdo” (Bardin, 2011).

Para análise espacial foi realizado a representação gráfica dos pontos de loca-
lização das áreas outorgadas foram utilizados arquivos do tipo shapefile, fornecidos 
pelo site da ANA, do ano de 2013 a 2022. Todos os procedimentos de geoproces-
samento foram processados utilizando o software livre QGis 3.24.1 (OPEN SOURCE 
GEOSPATIAL FOUNDATION, 2019). 

Para cada camada vetorial adicionada realizou-se a edição das características 
delas, por meio da tabela de atributos, a fim de identificar o que cada ponto repre-
senta na elaboração dos mapas. Os dados de outorgas foram tratados com o intuito 
de filtrar os registros contidos no limite geográfico da bacia hidrográfica, por meio 
de sua espacialização a partir dos pares de coordenadas geográficas e, logo após, 
foram recortados utilizando a função Clip. Posteriormente, todos os dados espaciais 
foram então armazenados em um Geodatabase na projeção Universal Transversa de 
Mercator (UTM), Fuso 23 Sul, com datum horizontal SIRGAS2000. Por fim, os gráfi-
cos e mapas utilizados foram elaborados e manipulados de acordo com as outorgas 
emitidas durante os anos de 2013 a 2022 na BHRG no estado de Minas Gerais.

Resultados e discussão

Durante o período de 2013 a 2022, foram registrados um total de 2.050 outorgas 
deferidas na BHRG, abrangendo o estado de Minas Gerais, conforme destacado na 
Figura 3. As outorgas deferidas foram identificadas com base nos dados obtidos pela 
metodologia proposta.

Figura 39 – Distribuição georreferenciada de outorgas ao longo dos 10 anos avaliados na BHRG estado 
de Minas Gerais. 

Fonte: Elaboração própria (2023).
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Na Figura 4 estão representados os valores anuais, resultante da filtragem dos 
dados disponíveis. Na análise temporal quantitativa de outorgas deferidas durante 
o período de 10 anos, observou-se que o ano de 2022 se destaca com um total de 
336 deferimentos, sendo o ano com o maior número de outorgas concedidas. Em 
seguida, 2017 (274 outorgas) e o ano de 2021 (228 outorgas), ambos com números 
superiores a 200 outorgas. Verificou-se, portanto, um elevado número de outorgas 
deferidas nos anos de 2017, 2021 e 2022.

Figura 40 – 
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Fonte: Elaboração própria (2023).

A região sudeste do Brasil nos anos de 2014 a 2016 e 2020 e 2021 foi marcado 
pelo baixo total pluviométrico anual, desencadeando uma crise hídrica que afetou 
diversos setores usuários de água (Cuartas et al., 2022; Formiga-Johnsson; Lemos; 
Souza Filho, 2019; Souza-Filho et al., 2018; WMO, 2022). 

Tal situação causou impactos na produção agrícola, no abastecimento de água 
e na geração de energia elétrica (Coelho et al., 2015; Marengo et al., 2015; Nobre et 
al., 2016). Segundo os mesmos autores, os efeitos abrangentes da seca são imensos, 
causando danos significativos à indústria e às atividades agropecuárias, além de di-
ficultar o funcionamento de diversas atividades humanas. 

Após esse evento, é válido ressaltar que houve um aumento considerável na 
emissão de outorgas no ano de 2017, 2021 e 2022 em comparação aos anos anterio-
res. Esse aumento na demanda de outorgas está relacionado ao reforço das medidas 
de fiscalização das águas superficiais. 

Segundo o relatório de gestão exercício de 2022 elaborado pela ANA, os proce-
dimentos de fiscalização do uso da água são estabelecidos por meio da Resolução 
ANA nº 24/2020. Esses procedimentos têm como objetivo verificar o cumprimento 
dos termos e condições estabelecidos nas concessões e/ou nos regulamentos re-
ferentes ao uso dos recursos hídricos, bem como identificar e autuar os usuários 
que estejam agindo de forma irregular, além de garantir o uso múltiplo das águas. 
Tais ações possuem natureza preventiva, corretiva e repressiva, visando incentivar 
o cumprimento da legislação pelos usuários e, ao mesmo tempo, simultaneamente, 
informar sobre os preceitos legais e os procedimentos administrativos necessários 
para a regularização.
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A ANA vem testando novas tecnologias que possibilitam o monitoramento do 
uso das águas e o apoio as ações de fiscalização. Essas tecnologias incluem o uso 
de imagens de satélite de alta resolução, sobrevoos com aeronaves de asa alta e heli-
cópteros, além de Veículos Aéreos Não Tripulados (VANTs), que permitem a identifica-
ção e caracterização de áreas irrigáveis e possíveis usuários irregulares, otimizando 
o planejamento e a execução das ações de fiscalização em campo. Para viabilizar 
essa atividade, a ANA estabelece parcerias e contratos com instituições e empresas 
especializadas (ANA, 2018)

Como resultado, os usuários estão recorrendo a instrumentos legais para garan-
tir o uso adequado da água, evitando possíveis penalidades decorrentes de práticas 
irregulares e possíveis conflitos no futuro. Conforme a ANA (2020), a obtenção de ou-
torgas é imprescindível para assegurar que a água seja utilizada de forma responsá-
vel, evitando o esgotamento dos mananciais e potenciais disputas entre os usuários. 

Na Tabela 1 está sendo apresentado o uso da água na BHRG, mostrando o 
número de outorgas concedidas e as vazões totais outorgadas. Observa-se que 
a irrigação é o principal uso da água, representando 1095 (53,41%) de outorgas 
concedidas e cerca de 65,10% da vazão outorgada apresentando 22,51 m3.s-1. 
Esse dado corrobora com a conclusão dos estudos de Galvão e Bermann (2015), 
os quais destacaram a predominância do uso da água no Brasil para a irrigação. 
Segundo os dados desse estudo, nos últimos 40 anos, aproximadamente 72% do 
consumo de água no Brasil foi destinado na irrigação, seguidos pelos setores de 
abastecimento urbano com 14%, industrial com 9% e outros com 5%. No entanto, 
a falta de um planejamento eficaz para a gestão dos recursos hídricos e a insufi-
ciente conscientização coletiva dos consumidores brasileiros sobre a importância 
do uso racional da água resultaram em diversos conflitos de uso (Galvão; Bermann, 
2015). Entre esses conflitos, um dos mais comuns envolve a disputa entre o abaste-
cimento público e outros fins, como a atividade agropecuária, industrial, comercial, 
serviços e lazer (Castro, 2022).

A vazão destinada ao uso em irrigação foi de 22,51 m3.s-1, sendo o maior va-
lor em relação aos demais usos (Tabela 2). Os demais usos contribuem com vazões 
menores, sendo: indústria (4,34 m3.s-1), Abastecimento Público (2,66 m3.s-1), Es-
gotamento Sanitário (2,37 m3.s-1), Mineração - Extração de Areia/Cascalho em Lei-
to de Rio (1,16 m3.s-1), Termoelétrica (0,60 m3.s-1), Aquicultura em Tanque Esca-
vado (0,53 Outras (0,17 m3.s-1), Criação Animal (0,13 m3.s-1), Mineração - Outros 
Processos Extrativos (0,06 m3.s-1) e Consumo Humano (0,04 Obras Hidráulicas 
(0,01 m3.s-1). Já os usos de Aproveitamento Hidroelétrico, Reservatório/Barramen-
to e Serviços, não apresentam vazões, pois são outorgas de usos não consultivos, 
ou seja, não envolvem o consumo direto à água, assim toda a água captada retorna 
ao curso d’água de origem. 

Uso
N° de outorgas Vazão m3.s-1

Absoluto % Absoluto %

Irrigação 1095 53,41 22,51 65,10

Indústria 65 3,17 4,34 12,56

Abastecimento Público 48 2,34 2,66 7,70

Esgotamento Sanitário 41 2,00 2,37 6,85

Mineração - Extração de Areia/Cascalho em Leito de Rio 513 25,02 1,16 3,35

Termoelétrica 8 0,39 0,60 1,72
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Uso
N° de outorgas Vazão m3.s-1

Absoluto % Absoluto %

Aquicultura em Tanque Escavado 15 0,73 0,53 1,54

Outras 110 5,37 0,17 0,48

Criação Animal 29 1,41 0,13 0,37

Mineração - Outros Processos Extrativos 21 1,02 0,06 0,18

Consumo Humano 73 3,56 0,04 0,13

Obras Hidráulicas 7 0,34 0,01 0,02

Aproveitamento Hidroelétrico 16 0,78 0,00 0,00

Reservatório/Barramento 3 0,15 0,00 0,00

Serviços 6 0,29 0,00 0,00

TOTAL 2050 100% 34,58 100%

Tabela 7 – Número de outorga por uso e vazão outorgado pela ANA na BHRG 
Fonte: Elaboração própria (2023).

Destaca-se que, embora o setor industrial tenha recebido apenas 3,17% das 
outorgas recebidas na bacia hidrográfica (65 outorgas), o setor supera em vazão as 
outorgas destinadas à mineração - extração de Areia/Cascalho em Leito, represen-
tando 3,35% de toda a vazão outorgada da bacia hidrográfica. Apesar de haver 513 
outorgas emitidas para o setor de mineração - extração de Areia/Cascalho em Leito, 
o que corresponde a 25,02% do total de outorgas emitidas de toda a bacia hidro-
gráfica, sua vazão é apenas a quinta maior em termos de retirada de água da BHRG.

A outorga de direito de uso de recursos hídricos é um instrumento fundamental 
na gestão dos recursos hídricos, e sua importância varia de acordo com cada unida-
de de gestão hídrica (UGH). Na Tabela 2 e Figura 5 estão apresentadas a distribuição 
das outorgas ao longo de 10 anos em diferentes sub-bacias hidrográficas, e esses 
dados têm implicações significativas para a gestão dos recursos hídricos. Em des-
taque, na sub-bacia hidrográfica do Entorno do Reservatório de Furnas (GD3), foi 
verificado o maior número de outorgas, totalizando 692 emissões durante o período 
avaliado. Por outro lado, a sub-bacia hidrográfica do Verde (G4) apresentou um nú-
mero notavelmente reduzido de outorgas, com apenas oito registros. O total geral 
de 2050 outorgas emitidas ao longo da década reflete a complexidade da gestão de 
recursos hídricos na região estudada e a importância de compreender a distribuição 
e a demanda por água em diferentes áreas geográficas

Estes números não são meramente estatísticos, mas sim indicadores cruciais 
para uma análise completa do panorama das outorgas hídricas nas diversas unida-
des de gestão. Conforme apontado por Latuf et al. (2019), é fundamental adquirir 
conhecimento acerca do número de outorgas deferidas, uma vez que esse aspecto é 
crucial para validar esse instrumento como um ato administrativo previsto pela Políti-
ca Nacional de Recursos Hídrico.

Portanto, a análise das outorgas emitidas em cada UGH desempenha um pa-
pel crucial na gestão eficiente e sustentável dos recursos hídricos, garantindo que 
esses recursos sejam utilizados de forma equitativa, responsável e de acordo com 
as diretrizes estabelecidas pela legislação ambiental. Além disso, essa análise ajuda 
a validar a importância da outorga como um instrumento administrativo fundamental 
para a Política Nacional de Recursos Hídricos.
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UNIDADE DE GESTÃO HÍDRICA
Ano GD1 GD2 GD3 GD4 GD5 GD6 GD7 GD8 Total

2013 8 6 81 0 35 10 12 27 179

2014 7 0 71 1 15 21 19 23 157

2015 3 3 70 0 33 37 17 13 176

2016 7 13 72 1 24 28 37 21 203

2017 7 9 55 2 51 57 66 27 274

2018 10 8 38 1 20 21 28 45 171

2019 7 8 37 0 18 25 23 37 155

2020 6 7 57 0 20 26 11 44 171

2021 14 2 75 3 24 34 27 49 288

2022 8 5 136 0 30 44 37 76 336

Total 77 61 692 8 270 303 277 362 2050

Tabela 8 – Outorgas deferidas nas unidades de gestão hídrica, vertente mineira 
Fonte: Elaboração própria (2023).
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A demanda total de 34,58 m3.s-1 por parte dos usuários de captação outorga-
dos na vertente mineira da BHRG é um fator de suma importância para a gestão dos 
recursos hídricos nessa região. Essa demanda, como indicado na Figura 6 e Tabela 
4, é distribuída de forma variada entre as diferentes Unidades de Gestão Hídrica 
(UGHs), sendo que a GD3 apresenta uma vazão de 12,14 m3.s-1, enquanto a GD8 
registra 12,9 m3.s-1. Ambas representam uma parcela substancial dessa demanda.
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Figura 42 – 
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Esses números destacam a relevância dessas UGHs em particular, que exibem uma maior 
quantidade de captação de água em relação às demais. A alta demanda nessas unidades requer uma 

abordagem cuidadosa e estratégica para garantir o fornecimento sustentável de água e a preservação da 
qualidade dos recursos hídricos.Demanda total das GDs (vazão m3.s-1) 

Fonte: Elaboração própria (2023).

Além disso, o Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do 
Rio Grande (PIRHGrande) destaca a existência de desafios significativos na gestão 
dos recursos hídricos na região. Esses desafios incluem áreas críticas onde a deman-
da hídrica para captação se aproxima ou excede a capacidade disponível, bem como 
trechos de corpos d’água com concentração elevada de poluentes. O PIRHGrande 
de 2018 identifica as UGHs GD3 e GD8 como as mais críticas do ponto de vista quan-
titativo, realçando a necessidade premente de adotar estratégias eficazes para lidar 
com essas questões específicas na Bacia do Rio Grande.

Unidade de Gestão Hídrica 
N° de outorgas Vazão m3.s-1

Absoluto % Absoluto %

GD1 77 3,76 0,35 1,00

GD2 61 2,98 0,27 0,77

GD3 692 33,76 12,14 35,12

GD4 8 0,39 0,05 0,16

GD5 270 13,17 1,91 5,51

GD6 303 14,78 4,15 12,01

GD7 277 13,51 3,62 10,47

GD8 362 17,66 12,09 34,96

TOTAL 2050 100% 34,58 100%

Tabela 9 – Número de outorga por UGHs e vazão outorgado pela ANA 
Fonte: Elaboração própria (2023).
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Conclusões

A necessidade de outorgas no contexto da conformidade com as leis é vital 
para garantir a disponibilidade de água, tanto em termos de qualidade quanto de 
quantidade, para as gerações presentes e futuras. É imperativo que tenhamos co-
nhecimento do número de outorgas concedidas, pois isso desempenha um papel 
fundamental no diagnóstico da demanda pelo uso dos recursos hídricos. Além disso, 
desempenha um papel crucial na identificação de potenciais conflitos de uso e na 
busca pela conciliação do acesso à água para todos os usuários, enquanto promove 
o financiamento para o planejamento e gestão.

Verificam-se um total de 2.050 outorgas deferidas durante o período de ano 
2013 a 2022 na BHRG com abrangência no estado de Minas Gerais. 

Na distribuição temporal das outorgas deferidas ao longo de uma década, o 
ano de 2022 se sobressaiu com um total de 336 deferimentos, e consolida-se como 
o período com o maior número de outorgas na BHRG.

A irrigação apresenta a principal finalidade de consumo da água na Vertente 
Mineira da BHRG, com representatividade de 53% das outorgas deferidas e corres-
ponde a 12,56 m3.s-1 de vazão.

A demanda total de vazão na vertente mineira da BHRG é de 34,58 m3.s-1. 
Dentre as Unidades de Gestão de Recursos Hídricos (UGHs), a GD3 e GD8 são as 
maiores emissoras de outorgas. A GD3 apresenta uma vazão de 12,14 m3.s-1, com 
um total de 692 outorgas emitidas, enquanto a GD8 registra 12,9 m3.s-1, com 362 
outorgas concedidas. Tais informações evidenciam a relevância e a complexidade da 
gestão hídrica nessa região, sinalizando a necessidade contínua de análises e moni-
toramentos para garantir um uso sustentável e equitativo dos recursos hídricos.
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